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Outorga .oncessa cl Rádio Difusora
Porto-Alecfrense Limitada para es-
tabelecer uma estare° ae radiotele-
visa° na cidade de Porto Alegre,
Estado tIO Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
da atnbuiçao que ale caniere o art.
s7, n° r, da Consatuiçao, e tendo em
vista o disposto no art. 5", n° XII, da
mesma •Conati alça°, decreta:

Art. 1° — Fica outorgada concessão
to. Radio Duu,dra Porto-A 'precise
Limitada, .os. termos do art. 11 no
Decreto n° 24.3-.5, de 11 de judio Se
1E34, para estabelecer a titulo prece -
no, na cidade de Pôrto iegre, Ee ta -
00 do aio Grande cio Sul, sem ex-
clusividade, uma estaçao de . radiote-
levisao, de acordo com as clausulas
que com este mimam. rubricadas pelo
Ministro de Estado dos Negacios da
Viação e auras Puorcas,

1 1°— A efericia estação de radiu-
televisão e suas instalações comple-
mentares devera* obedecer Sus norra.s
constantes do occrmo n" 31.835, Cie
21 tie novembro de -194h.

1 2° — O amtrato decorre:1,e da
presente concessso aevera ser assi-
nado dentro oe So (sessenta) Mas, a
contar da data da publicação deste
decreto .10 Diário Oficia., sob pena ae
ficar sera efeito, desce logo, o mesmo
decreto,

Art. 2° — Revogam-se as diaposi.
stes em contrana.

Brasona 18 de abril de 1961 • 140" da
Inclepeniencia e 73" da Repubaca.

amo IZroinsoS
Clóvis Pestana

CLAUSULAS A QUE SE Rkrw-tE O
DaCitETO N b.47l DES1A DA1A

Paca assesu. do à Rádio Difusora
Puno- A ierense annaacia 'o camas Cie
e:.ate2.ecer, sem excaunvIdacle, na c.-
dada de ?arta Alegre, ..!;stado dO Rio
G. ao as'.açao destinada a
executar o sefan e de racuote.evaac,
com financiade e orienaistao inteiec-
tuai e instituiu e tnordinaçao a
vedas as 30-izi ^de.: e exizencia- ins-
tituirias neste ate de concessão.

A presente concessoo é outorgada. a
Situo arecano, sem areai zo da tae •ti-
Jade que assegura a iegisloçac vagen.
_e ao Governo Federai de, em qual
:Iuer tempo des sropriar. no miares-

geral, o serviço °mo-g. JO.
Parzwatti único )" presente em-

rato entrará em vigor a partir da
lata de seu realstrt pe.o Imune: de
'ontas. não se responsebilizando o
, caerno Federal Por indenleacão a.-
-uma se por aque.e institato ilae lo.
enegado reparo,

•	 ,
I) fornecer ao Departamento , tio

Correics e Telegrafos, todos . me-
mentos que este venha a exigir para
os efeitos a fiscatizaçao;
g) prestar ao Departamento dos

Correies e Telegrafos, radas as inf )r-
mações que permitem ao Governo fe-
deral apreciar ^ modo como está S. n-
do executada a concessão;

h.) man ter sempre em ordem e em
dia o registro de todos os proerarnas
e irracliaçoe.s Lidas -as m:crofone, ces
ateiamente entear:cedas e cum o veao
do órgao tscalizatior:

i) obedecer às posturas munIcip.:is
aplicáveis ao ser l eo de concessão:

ei irradiar, com a intespensável
prioridade, na conformidade de Ira-
trucões aprovadas pelo aliniste ria
Viação e WraS Pubt)c .x.s. DS avisos de
ernereencia expedidos, no , nterésse da
seeurensa pública, peia emolida le
nol ietal l ocai e cuja retran emissfin se-
já urgente e .necess erie à açáo o is
autoridades, avisos  êses destinad s,
en tre outros fins, a t eansmiti rec i-
menrin eões em casos de n,rtuvba"(r)s
de ordem pubnea A irreceer noticias
sabre furtos ie auto'-noves incendi. s
ou iniinftagees, bem como a divulger
instruceNes Vibre alteracões de eme -
Orleis no' rrafe en • vett:ides dete-
esmsdas por acontecimentes impr e -
vi stas:	 .

1) submeter, no prazo de três (3)
meses, a contar da data do registro
do centrai() pelo Tette/net de Contas,

L

il

s

enrovarão do Governe Federal, o
local es.eolhido para a montagem na

taçãof

m) submeter, no prazo de seis (6)
meses, a contar da data da aprovação
do local, à aprovação do Govérno Pd.
deral, as plantas, orçamentos e tbdas
as especificações técnicas das instala-
ções, inclusive a relação minuciosa do
material a empregar;

?I) inaugurar, no prazo de dols
(dois) anos, a contar da data da
aprovação de que trata a alínea ante-
rior, o serviço definitivo, salvo moti-
vo de fórça maior, devidamente com-
provado e reconheido pelo Governo
Federal;

O) submeter-se à ressalva do direi-
to da União stSbre todo o acêrvo da
sociedade, para garantia da liquidação
de qualquer débito para cora ela;

p) submeter-se à ressalva de que a
frequência distribuída à sociedade não
constitui direito de propriedade e fi-
cará sujeita as regras estabelecidos
no regulamento dos serviços do radio-
comunicação (Decreto número 21.111)
ou em outro que vier a ser baixado
sabre o assunto, incidindo sempre só-
bre essa frequencia o direito de posse
da União;
a) submeter-se aos preceitos Ins-

tItuidos nas convenções e regulamen-
tos internacionais, bem como a tad as
as disposições contidas em leis, re-
gulamentos e instruções que" existam
ou venhem a existir, referentes ou
aplicáveis ao serviço de concessão;

r) não irradiar qualquer noticiário,
entrevistas, discursos que importem
ou possam importar em incitamento à
desordem ou possam provocar animo-
sidade entre as clasves armadas tu
deas às listituições civis ou à instiga-
ção de desobediência coletiva ao cum-
primento da lei, que passam induzir
empregados à cessação ou suspensão
dos trabalhos; que importem em In-
júria aos poderes públicos e seus R

'	

ten-
tes sob pena de caducidade da con-
cessão, por decreto de Poder axecuti-
vo.
a) divukar o género da obrae ri

nomes de seus autores ou composito-
res, no momento em que iniciar ia
teletransmissão de qualquer obra mu-
sical ou declamada, de acôrdo com
que dispõe Os ti 1.9 e 20 do art. 35 da
Regulamento enrolado pelo Decreto
ns 21.111, de V de março de 1932.

Iv
A concessioneria não poderá alterar,

em que'quer tempo seus estatutos,
nem fazer transferências de ações,
sem que tenha havido -p..ev:a autorizas
çao do Governo Federal, assim como
se obriga a manter sua es t e nen em
perfeito funcionamento, cora a efici-
ência necessária e de acerdo com as
prescrições técnicas eme estiverem em
i8or ot vierem s. vigorar.

V
No regime de fiscalização que ffir

instituído, fica assegurado ao Gen r-
no Federal, quando julgar conveni —a-
te, o direito de examinar, como : .e.
lhor lha aprouver, os livros, escriti a-
ção e tudo que se tornar acces& ao
a essa fiscalização,

VI.
Pela inobservância de qualquer r:as

presenets cláusulas, em que não e
ia prevista a imediata .caducidade
concessão, o °tiveram Federal pod rã,
pelo órgão fiscaliza.dor, impor à c n-
cessionária multa de Cr$ 100,00 (t
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco
cruzeiro), conforme a gravidade da
infração.

Parágrafo único. A importár sia
de qualquer multa se:ã recolhido
Tesouraria do Departamento dos Car-
reias e Telégrafos, dentro do prazo In-.
prorrogável de trinta (30) dlit$, a e' rle
tar da data da notificação feita d e-
temente à concessinnária ou da
cação do ato no Diário Oficiai.

VII
Itin qualquer tempo, são aplicáveis a

concessionária os preceitos da leo a-
ção sabre desaproprlaçã,o por neces i-
dade ou utilidade pública e requisiçt A

VIII
A concessão será considerada eat: t-

ca, para todos Os' efeitos, sena aire o
a qualquer indenização:

a) se. em todo o tempo, fôr ve.1-
ficada inobservância das disPoSiÇõ's
contidas nas alinetis a, b, c, d, e,
e n da cláusula III;

b) se não forem pagas, den t 3
dos prazos estabelecidos, a cota e coa-
tribuições a que se iefere a saneei •
da cláusula III, bem como a impe- -
anela de qualquer multa imposta n s
termos da cláusula' VI;

c) se, em qualquer tempo, se ir
rificar o empreso da es sação para o. •
troe fins que não os determ inados r
concessão e admaados pela iegisiaçr
que reger a matéria.

Parágrafo ún:co. Poderá a come
são ser declara caduca a aliso do G,.
stern° Federal, sena direito a qua.qu•
nienização:

121 se, depois de estabelerido, 1
o serviço inte..rampido por mids • a
trinta (30i duas consecutivos, ou s
se verificar a Incapaciaade da sance,. -
iienária para exeen t ar o serviço. sais )
motIvo de fórça maior,, devidsmen
provado e reconhecido pelo Goven..)
Federal;

b) se a concessionária Incidir re.-
te a"I ninente em infrações dassivels
multa.

Brasília 18 de abril de 1961. —
Cluvis Pestana.
(219 jLOã6 — 234-61 Cr$ 1.020,00)•

A concessionaria é obrigada a:
ai constituir sua diretora exclusi-

vamente ae orasneats natcs;
tio admitir, eiclusivarnense, opera-

dores a locutores orasi.eiras natos e
Dern assim a smpreg • efetivamente,
nos autros serviços •ecrucos e admi-
nistrativos, dota terços, no ininimo, de
pessoal brasileiro;

et não transferir, direta ou indire-
tamente, a concesaeo;

di suspender, peio tempo que ftSr
determinado, o serviço todo ou em
parte, aos casos prevista do regu.a-
mento dos serviços de radia:muna:a-
ção (Decreto n° 21.111, de 1° de mar-
ço de 1£32), ou no que vier a reger
a matéria, e oaetiecer à primeira re-
quislçao da autoridade competente, e,
havendo argência, fazer cessar ser-
viço em ato sucsssivo à intimação
sem que,, por isso, a.ss.sta à Socieda-
de direito a qualquer indenização;

c) submeter-se ao re -ume de risca-
lizaçao aue . fOr instituldo pelo Gover-
no Fr.:lerei, aem 'sons. a pagar adieta-
tadamente, a cota mm.sal para as
despesas de fiscalização e quaisquer
contnbuiçoes que venham a ser es-
tabelec:das em lei ou regula.nento %O-
bre a meteria;
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• EXPEDIENTE
DEPARTAiv:ENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIÁRIO OFICIAL
.,0,0	 ~ova e

IrrV INSO nos oficinas do Departamento. de Imprense Nacional . . •

eia elLoa

cima TOPt-GIERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

— As Repartições Públicos
ii,, verein remeter o expediente
orestinado 'á publicação nos
jornais, diariamente, até às
15 horas. exceto aos sábados,
aliando deverão jazê-10 aié
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuhda, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seçãn de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
eaterior, que serão sempre
eivutis, CS assinaturas poder-
se-ão tornar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano,

— As assinaturas vencidas
oderJos ser suspensas sem
viso pn.'vio.

Anel

Para facilitar:aos assrnantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas f-ssin.att:rus, na
norte superirv do erderéço vão
!mpressos o liáinCro do t&ão

39.(."9
70,00

de registro, o tnés e o ano etn
que findara.

A fim de evitar solução de
continuidade mo recebinento
dos jornais, devem os assinan-

tes providenciar a respectivo
renovaçõe4 cinn antecedência
mínima, de trinta (30) dias. •

— As Repartições Públicas
cingrr-se-lio às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.'

— A fim de possibilitar a re-
messa de oalorps acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
á sua aplicação, solicitamos
dêem preferência ct remessa
per meio de cheque ou vale
postal, „emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
e5cs dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da aási-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos Órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0.511, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por aw
dee orrido

Ce... n• 00 GT...viço OF pvet.tcaçõae
MUINILO FERREIRP , ALVES

cwaPla o* eççroole meacia00

MAUFÁO MONItIRO

ÁffilerManme

ASSINATURAS -

EPATITIÇUS E PARTI C MARES 	 FuNcioNidnos

	

Capital e Interior:	 .Capital e Interior:

Semestre . • • . Cr$ 50.00 Semestre . • . . 'Cr$
Ano 	  Cr$ 96,00' Ano 	  Cr$

Exterior:-	 ,	 Exterior:

	  . Cr$ 133,00 Ano 	  Crg, 108,00

DECeetZTO M 541.428 — si 213 az
nua, ez 1261

eceno.'ora a su'Jscrição pfiblica
ceies para ennstituiçáo de capital do
Ear:.:o do Estado do Pará S. A.

O Presidente da República, usando
d b atribuiçim que lhe confere o arti-
go 87, número I, da Constituição e de
asoldo com o disposto no art. 63 do
Decreto-lei ne 2.627, de 26-9-40, de-
creta:

Art. 19 Fica homologada a subscri-
çã.o pública de ações, levada a efeito
em 1950, para constituição do capital
de Cr$ 59.009.000,00, do Banco do Es-
tado do Pará S. A., sociedade de eco-
nomia mista em organização, incor-
poiada pele Govêrno daquela unidade
federativa, devidamente autorizado
pela Lei Estadual n9 1.819, de 30-11-59.

Art. 29 A autorização para fundo-
namento do referido Banco fica con-
dicionado ao cumprimento de tôdas
as exigências que forem formuladas

.pelas autoridades competentes.
Art. 39 O presente decreto entrará

em vigor na data de sua publicação,
rev )gadas as disposições em contrário.

Brasília, 26 de abril de 1961; 1409 da
Independência e 739 da República.

JANzo QUADROS .

Clemente Mariant
(N 10.082 -- 23-5-61	 Cr$ 122,40)

MOREM N9 50.656 -- DE 24 Dia
5I510 DE 1961

Promulga o Tratado que estabelece
uma Zona de Li.vre Comércio e
institui a Associação Latino-Amen-
cana de Livre Comércio, concluído
em Montevidéu, a 18 de fevereiro
da 1960, entre Argentina, Brasil,
Chile, México, Paraguai, Peru e
Uruguai.

O Presidente da República:
"Savendo o Congresso Nacional apro-

vado, pelo Decreto Legislativo n e 1,
de 3 de fevereiro de 1561, o "Tratado

que estaLelece um: Zona d Livre
Coieéreio e institui a feis ,;ão, La-
tino -Americana da Livre C:eme-cio",
concluído cai Montevidéu, a 18 'de fe-
vereiro de l'e50, entre Ara ._ atina, Bra-
sil, Chile, México, Paraguai, Peru e
Uruguai, e tendo sido o mesmo rati-
ficado, pelo Brasil por Carta de 6 de
merço de 1961, a qual foi depositada
a 2- de maio de 1951, junto ao Gover-
no do Uruguai;

Decreta que o msncionade ''ratado,
apenso por cópia ao presente Decre-
to, seja executado e cumprido tão
inteiramente como néle se contém.

Braslia, em 24 de maio de 1961;
1409 da Independencia e 739 da Re-
pública.

JÂNIO QUADROS
Afonso Arinos de -Mello Franco.

Tratado que Estabelece uma Zona de
Livre Comércio e Institui a Associação

Latino-Americana de Livro
Comércio

Os Governos rep1a.sentados na Con-
ferência Intergovernamental para o
Estabelecimento de uma Zona de Li-
vre Comércio entre Países da Améri-
ca Latina;	 •

Persuadidos cia que a ampliação das
atuais dimensões dos mercados na-
cionais, através da sliminação gradual
das barreiras ao comércio intra-re-
gional, constitui condição fundamen-
tal para que os países da América
Latina possam acelerar seu processo
de desenvolvimento econômico, de)
forma a assegurar Um melhor nivel
de vida para seus povos;

Conscientes de que o desenvolvi-
mento econômico deve ser alcançado
mediante o melhor aproveitamento dos
fatores de produção disponíveis e
uma melhor coordenação dos planos
de desenvolvimento dos diferentes se-
tores de produçéo, lentro de normas
que contemplem devidamente os in-

, terêsses de todc- e de cada um, e que
compensem convenientemente, atra-
vés de medidas adequadas, a situa-
ção especial dos países de menor de-
senvolvimento económico relativo;

Convencidos de que o.fortalecituen-
ta das econo,nies nacionais contri-
buirá. pala o iacreneento do comer-
c,o dos p.!Ses kdino-mericanos e l.-I-
C*0 si e com o resto do inundo;

.Seguros de que meliante fórmulas
adequacias pecirão ser criadas coecii-
ções propicies para que as atividades
produtoras existentes se adaptem
gradualmente e sem perturbações, a
novas modalidades de comércio reci-
proco, promovendo outros estímulos
para sua melholea e expansão;

Certos de que &ida aç;.- o destinada à
consecução de tais propósitos deve
levar em conta os compromieeos de-
rivados dos instrumentos internacio-
tais que regem seu comércio;

Decididos a perseverar era seus es-
forços tendentes ao estabelecimento de
forma gradual e progressiva, de um
mercado comuns latino-americano, e,
assim, a continuar colaborando com
o conjunto dos (lovèrnos da América
Latina nos trabalhos já empreendidos
com tal finalidade; e

Animados do propósito de unir seus
esforços em favor de uma progressiva
complementação e integração de suas
economias com base numa efetiva re-
ciprocidade de benefícios, decidem es-
tabelecer urna zona de livre comér-
cio e celebrar, com êsse objetivo, um
Tratado que institui a Associação La-
tino-Americana de Livre Comércio;
e, para êsse fim, designaram seus
Plenipotenciários, os quais convieram
no seguinte:

CAPITULO I

NOME E OBJETO

Artigo 1
Pelo presente Tratado, as Partes

Contratantes estabelecem unia zona
de livre comércio e instituem a Asso-
ciação Latino-Americana de Livre
Comércio (doravtspte denominada
"Associação"), cuja sede é a cidade
de Montevidéu (República Oriental
do Uruguai).

A expressão "Zona" quando men-
cionada no presente Tratado, signifi-
ca o conjunto dos territórios das
rartea Contratantes,.

CAPITULO II

Programa de Liberação do
Intercâmbio

Artigo 2
A Zona de livre comércio estabeleci.

da nos termos do presente Tratada
se 1.perLi;eará num período não su-
per.or a 12 (doze) anos, contado a
perar da data de sua entrada em
sigor.

Artigo 3
Durante o período indicado no Ar-

tigo 2, as Partes Contratantes elimi-
narão, gradualmente, para o essen-
cial de seu comércio recíproco, os
gravames e as restrições de tôda or-
dem que incidam sôbre a importação
de produtos originários do território
de qua!quer Parte Contratante.

Para os fins do presente Tratado,
entende-se por gravames os direitos
aduaneiros e quaisquer outros encar-
gos de efeitos equivalentes — sejam
de caráter fiscal, monetário ou cam-
bial — que incidam sôbre as impor-
tações.

O disposto neste artigo não é apli-
cável às taxas ou encargos análogos,
quando correspondam ao custo doe
serviços prestados.

Artigo 4
O objetivo previsto no Artigo à será

alcançado por meio de negociações
periódicas que se, realizarão mirro, as
Partes Contratantes e das quais de-
verão resultar:

a) Listas Nacionais, com as redu-
ções anuais de gravames e demais
restrições que . cada Parte Contratan-
te conceda às demais Partes Contra-
tantes, de acórdo com o disposta no
Artigo 5; e

b) urna Lista Comum, COM a rela-
ção dos produtos cujos gravames e
demais restrições as Partes Contra-
tantes se comprometem, por decisão
coletiva, a eliminar integralmente
para- o comércio intra-zonal, no pe-
ríodo referido no Artigo 2, obedeci-
das as percentagem mínimas fixadas
no Artigo 7 o processo de redução
gradual gstabelecido no Artigo ra
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'Artigo 8	 ••

• Para a formação das listas Nado-
mais a que se refere o inciso a), do
Artigo 4, cada Parte Contratante de-
itará conceder, anualmente, às demais
'Partes Contratantes reduções, de gra-
'remes, equivalentes, pelo menos a 8%
,(oito por cento) da média ponderada
dos gravames vigentes para terceiros
valses, até alcançar a eliminação dos
mesmos para o essencial de suas im-
portações da Zona, de acôrdo com as
definições, métodos de cálculo, nor-
mas e procedimentos que figurem em
Protocolo.

Para tais efeitos, considerar-se-ão
gravames para terceiros países os vi-
gentes no dia 31 de dezembro prece-
dente a cada negociação.

Quando o regime de importação de
ama Parte Contratante contenha res-
arições de natureza tal que não per-
Mita estabelecer a devida equivalên-
cia com' as reduções de gravames
iconc3dida5 por outra ou autras Par-
tes Contratantes, a contrapartida de
tais reduções completar-se-à median-
te a eliminação ou atenuação daque-
3as restrições.

Artigo (3
As listas Nacionais entrarão em Vi-

gor no dia 19 de janeiro de cada ano,
exceto as resultantes das primeiras
negociações, as quais entrarão em vi-
gência, na data que estabelecerene as
'Partes Contratantes..

Artigo 7

• A Lista Comum deverá ser consti-
tuída de produtos cuja participação
no valor global do comércio entre as
Partes Contratantes alcance, pelo me-
nos, as seguintes percentagens, cal-
culadas conforme o disposto em Pro-
tocolo:

25% (vinte e cinco por cento), no
curso do primeiro triênio;

50% (cinqüenta por cento), no
curso do segundo triênio;

15% (setenta e cinco por cento),
no curso do terceiro triênio; e

o essencial dêsse comércio, no
curso do quarto triênio.

Artigo 8
A inclusão de produtos na Lista

Comum é definitiva e as concessões.
outorgadas sóbre tais produtos são
Irrevogáveis.

Para os produtos que só figurem
nas Listas Nacionais, a retirada de
concessões poderá ser admitida por
negociações entre as Partes Contra-
tantes e mediante adequada compen-
sação.

Artigo 9

Para o cálculo das percentagens a
que se referem os Artigos 5 e 1, to-
mar-se-á por base a média anual do
valor do intercâmbio no triênio pre-
cedente ao ano em que se realize cada
negociação.

Artigo 10
As negociações a que se refere o

Arago 4 — sebre a base de reciprc-
cidade de concessões — terão por
objetivo expandir e diversificar o in-
tercâmbio, assim como promover a
progressiva complernentação das eco-
:nulas dos países da Zona.

Nag referidas negociações, conside-
rar-se-á com equidade a situação drs
Partes Contratantes cujos nivela de
gravames e restrições sejam acentua-
damente diferentes dos das demais
Partes Contratantes,

Artigo 11 -
se, em conseqüência das c,oncessti

Du torgad a 3, ocorrerem desvantagens
acentuadas e persistentes no comér-
le dos produtos incorporados ao pro-

erama de liberação entre uma Parte
Contratante e o conjunto das de-
liais, a correção de tais desvantagens
erá objeto de exame pelas Parte.s

Contratantes, a pedido da Parte Con-
tratante afetada, a fim de sérem ado-
Ledes medidas adequadas, de caráter
não restritivo, destinadas a elevar o
intercâmbio comercial ao mais alto
eive' possível.

"	 Artigo le
8e, em conseqüência de circunstan-

cias diferentes da prevista no Artigo
11, ocorrerem desvantagens acentua-
das e persistentes no comércio dos
produtos incorporados no programa
de liberação, as Partes Contratantes,
a pedido da Parte Contratante inte-
ressada, procurarão, no que estiver a
seu alcance, corrigir essas desvanta-
gens.	 .	 .

'Artigo 13
A reciprocidade prevista no Artigo

10 refere-se à expectiva de correntes
crescentes de comércio entre cada
Parte Contratante e o conjunto das
demais, relatiyamente aos prqdutos
que figurem no programa de liberação
e aos que lhe forem incorporados pos-
;atormente.

•. • CAPITULO ur
11XPAND(0 DO INTERCÂMBIo 1 OostPLE-,

litExTsçiio EcoNÓMICa

'Artigo 14
A fim de assegurar uma continua

expansão e diversificação do comér-
cio recíproco, as Partes Contratantes
procurarão:

a) outorgar entre si, respeitado o
principio de reciprocidade, concessões
que assegurem, na primeira negocia-
ção, para as importações dos produ-
tos procedentes da Zona, um trata-
mento não menos favorável que o
existente antes da entrada em vigor
do presente Tratado;

b) incorporar às Listas Nacionais
e maior número possível de produtos
que já sejam objeto de comércio en-
tre as Partes Contratantes; e

C) acrescentar a essas Listas um
número crescente de produtos que
ainda não participem do comércio
reciproco.

Artigo 15
Para assegurar condições equitati-

vas de concorrência entre as Partes
Contratantes e facilitar a crescente
integração e complementação de suas
economias, especialmente no campo
da produção industrial , as Partes
Contratantes procurarão, na medida
do possível, harmorintr — no sentido
dos objetivos de liberação do presente
Tratado—seus reghnes de Importação
e exportação, assim como as trata-
mentos aplicáveis aos capitais, bens
e serviços procedentes de fora da
Zona. '

Artigo 16'
Com o objetivo de Intensificar a In-

tegração e complementação a que se
refere o Artigo 15, as Partes Contra-
tantes:	 •

a) realizarão esforços no sentido
de promover uma gradual e crescente
coordenação cies respectivas políticas
de Industrialização, patrocinando, com
êste objetivo entendimentos entre re-
presentantes dos setores econômicos
interessados; O •

b) poderão celebrar entre si ajus-
tes de complementação por setores
industriais.	 .,

Artigo 17
Os ajustes de complementação a

que se refere o inciso b do Artigo 16,
estabelecerão o. programa de libera-
ção que vigorará para os produtos do
respectivo setor, podendo conter, en-
tr: outras, cláusulas destinadas a har-
monizar os tratamentos que se apli-
carão às matérias primas e às Partes
Complementares, empregadas na fa-
ideação de tais produtos.

As negociações dêsses ajustes fica-
rão abertas à participação de qual-
quer Parte Contratante interessada
nos programas de coraplementação.

Os resultados das negociações serão
objeto, em cada caso, de protocolos
que entrarão em vigor depois que,
por decisão das Partes Contratantes,
se tenha admitido sua compatibili-
dade com os princípios e objetivos ge-
rais do presente Tratado.

a.-
CAPITULO

MT:MENTO DA ErnAo Mus EAVontaDa
'Artigo 18

Quaíquer vantagem, favor, freei-
ida, imunidade ou privilégio, aplicado
por uma Parte Contratante em rela-
afia a UM produto originário de ou
destinado a qualquer outro país, será
Imediata g incondicionalmente esten-
dido ao produto similar originário de,
oz destinado ao território das demais
Partes Contratantes.

Artigo 19
Picam excetuadas do tratamento da

nação mais favorecida, previsto no
Artigo 18, as vantagens, favo:es, fran-
quias imunidades e privilégios já con-
cedidos ou que venham a ser conce-
didos em virtude de conatnios en-
tre Partes Contratantes ou entre Par-
tes Contratantes e terceiros poises, a
fim de facilitar o tráfico fronteiriço.

Artigo 20
Os capitais procedentes da Zona

gozarão no território de cada Parte
Contratante de tratamento não me-
nos favorável que o concedido aos
capitais provenientes de qualquer ou-
tro pais.

CAP/TULO V
Tasrannirro Em MATÉRIA DE puerrros

Inuma
Artigo 21

Em matéria de impostos, taxas, e
outros gravames internos, os produ-
tos originários do. território de uma
Parte Contratante gozarão, no ter-
ritório de outra Parte Contratante, de
tratamento não menos favorável que
o aplicado a produtos similares na-
cionais.

Artigo 22
No caso dos produtos incluídos no

programa de liberação que não se.
iam produzidos ou não se produzam
em quantidades substanciais em seu
território, cada Parte Contratante tia,
tara de evitar que os tributos ou ou-
tras medidas internas que se apli-
auem, resultem na anulaçao ou re-
dução de Qualquer concessão ou van-
tagem obtida por quakwer Parte
Contratante no curso das negocia-
ções.

Be uma Parte Contratante se con-
siderar prejudicada pelas medidas
mencionadas no parágrafo anterior,
poclera recorrer aos órgãos compe-
tentes da Assoclacito, com o fim de
que sela examinada a situação apre-
sentada e formuladas as recomenda-
ções cabíveis.

CAPITULO 'VI
ItitesuLes DE SALVActrans

'Artigo 23
As Partes Contratantes poderão au-torizar qualquer Parte Contratante a

impor, em caráter transitório e em
forma não discriminatória, remire que
não signifiquem uma redução do
consumo habitual no país importador,
restrições à importação de produtos
procedentes da Zona, incorporados ao
programa de liberação, guando ocor-
ram importações em quantidades ou
em condições- tais. que causem ou
ameacem causar prejuízos graves a
determinadas atividades produtoras de
significativa importância para a eco-
nomia nacional.

Artigo 24 as"
ala Partes Contratantes Poderão au-torizar igualmente ama Parte Con-

tratante que haja adotado medidas
para corrigir o desequilfbrio do seu
balanço global de pagamentos, a es-
tender tais medidas, em caráter tran-
sitório e em forma não dtcrintroató-
ria, ao Comércio intui-Ma/ de pro-
dutos incorporados ao programa de
liberaeão.

As Partes Contratantes procurarão
fazer com que a imposição.de restrt-
eões em virtude da situação do ba-
lanco de pagamentos não afete. den-

tiro da Zona, o comércio de produtai
Incorporados ao programa de libe: a.
ção.

,	 'Artigo 2$
Quando as situações contemplai

nos Artigos 23 e 24 exiIitela pro yi-
dências imediatas, a Parle Contlato,
te interessada poderá, em ,.•,aláter (:e
emergência e "acl-r et ar e /1 ,, ont' d t•3
Partes Contratantes aplicar as r ;e.
didas previstas ns .ineles art.: ,os, lie -
vendo cornunicá-/as	 enf., ao
Comité, a que se re'rre o A:lir.°
o qual, se julgar nei.ens,-,rio,
cará urna sessão ext: .aorchnaria n •
Conferência.

Artigo 23
Se a aplicação das medidas pre lis-

tas neste Capitulo se prolonear por
mais de um ano, o Cora f tê prrpor` ft
Conferência, a- que se :afere o Ar'go
33, por iniciativa própria ou a reli-
do de qualquer Parte Contre.tant u
inicio imediato de nrenclarões, a rim
de procurar eliminar as restrl Ses
adotadas.

O dieposto no presente artigo ele
modifica a norma constante do Ar-
tigo 8.

CAPITULO satt

Dtseasrças EspEcIAts &Soas
Acarcutrup
	 1

• Artigo
As Partes Contratantes procurnran

coordenar suas políticas de desenvel
-vimento agrícola de interctarbio d

produtos agropecuários com o obie
favo de alcançar o melhor aproveita.,
mento de seus recursos naturais, ele -
ver O nível de vida da população In-,
ml e garantir o abastecimento no -
mal em beneficio elos consurnitTorcs,
sem desarticular as protiticfíes habZ-
tuaLs do cada Parte Contratante

Artigo 28
Dentro do período a que se re?cre

o Artivo 2, qualquer Parte Cont. a-
tente poderá aplicar. em forma r io
discriminatória, ao c nnércio de p
dutos agropecuários de considere el
importância, para sua economia, Ira
corporados ao programa de liberar_to,
e sempre oue não signifinuem dimi-
nuição de seu consteno habitual, nem
incremento de prodeções antl-ec
micas, medidas adequadas destina.
doa a:

a) limitar as importações ao na.
cessário para cobrir os deficits dc pra,
ducao interna; e

b) nivelar os preços do produto ina
portado aos do produto nacional.

A Parte Contratante que decidi
adotar tais medidas deverá levê
ao conhecimento das outras Parte:
Contratantes, antes da sua aplicaçan.

Artigo 29
Durante o período fizado no Artl.

go 2, procurar-se-á alcançar a exnan.
são do comércio de produtos trro.
pecuários da Zona, entre outros mei,..1
por acordos entre es Partes Contra.
tentes destinados a cobrir os deficitt
das produções nacionais.

Para esse fim, as Partes Contra.
tentes darão prioridade aqs produto:
originários dos territórios de outra
Partes Contratantes, em condicie:
normais de concorrência, tomando
sempre em consideração as corren-
tes tradicionais do comércio intrae
zonal.

Quando asses acordos se realizarem
entre duas ou mais Partes Contrai
tentes as demais Partes Contratantes.
deverão ser informadas antes da en-
trada em vigor désses • acordos.	 •

Artigo 30	 •

As medidas previstas neste Capi-
tulo não deverão ser utilizadas psra
obter a incorporação de recursos e
produção agropecuária que signifiquem
uma diminuição do nivel médio de
produtividade preexisten te, na date
da entrada em vigor do presente Tra-
tado.
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•
	 Artigo 31

No caso em que uma Parte Con-
tratante se considere prejudicada pela
diminuição de suas exportações, como
coneeqiirencia da redução do consumo
habitual do pais importador resultan-
te das medidas indicadas no Artigo
ir e ou do incremento &na-econômi-
co das produçoes a que se refere O
e 'figo anterior, poderá recorrer arre
6,.,,,ZIos competentes da Associação, a
fen de que estes examinem a situa-
ceo apresentada e, se fôr o coso, for-
miem as recanendações para que se
adotem as medidas adequadas,- as

ils sere° aplicadas de acôrdo com
O dispos t o no Artigo 12.

CAPITULO VIII
‘ris ^s r rAvoe DE PAiSrs GE MEIV31

vor_viet7x"rto Pcox Mi0
-.RELATIVO

Artigo 32
As Partes Contratantes. recor.he-

`caldo qi , e o consecução dos obletivos
xla pres-nte Tratado será facilitada
eeee creacina,nto das econorniae doe
earses -de menor desenvolvimento eco-

mico relativo dentro da Zona, rea-
t arão esferas no sentido de criar

condições favoráveis a êsse cresci-
niento.

Para este fim, as Partes Contra-
trntes poderão:

a) autorizar uma Parte Contratan-
ate a cmceder a outra Parte Contra-
i tente de menor desenvolvimento eco-

mico relativo dentro da Zona, en-i etianto seja necessário e em caráter
at'rensitório, para os fins previstos no
, presente artigo, vantagens não ex-
¡ t e-uivas às demais Partes Contratan-
te>, a fim de estimular a instalação
ou a expansão de determinadas ati-
vidades produtoras;

b) autorizar urna Parte Contratan-
te de menor desenvolvimento eco.
,nemico relativo dentro da. Zona a
;cumprir o programa de reduções de
•eravames, e outras restrições em con-
digas mais favortivels, especialmen-
te convencionadas;

o) autorizar uma Parte Contratem.
te de menor desenvolvimento eco-
nómico relativo dentro da Zona a
adotar as .medidas adequadas, a fim
do corrigir eventuais desequilibrios ent
zen balanço de pagamentos:

d) autorizar uma Parte Contratan-
te de menor desenvolvimento eco.
nómiee relativo dentro da Zona, a. que

'se aplique, quando necessarlo e em
caráter transitório, em forma não
discriminatória, e sempre que não
sienifieue uma redução de seu 00/1.
Sonso habitual, medidas adequadas
com o objetivo de proteger a prodt1-
.erlo nacional de produtos incorpora-
dos ao programa do liberação, que
sejam de importãnefa bade% pesa sea
der-envolvimento econõmtoo;

e) realizar gestões coletivas em fa-
vor de uma Parte Contratante de me-
nor desenvolvimento econômico rala.
eivo dentro da Zona, no sentido de
polar e promover, dentro e fora da

Zona medidas de earetar financeiro
ou técnico desttna,das a. alcançar a em-
Teansão das atividades produtoras 34
ex r_stentes ou a fomentar novas att-
¡idades, especialmente as que tenhani
aor objetivo a industrialização de suas
inaterías-prImas;
, ff promover ou apelar, éenfornie o
caeo, programes especiais de areis-
rancia técnica de uma eu mais Par-
tu Contratantes, destinados a elevar,
em poises de menor desenvolvimento
Icon/ante° relativo dentro da Zona.

nivele	 produtividade de deter-
pillaidas setores da produção._
-41 4 * 	 CAPITULO IX 1\

i5eclos DA asseencIo
Artigo 3$	 -

São órgãos da Associação te, Con-
ferencia das Partes Contratantes
(denominada neste Tratado "Confe-
rencia") e o Comitê Executivo-Per-
'menente (denominado neste Tratada
°Comitê").

•Artigo 34 •.
Á Ceferência é o órgão ~imo

de, Assotiliaçáo. Tomará tôdas as de-
cisões sôbre os assuntos que exijam
deliberação conjunta das Partes Con-
tratantes e terá, entre outras, as se-
guintes atribuições:

a) adotar as providencias necessá-
rias à execução do presente Tratado
e e:emular os arei:atros da aplicaçao
do mesmo;

b) promover a realieação das ne-
gociações previstas nu artigo 4 e apre-
ciar seus resultareis;

C) aprovar o orçamente anual da
despesa do Cornite e fixar as con-
tribuições de cada Parte Contratante;

cl) estabelecer seu regulamento e
aprovar o regulamento do Comete;

e) eleger um Pie:relente e dois
Vice-Presidente para cada Seesae;

i) designar o Secretarioraxecueee
do Comitê; e

g) tratar dos demais arruntos de
interesse comtan.

Artigo 35
A Conferencia será constituída Por

delegeções, devidamente credencia.eas,
das Partes Contretentes. Cada dele-
gação terá direito a um voto.

• Artigo 30
A Conferência reunir-se-á: a) em

sessão ordinária, uma 'vez por ano;
e b) em. sessão extraordinária, quando
convocado, pelo Comitê.

Em cada. sessão, a Conferência fi-
xará a sede e a data da sessão ordi-
nária seguinte.

Artigo 37
A Conferência só poderá tornar de-

cisões cem a presença de, pelo me-
nos, 2/9 (dois terços) das Partes Con-
tratantes.,	 •

Artigo 38
Durante ca dois primeiros anos de

Vigência do presente Tratado, as de-
cisões dada ,Conferência serão tOraadat
com o voto afirmativo de, pelo me.
nos, 2/9 (dois terços) das Partes Con-
tratantes e sempre que não, haja, Voto
negativo.	 ••

Ao Partes Contratantes estabelece-
rão, pela Mesma maneira, o sistema
4. votação Z4 Ger adotado depois dês-

perioda.
Cone o Voto afirmativo de 2/3 (dois

tentes) das Partes Contratantes:
a) aprovar-se-á o orçamento anual

da despesa do Comitê;
• b) eleger-se-ão o Presidente e os
dois Vice-Presidentes da Conferénma,
bem como o Secretário-Executivo; e

O) fixar-se-Ao a data e a sede das
eessões da Conferência.

Artigo 39
O OomIte é o órgão permanente da

Associação, encarregado de velar pela
aplicação
 

das disposições do presente
•,ao, • terá, entre outras, as se-

guintes atribuições e obrigações:-
en Convocar a Conferência;
br)	 -submeter	 Cosi-da Co-

ferencia UM programa anual da des-
pesa do Comité;

a) representar a Associação peran-
te terceiros paisee e Organismos ou
entidades internacionais, com o fim
de tratar de assuntos de interesse
comum, e bem assim nos contratos e
danais - atos de direito Pdbllea e P21-
Irado;

d) realizar os estudos, sugerir as
providências e formular à Conferên-
cia as recomendações que Considere
convenientes para o =telhe: cumpri-
mento do Tratado);

a) submeter às sessees ordinklas
da COnferanCia uni relatório anual
gObre ama atividades e sobre 08 re-
sultados da aplicação do presente
Credo;

gaifonas o assessoramento tec-
co,a bala como a colaboração de pe-

sou e de organismos nacionais e lu.
ternitolonals;

p) tomar as decteeroe para as quais

1:34a Oonferéne,ta;
tenham sido delegado8 poderes

h) executar te tarefas que lhe fo-
rem confiadas pela Conferência.

Artigo 40
O Comité será constituído por um

ettpreentante permanente de cada
Pane Contratante, coai direito a um
voo.

oura Representante terá um "Su-
plente.

Artigo 41
O Comitê terá unia Secretaria, dl-

rieida por um teecretar.o- Iiixecutivo e
comia, sia da pessoal teentro e arena
nis

O SLCteUriO-ExecOtiVO, que será
ele.to pela Conferencia para um pe-
r1o:1o, de ti és anos; .renovavel por

prazos, partlic,paia 00 pienario
da C.iiiiié. sem (Licito a voto.

O Sacretárto-Executivo, que se:á o
Secrerio-Geral da Conierencia, terá,
entre outras, as seguintes ;unções:

a) o rganizar os tra5aintis da Con-
feiene.a e do Comité;

pieparar o projeto de orçamen-
to anual de despesa do corinto; e

C) contratar e . admitir o pessoal
tê:tiniu e administrativo de acOrcio
cem o disposto no rej,ilanzento, • do
Cortino.

• Artigo 42
No desempenho de suas funções o

Seeret rio-Executivo e o pessoal da
Secreteria não solicite:elo, nem rece-
berão instruções de teia'que- Gover-
no, nem de entidades nacionais ou
internecionals. Abster-st-0e de qual-
quer atitude incomparivel cem sua
qualidade de funcionários internacio-
nais,

A5 Partes Contratantes comprorrie-
tem-se a respeitar o ceráter interna-
cional das funções do Seerereeio-Exe-
cativo e do pessoal da secretaria não
exercendo adue Os mames oua/qeer
Influência no desemoeulio de suas
funções.

Artigo 43
A tini de facilitar o estuda de pro-

blemas específicos, o COtil.iê, eoderà
criar Comissões Consultivas, inte g ra-
das por representantes dos diversos
setores das atividades econômicas de
cada uma da Partes Contratantes

• • Artigo 44
O Comitê solicitará, para os órglios

da Associação, o asressoremereo téc-
nico da Secretaria-E:eautiva da Co-
missão Econômica para a América
Latina das Nações Unidas (Cepee)
e da Secretaria-Executiva do C011, e-
lho. Interamericane Econeareo e So-
cial da preanlzação dos Estaoes Ame-
ricanos tCIES).

. Artigo 45
O Comité constituir-se-á aos ses-

senta - dias da entrada em veiar do
presente Tratado e terá sua sede na
cidade de Montevidéu.

CAPaTULO X
PrissoriaLIDUE enterre, irturneeees

PRIVILÉGIOS

Artigo 46
A Associação Latino-emericana de

Livre Comércio gozará ee conneeta
personalidade jxuldlea e. aspeola-Men_
te, de capacidade para:	 —

a) contratar;
b) adquirir os bens móveis e imó-

veis indispensáveis a realização de
seus objetivos e dispor dos meemos:,

C) demandar em juizo; e
de conservar fundos em qualquer

Moeda e fazer as traaafeiiênitias na-
cessarias.

Artigo 47
Os Representantes das Partes Con-

tratantes bem como os funcionários
e assessóres internacionais da Asso-
ciação gozarão, dentro da Zona, das
imunidades e privilégios diplomatecos
e outros, necessário ao exercido de
suas funções,

As Partes Contratantes se COMMO-
metem e eelebnue no me ie breve
Prazo Poesiael. um Wird° destinado
a regulamentar o devasto no paxá-
grafo anterior no qual serás
•dos tala privilégios e imentdades,

A Associação celebrará um' acôr.
do coro o Governo da República.
Oriental do Uruguai, a tini de preci-
sar os prlvilegiOs e imunidacws de que
gozarão a Associação sees orea.es,
'bem como seus funcionááries e ..ISSes.
sóres internacionais,

CA-PITULO XI
W?OST(:iirS DIVERAAS

Artigo -15
Nenliunia alteraão intr-idacida por

urna Parte Contratante /1.) iisinte do
ininixsii,áo de gravamos a iropartnat,
too;lo-ra irapiicar um nis,iel de-tiravaroes
menos favorável que o ;12ente anres
da alteração, para cada uni das
dutrit- que ' forcai &o,ferx) tie coneetUpcx
às denzais Partes Contr•tt.lite).

Fica executada do co:Vneia ests,
belecala no parktr•fo anterior a
atualização da pauta de valor mini-
ano ("aforo") para a ainifot"to de
direitos aduaneiros, sempre que esta
atuali,:at Oz.)	 corresponda exclisl y zi-
:rente ao valor real da merPitderia,

cai,o. o talar gra.-
axves aduaneiros aloucadas a merca-

doria.
Artigo 49

Para melhor execução das dis •rSt-
ções rio presente Trataria as Pedes
Contratantes procurarão, no mais
breve prazo possível:

a). fixar os critérios ceie serea ado-
tados para, determinação da (trinem
das mercadorias, bem como sua con-
dição de matéria-prima, produto se-
mi-elaborado ou produto elaborado;

bl simplicar -e unifernelzae os tra-
mites e formalidades relativos ao co-
mércio recíproco;

C) estabelecer tune, nomenclatura
tarifária que sirva de 'use comem à
apresentação das ati)lstieRS e à rea-
lização das . negociações previstas no
presente Tratado:

d) determinar o que se considera
tráfico fronteiriço, para os efeitos do
Arti go 19: e
• C) estabelecer OS critérios para ca-
racterizaeão do "dumping" e outras
praticas desleais de comercie, e bem
assim os procedimentos a respeito.

Artigo 50
Os prodntos importados da Zona

por urna Parte Contra r ame no po-
derão ser exporta-dos Salvo quando
houver ecôrdo entre as Partes Con-
tratantes interessadaa.

Não se considerará reeictinrtadro se
o produto fór submetido, no pais im-
portador, a processo de iniustrializa-
rao ou elaboração, cujo grau será qua-
lificado pelo Comitê.

Artigo 51
Os produtos importados ou expor-

tados por urna Pude Contratante go-
zarão de liberdade de trânsito den-
tro da Zona e estarão •iteitre, exclu-
sivamente, ao pagamento dzie teme
normalmente aplicáveis à prestação
de serviços.

Artigo 52
Nenhuma Parte Contratante pede-

rá favorecer suas exportações me-
diante subsidias ou eurras medidas
Que pass sm perturbar as condições
normais de concorrência dentro Cla
Zona. •

Não se considerará subsidio a isen-
ção, em favor de um produto expor-
tado, dos direitos adeineiroe e cetros
Impostos que gravem o produto ou
seus catrponentes, quando se leste-
nem ao consuuto lotei no. nem a de-
võlução desses direitos ("draw-beca")
e investes.

Artigo 53
Nenhuma disposição o presente

Tratado será interpretada como im-
pedimento à adoção e ao cumprimen-
to de medidas destinadas á:

a) proteção da moral pública:
b) aplicação de leis e regulamen-

tos de segurança;
4e) regulamentação das importações

ou exportações de armas, munições e
outros materiais de guerra e. em eir-
eunstAacias excepcioneis, de todos as
demais artigos militares, desde que

_
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Mo interfiram Coln o disposto ao Ar-
tigo 91 e nos tratados sabre livre
transito irrestaleo vigentes nas Partes
Contratantes;

d) proteção da vida e tad& das-
'pessoas, dos animais e dos vegetais;

e) importação e exportação de ouro
• prata metálicos;

1) proteção do patrimônio racionai
de valor artístico, Ustórico ou arqueo-
lógico; e

g) exportação, utilização e consumo
de materiais nucleares, produtos ra-
dioativos ou qualquer outro material
utilizável no desenvolvimento, ou
aproveitamento da energia nuclear.

Artigo 54
As Pastes Contratantes empregarão

e máximo de seus esforços, no senti-
do de orientar suas ponticm com vis-
tas à criação de condiçees favorttáveis
ao estabelecimento de um mercado
comum latino-americana, Para tal
fim, o Comite realizara estudos e
considerará projetos e planos tenden-
tes to. consecução desse objetivo, pro-
curando coordenar seus trabalhos
com os que -realizam outros organis-
mos Internacionais.

ClAPI'l'ULO XE!
e:LÁ/asmas MAIS

Artigo 63
O presente Tratado não poderd, ser

assinado com reservas, nem estas po-
derão ser feitas por ocasião de sua
ratificação ou adesão ao mesmo..

Artigo 68
•O presente Tratado será ratificado

pelos Estados enatado% no mais
Curto prazo passIvel.

Os Instrumentos de Real:ft: gaito se-
rão depositados junto ao Governo da
República Oriental do Uruagual, o
qual comunicará a data do depósito
aos Governos doe Meados que te-
nham firmado o presente Tratado e
dos que a ele tenham aderia°.

• Artigo 57
Este Tratado entrara ene vigor trin-

es, date depois do deaõeito do terceiro
instrumento de Ratificação, relatem,-
mente aos três primeiras poises ano
o ratificarem, e para os demais sig-
aatários, no ttergesimo 'dia após o de-
néeito do respectivo Instrumento de
Ratificaçao, e na ordem em que fo-
rem depositadas as ratificações,

O Governo da República Oriental
do Uruguai notificará ao Governo de
cada um dos Estados signatarlos a
data da entrada am- vigor do presen-
te Tratado.

Artigo 58
Depois de sua entrada em vigor,

fato , Tratado ficará aberto à adesão
dos demais Estados latino-america-
nos, que, para esse fim, deverão .de-
aositar, junto ao Governo da Rapei-
leitoa Oriental do Uruguai o corres-
pondente Instrumento de 'Adesão. O
Tratado entrará em vigor nata o Es-
tado aderente tinta dias apela o de-
pósito do respectivo Instrumento.

Os Estados aderentes realizarão as
negociações a que se refere o Artigo
1, na sessão da Conferência imediata-
manto posterior à data do depósito
eo Instrumento de Adesão.

Artigo 59
Cada Parte Contratante começará

t beneficiar-se das concessões já ou-
:Cagadas entre si pelas demais Par-
es Contratantes a partir da data em
me entrem f113 vigor na reduções de
traames e demais restrições, por ela
iegociadas sôbre a base de reciproct-
lado, e, cumpridos os compromissos
ninbnos a que se refere o Artigo 5,
eumulaelos durante o período trens-
orrido desde a entrada cm viger do
nresente Tratado.-

Artigo 60
As Partas Ciontratantea codderão

retroduzir amadas ao presente Tra-
ado, as quais serão formaazadas em
rotoco/os que entrarão em vigor uma
ea ratificados por. Mas as Partes
'ontaatantes e depositados os , resieee-
iYeeS Inetaaellegitase

Artigo 111

Expirado o prazo de doze (12) Z1103,
contado a partir da data da entrada
em vigor do presente Tratado, as Par-
tes Contratantes procederão ao exa-
me dos resultados obtidos elin razão
de sua aplicação e iniciarão as ne-
gociações coletivas necesseries para a
melhor consecução dos objetivos do
Tratado e se oportuno, peia adapta-
i° a uma nova etapa de integracea
econômica.

Artigo 52	 r

As disposições do presente Trata-
do não afetarão os direitos e as obri-
gações resultantes de zon eemos fir-
mados por qualquer das Partes Con-
tratantes, anteriormente à enteaa
em vigor deste Tratado.

Cada Parte Contratarae tetnnti,
não obc tente, na nrovId.)ncils neces-
sárias para harmonizar ES clisnostcéts
doa convênios vigentes com os obje-
tivos do presente Tratado.

DECRETO NP 50.832 — u 19 as
MIO az -1961

Disciplina a assistênCia financeira dte
Unido te ARCAR a da outras provi-
dências„

(Publicado no D. O. da 20 de maio
de 1961 — Seção I — Parte 1 e reti-
ficado no D. O. de 24 de maio de 1961

Seção I — Parte I).
• Retificação	 "

No titulo do decreto, mencionado na
retificação, onde se 16: "Decreto núme-
ro 50.632 — de 9 de maio de 1961.

Leia-se:
Decreto n9 50.64, de 19 de mala

de 1961.	 -

DECRETO N o 50,647 — DE 24 as
>MO DZ 1961

Torna extensiva para o mercado in-
terno a cobrança das taxas de clas-
sificação a que se refere o Detre
ne 38.860, de 13 de março de 1956.

(Públicado no Diário Oficial de 24
de mato de 1961 — Seção D .

Retificação

Inclua-se, antes da consideranda, o
seguinte:

usaildo da atribuição que lhe con-
fere o artigo 87, item I, da Conste-
tuição,

DECRETO No 150.649 — DE 24 te
árao as 1561

Dispõe sabre o Conselho Consultivo de
Administração que funciona junto a
Superintendência da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro e dá ou-
tras providências.

(Publicado no Didrio Oficial de 24
de mala de 1961 — Seção I — Farte I)

Retificação

No preambulo, onde se le; e. com
a redação que lhe foi dada pelo de
n9 • de	 de	 de 1961, decreta:

lata-se: com a redação que lhe
foi dada pelo de n9 50.648, de 24 de
maio de 1961, decreta:

PRESIDÊNCIA
, DA

• REPÚBLICA

• COMISSÃO DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

DECRETO Dee 24 DE MAIO
DE 1961

Publicado na D. O. da mesma data
Edificação

Na página 4.727, 3.9 coluna, onde
se lê: Agenor de Lima Regre," do —

Leia-se: Angenor de Lima Negrão
dO

MINISTÉRIO DA HIST'.
ÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES

MINISTÊMP
DA.

MARINFIA
DECRETOS DE 20 DE MAIO DE 190!

O Presidente da República, rezo:v5
uhricea

O decreto de 29 de mero de 1954
que transferiu para a Reseiva Re-
munerada o Capitao-de-Mar-e-Guerr?
(IM) José Clteudio.da silva, paea ç
fim de, na mesma situaçào ee
dade, considere-10 reformado por MJ
validez definitiva, nesse mesmo nate
de capitao-de-Mar-e-Glie' ra de neer.'
do com os artigos 25, letra b). 27, le-
tra c), e 30, letra e). da Lei miarem
2.370, de 9 de dezembro de 19e4, per-
cebendo os vencimentos integrais do
pôsto em que é reformado, na con-
formidade da Lei n.9 3.183, de 10 de
julho de 1960, observadas as di3I.No-
siCões dos artigos 36, inciso I, letra a),
alínea d), e 291, do Código de Veria
cimentos e Vantagens dos Militares;
e 7.9, da Lei-n.9 2.283. de 9 de .agôsa
to de 1954, e nos termos dos artigos
3.9 e 6.9 da Lei n.9 421, de 7 de ou-
tubro de 1948, elevar o seu tempo'
de. serviço para 33 anos, 9 meses o
dias.

TRAZEPTRIR

Artigo 53

O presente Tratado terá duração

Artigo &I

• A Parte Contratante que desejar
desligar-se elo presente Tratado deve-
ra comunicar essa intenção às demais
Partes Contratantes em uma das ses-
sões ordinárias da Conferência. efe-
tuando a entrega formal do documen-
to de denúncia na sessão ordinária
seguinte.

Formalizada a detrencia, cessarão
automaticamente para o Governo de-
nunciante os direitos e obrigações
correspondentes à sua condição de
Parte Contratante, exceto os referen-
tes às reduções de gravames e demais
restrições, recebidas ou outorgadas ene
cumprimento do programa de . libera-
ção, as quais continuarão em vigor
por um período de cinco anos . a par-
tir da data da formalização da de-
núncia.

Õ prazo indicado no harágrafo an-
terior poderá ser reduzido em casos
devidamente fundarnentadoe, por
acôrdo da Conferência e a pedido de
Parto Contratante interessada.

ArtW 65	 -

t de Tratado se denomettard. "Ma-
tado de Montevidéu".

Em fé do que, os plertiootencIttrins
abaixe usinados tendo depositado
sena Plenos Poderes, achados era boa
e devida forma, firmam o presente
Tratado em nome de seus respecti-
vos Governos.

Feito na cidade de Montevtdeu, ara
dezoito dias do mês de fevereiro de
Mil novecentos e sessenta, cm
orir.inal nos idiomas português e es-
panhol, sendo ambos os textos igual-
mente autênticos. O Governo da Re-
pública Oriental do Uruguai será o
depositário do presente Tratado e en-
viará cópias devidamente autentica-

do mesmo aos Governos dos de-
mais países signatários o aderentes.

Pelo Geverno da República Argen-
tina: — Diogcnes Taboada,

Pelo Clavarne da República dos Es-
tados Unidds do Brasil: — Uordcia
Lafer.

Pelo Governo da República do Chi-
le: — German Vergara Danoso —
Domingo Artega.

Pelo Governo da República des Es-
tados Unidos Mexicanos: — Manuel'
Tello.

Pelo Governo da Reler:Wien do Pa-
raguai: — Raul Sapena Pap,or
Ezequlel Gonçalez Alsina	 Itamon
Chamorro.

Pelo Geverno do Peru: — Yernan
C. Relido — Gonzalo N. de Ararg

-buru. -
Pelo Governo da República Orien-

tal do Uruguai: — Homero Martino
".iftNeler.o,7-r._Alkiteo J. bragarifíos,-.

DECRETOS DE 24
DE 1361

Publicados no D.O. da mesma data
Retificação

Na página 4.727. 3.5 coluna, onde
se lê: 2) Silvio ?avenca>, para ...

Leia-se: 2, Sílvio Fiorêncio, pá-
ra ...

Na, mesma coluna, onde se lê: Os-
valdo Trigueim de Albuquerque

Lela-se: Osevaldo Trigueiro de„ale

DE MAIO

Plealeleguee	 0, eaee	 e-alente. oein.,9

De acárdo com os artigos 12, alínea aaa
13 e 51, da Lei na 2.370, de 9 de.
dezembro de 1954.

.Para a Reserva Remunerada o sci
— FN — IP — 37.4416.6 — João Aerres
de aouza, no pasto de segundo-Tencn-e
te, com o distintivo de sua especiali-
dade e, nesta situação, promove-10 ao
de Primeiro-Tenente, nos termos do
art. L9, da Lei na 1.156, de 12 de'
Julho de 1950, percebendo os venci-
mentos integrais deste último 'obsto,'
na forma dos anta. 1.9, 2.9 e 4.9, da
Lei- n.9 3783; de 30 de julho de 1960,
observadas as, disposições dos arti-
gos 36, inciso I, letra a). alínea d).'
e 291, do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares e 7.9, da Lei
n.9 2.2e3, de 9 de arAsto de 1954.
visto contar 25 anos, 5 meses e dias
de .serviço.

Para a Reserva Remunerada o SO1
— Mo — 38.1061.3 — José Maga-,,
lhaes Brandão, no pôsto de Segundo-;
Tenente, com o distintivo de sua es-;
pecialidade e, nesta situação, promo-
ve-30 ao de Primeiro-Tenente, de
acordo com os artigos 2.9, da Lei rd-
mero 288, de 8 de junho de 1948, e 1.9,'
Inciso II, alidea a), item 2, do Decre-
to na 26.997, de 18 de julho de 19-19,
percebendo os vencimentos integrais
diste latimo pôstoana forma elos er-
figos 1.9

•
 paragra/o único, 2.9, 4.9 e 6.9.

da Lei n9 3.763, de 3e de julho de
1060, observadas as disposições dos
artigos 36, inciso I, letra a), alínea
di, 291 lo Códieo de Vencimentos e
Vantagens dos Militares e 7.9, da Lei
na 2.283, de 9 de agôsto de 1954,
to contar 29 anos, 2 meses e dias de
serviço.

Para a Reserva Remunerada o SO
Me) — 39.0372.3 — Aluizio Munia

Valença, na gato de Seeuredo-Tenena'
te, com o distintivo de sua especiali-
dade e, nesta situaçao, promove-lo ao'
de Primeiro-Tenente, de acareio com'
os artigos 2a, da Lei n.9 288, de 13 de.
Junho de 1948, e la, inciso II, alinea

ia), itein 2, do Decreto n.9 26.907, de
18 de julho de 19-19, percebendo os
vencimentos integrais deste última”'
Pasto, na forma dos artigos 1.0 pra
rágrafo único, 2.9, 4.9 e 6.9 da, Lei
na 3.783, de 30 de julho de 1960, ob-
servadas as disposições dos artigas)
3a, inciso I, letra a), alínea d),
do Código de Vencimentos a Vanteal
gana doa Militares o 7.9, da Lei nal
mero 2.283, de 9 de ejtista dIele.„

de serviço.
visto contar 27 anos, 8 mesas ,o
 •

Para a Reserva Remunerada o 00, •
— MA -- 40.02455 -- Paulo Meapeueee
se Brasil, 'no	 de Segundo:TO

tieecee elleatelei.~aae
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.clandade e, nesta sitUaeção, prorn0-
Ve-to ao de Primeiro-Tenente, de acôr-
do com os artigos 2.9, da Lei n9 288,
de 8 de junho de 1048, e 19. incisa
II, alínea a), item 2, do Decreto nú-
mero 26.907, de 18 de julho de 1949,
percebendo os vencimentos integral'
diate último :nisto, na forma dos ar-
tigos 19, parágrafo único. 2,e, 4.° e
6°, da Lei n° 3.783, de 30 de julho
de 1960, observadas as disposições dos
artigos 36, inciso I, letra a), alínea
(1), 291, do Código de Vencimentos e
Veatagens dos aIiiitares e 7 9 da Lei
n2 2.283, de 9 de agôsto de 1954.
visto contar 26 anos, 10 meses e dias
dc serviço.

2ara a Reserva Remunerada o SO
TL - 40.0550.3 - José Cavalcan-

te Cabral, no pôsto de Segundo-Te-
neete, com o distintivo de sua especia-
lidade e, nesta situacão, promovê-lo
ae de Primeiro-Tenente, de acôrdo
ce a o artigo 19, da Lei n9 1.156, de
le de julho de 1950, percebendo os
v . incimentes integrais deste último pôs-
ta. na forma dos artieos 1.9, parágra-
fo único, 29, 4.9 e 69, da Lei número
3. :83, de 3e de julho de 1960, obser-
ve das es dienosições dcs arteass 36,
1' ciso I, letra a), alinea cie, 291 do

ideio) de Vencimentos e Vantagens
's Militares e 7•9, cla Lei n.9 -2.23e,

ee 9 da agôsto de 1931, visto contar
anos, 6 meses e dies de serviço.

rara a Reserva Remunerada o SO
RT - 4.-e.eta'ea3 - rie de Sou-

sia O t iveíra, no pôsto de. Seguindo Te-
nalto, cear o distintivo de sua es'e-
'ali 	 e, ne.sta sielecea promove-

ne de Primeiro-Tenente, nos termos
(r.):,. artigos 2.9, da Lei n.9 288. de 8
co unho de 1948, e 19, inciso II, ali-
nee e), i fern 2 do Decreto n.e 26.967,
ec 13 de lunio de purcebenclo
veecirnentos inteerale .déste .ultimo
peoto, na forma dos artigos 19. pare.-
e - ato único, 2 9 , 4 9 e 69 da Lei na--
e .oro 3.783, de 30 de Julho de 1960,
• eserendas as ois peacees dos artiaoi.
3, inciso I, letra' IV ' atinea dl, 291,

do Cedigo dc easessessiee e Verde,
gers dos Militares e 79, da Lei 1.i-e-
nleie) 2.233, de 9 de ag,ôsto de 1954,
viste cento,: eet enee 10 meses e dias
de serviço.

Para a Reserva Remunerada o 50
- CA - 41.01P9.2 Pauln César
Mantene. no pes .C: de Segundo-Te-
nente com o dist!ntivo de sua espe-
cialidade e, nesta situação, promova-
I, ao de Primeiro-Tenente, de acôrdo
c em os artigos 29, da Lei n9 288, de
8 de junho de 1048, e 1.9, incisa
aina o), item 2. do Decreto namerc
21 907 de 18 de julho de 1949, per-
eebeeda os vencimentos lnteerals des-
te elthno neato. no forma dos arta
po 1°, naregrafe único. 29. 49 e 69,

n9 3.7ee, de '30 de julho
de 1'e0 observadas pl 4isr0,r5 doa
a-ta ss 36, inciso I, letra a), alínea
O ;	 01 aa cale:a	 vprefrrt,!,-.
ver trans ."os Milit e res r 79 da Lei
ne 2.283. rien 9 ol e agõsto de 1554,
vea: contar 25 anos, 8 meses e dias
de rviço.

ruem=
O :acercas d 8 de julho de 1960, que.

1; •r	 aefinitiva,
peste) ele Segundo-Teaente, o 	

- Prueenciano da
Ccnceição Viviane para o fine de eon.-
siciera-lo prorauvido ao pôsto de Se-
gundo-len:iate, de acôrdo com a ali-
rica a) do § 29, do artigo 33, da Lei
n9 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
ao cie Primeiro-Tenente, nos Vermos
do aedo 19, da Lei ri9 238, de 8 de
junho de 1.3, e reformado nêste pôs-
to, na forma dee artigos 26, alínea b)
27, alínea c), e 'A alinea d) § 39, e
31 da citada Lei número 2.370, perce-
bendo os vencimentos integrais deste
último pdato, na conformidade das
artigos 1°, 2 9 e 5e, da Lei n9 2.710, de
19 de janeiro de 156, observadas as
disposições dos artigos 36, inciso 1,
)etra A), alínea d), 291 e 303, do Código
pie Vencimentos e Vantagens doe Mi-
litares e 79, da Lei ne 2.283, de 9 de
eg( , to de 1954, visto contar 22. anos,

Lies e dias de servieo

Taareseardee.
De acôrdo com os artigos 12,- alínea

a), 13 e 51, da Lei 9 2.370, de 9 de
dezembro de 1954,	 -
Para a Reserva Remunerada o

SO-M0-43.5090.3 - José Brasil de
Aquino, no pôsto de Segundo-Tenente,
com o distintivo de sua especialidade
e, nesta situaçao, promove-lo ao de
Primeiro-Tenente, de acôrdo com os
artigos 29, da Lei 119 288, de 8 de ju-
nho de 1948, e 19, inciso II, alínea a),
item 2, do Decreto ii 9 26.907, de 18 de
julho de 1949, percebendo os venci-
mentos integrais deste último pôsto,
na forma dos astigos 1 9, parágrafo
único, 29, 49 e 69, da Lei n9 3.783, de
30 de julho de leCO, observadas as
disposições dos artigos 36 inciso I, le-
tra A), alínea ti), 291 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res e 79, da Lei n9 2.233, de 9 de ag'õs-
to de 1954, visto cantar 26 anos, 6 me-
sas e dias de serviço.

De 

Reronseie:
acôrdo Co;72 oS• aWgos 27, alínea c),

30, alínea b) 33, §.§ 1 9 e 29, alínea
a), da Lei n2 3.173, do de 0,2721-
liro de 1354.
Por invalidez definitivo, o 	

PN-n9-17.0029.e .eaP SG-CM - deta-
cílio Mathias, no pesa° de Segundo-
Tenente, perceeeneo os vencimentos
integrais diste última peksto, na forma
dos artiRCS 19 2 9, da Le • ne 3.783
de 33 de julho de 1960, observados os,
artieos 36, incieo 1, letra A), alínea
d), -53, 290, § 3 291 e 300, do Código
de Vencimentcs e Vantagens dos Mi.
litares, com as modificações introdu-
zidas pela Lei n9 2.850 de 25 de agôsto
de 1956 e 7 9, da Lei ei 9 2.283, de 9 de
agõste de na51, visto contar 15 anos
e 1 mês de serviço.

TORNAR INGurszsTENTE:

O Decreto ela 1.2 de março de 1950,
que retificava o de 27 de outubro de
1347, para o fira, ce conserveado
raceina situação de reformado o 39
SQ TA-AR-n9 416.023 - Oswaldo Pi-
res de Oliveira, assegurar-lhe a per-
cepção de vencimentos da graduação
da hierarquia normal subseqüente e
mais 25% sôbre ditos vencimentos, na
forma do art. 2 9 e seu parágrafo úni-
co, do Deertete-lci n9 8.795. de 23 de
janeiro de 1946,

DEMITIR:

Tendo em vista o que consta ao pra-
cesso n9 30.778, de 1960, da Secretaria
Geral da Marinha,
De acôrdo com () item II, do artigo

207, da Lei 719 1.711, de 23 de outu-
bro de 1952,
José Dias de Almeida, matricula

número 1.107.829.
'
 ocupante do cargo

de Artífice de Manutenção, código
A-305-6, do Quadro do Pessoal do Mi-
nistério- da Marinha.

CONCEDER VCONERAÇÃO:
Tendo em vista o que consta da

processo ne 6.374, de 1961, da Secreta-
ria Geral da Marinha,
De aceira° coma O artigo '75, item I, da

Lei t1.9 a,.711, de 23 ,de outubro deu57,, 

A Ossealeo Andrade dos Santos, ma-
tricula n9 1.956.437, do cargo de Arei-
fice de manutenção A-305-6, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Ma-
rinha.

Tendo em vista o cata Consta do pro-
cesso número 112, de leen da Secreta-
ria. do Tribunal Marítimo,

A Paulo Sérgio de Araájo e Silva
Fabio, do cargo da classe "II", da
carreira de Oficial Instrutivo, do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria do Tri-
bunal Marítimo, que Ocupa interina-
mente.

TORNAR arm Elmo:
Tendo era vista o que consta do pro-

cesso no 4.868, de 1961, da Secreta-
ria Geral da Marinha,

A nomeação do Macalinista-Maríti-
mo, referência, 20, Paulo Murat da
Silva, matricula n9 1.712.715, da Ta-
bela Numérica Especial de Extranu-
merário 1VIensaliste do Arsenal de Ma-

rinha do Itio de Janeiro, para exercer.

interinamente o cargo da classe "F"
da carreira de Maquinista-Marítimo
do Quadro Permanente do Ministério
da Marinha, era vaga decorrente da
promoção de Francisco Americano, e
constante do n9 39 do Decreto coletivo
n9 23-Z-13, de 20 de outubro de 1959,
publicado no Diário Oficial de 30 do
citado mês.

ANULAR:	
•

Tendo em vista o que consta do
processo 

,em 
31.837, de 1960, da Se-

cretaria Geral da Marinha,
No decreto coletivo de 30 de dezem-

bro de 1960, a parte que aposentou na
Tabela Numérica Especial de Extra-
numerário Mensalista do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, de Minis-
tério da Marinha, de. acôrdo com o
artigo 23, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e nos
termos do artigo 175, item III, com-
binado com o artigo 178, item III, da
Lei ne 1.711, de 2e ele outubro de
1952, José Oliveira, matricula número
1.139.858, na funeeao de Operário, re-
ferência 20, processo n9 20.422, de
1950, da Secretaria Geral da Marinha.

MINISTÉRIO
DA

•GUERRA
De;Cle,ETO , DE 19 DE ABleIL

DE lee:
Publicado no D. O. de 5 de inalo

e republicado no D. O. de 6 de maio
de 1361.

Retificação
Na 1. 9 página, na relação de Pas-

sado: de Platina, onde, se lê:
General Bvda - Ant,eru de "eleitos

Filho - 23. 3.19e6
General Bda	 Antero de Mattos

Filho - 72.12.1953

Leia-se:
General Enes/. Manoel Joiiquim

Guedes - 23. 3.1958
General Bda Antero de Mattos

Filho - 22.12.1958

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA'
DECRETOS DE 20 DE MAIO DE 1961
(Publicados no D.O. de 22-5-1961)

Ret!ficaçc7./..,
Na página 4.630, 4a coluna, onde

se lê:
A nomeação de Carlos Eduardo ia-

aluna Simões.., o cargo da clasis II
dia carreira...

Leia-se:
A noineaee.o de Carlos leaelareo

aiassu Simões... o cargo da classe R
da carreira.

Na página 4.637, L e colune,
se lê:

A nomeação de Raul Simone Perei-
ra... padrão N do Quadro..,

norneruulo de naul rnone
padeão M do Quaáro...

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
DECRETO DE 21 . DE ale910 DE 1961

O Presidenta da República,
CONCEDER aeosisereeeoraii:

Tendo em vista a que consta do
Processo n.9 15.35841 dc Ministério
da Agricultura,

De ccôrdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 180, alínea
"O", § 19, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

A Francisco Carvalho B911-,OR, no
camo de Dactilógrafo, classe B, nível

9, do Quadro de Pessoal, Parte 13er,
manente, do Ministério da Agricultu.
ra, com as vantagens da função gra,
tificada de Chefe da Turma de Admi.
nistração, símbolo 15-F, do Serviça
Nacional de Pesquisas Agronômicas,
do Centro Nacional do Ensino e Pee.
guisas Agronômicas, dos mesmos Que.
dro, Parte e Ministério.

DECRETOS DE 20 DE MAIO DE 1961
(Publicados no D.O. de 22-5-1961):

Retificação
Na página 4.638, 19 coluna, no de•

ereto de José Tupinambá do Monte,
onde se lê:

Designar:
De acôrdo com... Decreto-lel n.1

2.134, de	 de abril de 1910...
Leia-se:

Designa, de acôrdo com... Decreto.
lei 8.9 2.134, de 12 de abri de 1940,

MINISTÉRIO
DA EDUCAGIO

E CULTURA

DECRETOS DE 20 DE MAIO
DE 1961

Publicados no D. O.
Retificação

Na página 4.631, 2.e coluna, ond-a
se lê: Eduardo Carlos Fontes Mac
Clure, ... Assistência Hospietea

Leia-.e: Eduardo Carlos Fonte
Mac Clure,	 As:ailancia flospita•
lar, ...

MINISTÉRIO DO TRAIU,
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

DECRETOS DE 24 Dil eir AIO
DE 19e1

Publicados no D.O. da mesma data
Redieeee

Na página 4.729, 4. e coluna each
Se	 Libertto Mello, pare ..

Leia-se: Liberai° Mello, para

MINISTÉRIO DA IMJÉTS
TRIA E DO COlkiERUll
DECRETO DE 24 DE MAIO DE 1616

O Presidente da ReueeeLea

AcossaixR,

No Quadro de Pessoal, Parle 2' .•,?..!,.9
?lente, do Mim,i,;terio :Ia Ind:i..•,,tHa
do Comércio, de acôtd,.)	 aoi
176, iCem III. combinado -:;; . 1	 ar:!
178, item 111, 1 de Lei i.IT.l, te
o.r!tubrc,	 leSie

ceereelino Pimenta, ao Casse
alestie, Classe A.

... de	 ...	 lTd. 14S'
.1-nclependencia 73 9 da lespireilea.

DECREIO‘i5 DE 24 DE leSAID DE la

Pubeleados no D. O. da 7!1,-..3Witl.

Ret:ILay:c.•

Na página 4.729, 4 e coluna no d
ereto de Va.nor Pe .:eira de Cravei
e outros, oxide se lê,

Nos termos do art. 12 do Decrete:,
n9 935, de	 Lei n9 2.633,

Leia-se,
Nos termos do art. 1.2 do

, n9 9.735, de ... Lei r.9 2.663, ..

Onde
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!PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

•-• MINISTERIO DA INDUSTRIA E COMERCIO

— Exposição de Motivos:
15,279-61 2-- Ns 53, de 19 de maio de 1961. Submete a aprovação

ares-acusa:ir o regime de utiazação do cacau/ especial
Gle tara aj alue Alua,00, aberto ao Ministério do Traba-
lho e Previcioncia Social, pelo Decreto n9 60.282, da 18
de leaereiso de 1961, para atender às despesas de or-
am:maça° GO nm.sterio da Indústria e Comercio e,
awicita a dispensa de concorrência para as compras
ciel aadas por emita do aludido credito. "Autorizo, nos
termos na piiesente axposiçao. Publique-se, na Integra.
Em 24 Ce inalo de 19,31". (Rest. ao MJ. C., em 26 ale
arraio cle 1961) .

N9 UM-58 -- EM 19 DE MAIO DE 1961
Fxcelentasara, Seunor Presidente da Republica:
De sanfona Mude com o art. 12, item 1, da Lel

iis 1. es, ue 22 de julho de 1960, foi aberto ao Minaste--
rio do Ia abano e Previdência Social, pelo Decreto
• ão 262. cie lb de fevereiro de 1961, o crédito especial
ds anprataincia de Cra ali 000.000,00 (cinqüenta milhões
de cruseaos) . pais atender tis despesas de organização
e urstaraçad deste Ministerso.

2. a aplicaçãa do retendo crédito, nos têrmOs da
respeeriva autorisaçao, será feita nos gastos decorren-
tes da implantação dos serviços desta Secretaria de
Estacai, observada a discriminação seguinte;

a) cie.•pesas com a aquisição de material perma-
Perre e de cansunio; 	 44,4i

serviç(s ie terceiros;
-c) abras de aratmação, equipamentos e instala-

ções:
d) encargos diversos.
3 A tennendt a essa destinaçao, é pensamento déste

Tilrasicrio emaressai o credito especial em apreço, caso
°atenha para tanto a indispensável anuencia de Vossa
Excea nc.a. sob e regime de adiantamentos, na forma
cio a airsatã o ris ente, retirados em parcelas, de acar-
tar can) os neee:sidades da utilização dos recursos ti-
talisca OS.••

1. t in face do exposto, considerando a exigüidade
• Mile"	 'ar •

dos prezas dentro dos quais se devera processar a apta-
açaa dos adian t amentos e a complexidade das aquisi-

ções e serviç( s a serem realizados, tenho a honra ae
solai:tas a Vossa Excelência, não só a aprovaçao do
acaime de a t ilizat ao acima estaoçado, como, igualmente,
a oispen,a de c,dcorrêncla para as compras efetuadas
pi) c certa d.) seirlidc r eedito. nos precisos termos ao
aia 24a alinea "a", do Regulamento Geral de Con-
ta ai:alado rubli"n sem prejuizo da oaservancia da.s
cipterwinnçtps contidas no Decreto n9 50.584, de 13 da
maio de 1961	 -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excerencia os arotestos de meu mais profundo respeito.
— Arihur Bernardes Filho.

— INSTITUTO BRASILEIRO DO -CAPE
— Exposição de Motivos.
PR 15,322-61 — S.no e sem data. Propõe, nos termos do paragrato

único do artigo ar . da Lei n9 1.779, negue a aprovaçao
do Govérno as disposições e expressões do Regulamento
de Embarques criticadas nesta Exposição. "Acolho in-
tegralmen. e a o: esente Exposição de Motivos do Senpor
Dein:1 do Especial do Govarno Federal da Junta Adrni-
arstra ara de I R C., endossada pelo Senhor Ministro
da Irai na e Comercio para negar aprovação e, em
conseatienan, mandar excluir do regulamento de em-
barmies safra 61• . 62 total ou parcialmente nos termas
els o ropcsta es at tatos nela Indicados. Em 24 de maio
de la61". iExp ar M TC., em 26 de maio de 1661).

TNaTITUTO BRASTLEII-70 DO CAD'
Jurara Annstisarativa

Presideneia
raciea ntissaric Senhor Presidente,
Pe:as re yw s expostas, permito-me propor a Vossa

Exeraencat que, nos termos do parágrafo único do ar-
tigo 9 , da Lei as 1.779 citada, negue a a provaçao ao
Governo as alsaosições e expressões do Regulamento
de F.”1!):11mi# s c r iticadas nesta Exposição e abaixo dis-
cam:raras. a rim de que o documento possa; sem quais-
que" emaar raçns e prejuízos, atingir seus importantes
obt el ivar, na comercialização e escoamento da futura
co1hel l a.
Dasaassa atos para os quais é proposta a nno aprovação

t. to letra 'e" — Saprima-se, in fine: "e dura";
Art. 10. Suprima-se, in fine: "para liberação no

final da Safra";
Art. 12. suprima-se a expressão entre parêntesis:

*Zona da Mata",
Art. 12. Parágrafo único — Suprima-se todo o pa-

rAgnfo;
Art. 13. Suprima-se, tn. fine: "para /iberaçdo no

f;nal da Safra";
Art. 13. I 29 — Suprima-se todo o paragrafo;

Art. 14. Suprima-se ia fine a erpressao: "que apre-
trentein 03 teouintes atributos"; ..._ a descsiçao ias
atributos — alíneas "a" a "e" e o respectivo Pea•a•-•
touco;

Art. 15. Suprima-se;
Art 23. 4 3v — Suprima-se: "e, em ambos os

Casos, poderão cobrar dos interessaaos a awcei,va o -
vici:eitagert, na base da tabeta de Armuscas	 (usa;

Art. 23. 349 — Suprima-se
Art. 32. Parágrafo unico — Suprima-se o penca

final; "no caso de não liberar o 1.8.C. o CCM tio gro
lixado de 15 (quznze) dias, dar-se-a a taxi aça° alia,-
utaticamente".

Art. 33, Suprima-se; "Quota Comum".
Art. 42. Suprima-se o dispositivo;
Art. 43. e parágrafo único — Suprima-se artigo e

parágrafo.
Sirvo-me Ca oportunidade para reiterar a Vo isa

xcelencia os protestos do meu mais alto apreço. —
F. Paula Soares Neto, Presidente — Delegado Especial
Co Govêrno Federal.

DESPACHO:
"Acclho integralmente A PRESENTE EXPOS1CAC

DE MOTIVOS DO SENHOR DELEGADO ESPalciA a
DO GOVERNO FEDERAL NA JUNTA ADMINISTR -
TIVA DO I.B.C. ENDOSSADA PELO SENHOR MI.
NISTRO DA INDUSTRIA E COMÉRCIO, PARA a si-
GAR APROVAÇAO E, EM CONSEQUÊNCIA, MANDAH
EXCLUIR DO REGULAMENTO DE EMBARQUES
SAFRA 61-62, TOTAL OU PARCIALMENTE, Nati
TERMOS DA PROPOSTA, OS ARTIGOS NELA IN'
DICADOS. — J. Quadros.

— MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
— Exposições de Motivos:

	15.293.61	 N9 85, de 24 de mato de 196i aursmete processo era
que a Petrobras dispõe providências sabre a mal araçao
de Postos de Abastecimento de Combustíveis no Dis-
trito Federal que saci as seguintes: a) na designaçao
de um engenheiro da Emprêsa para entender-se com
os Senhores Prefeito do Distrito Federal e o Presi-
dente da NOVACAP, tendo era vista O levantamento
dos lotes disponiveis no Plano Piloto para postos co
abastecimento e armazenagem central de epmblata es;
Is' no exame da questão de arrendamento de tais lotes,
tenda em vista mis a NOVAC AP não os vende; c, no
estudo da conveniência ou não da imediata agua:a:o
dos postos já em funcionamento em Brasília ; dl na,
resolução de manter em permanente conta to com a
NOVACAP a tini " de tornar efetivas as PrOvidr'n=2:',3
recomendadas por Memorando Presidencial rp,. 26 "De
at.ôrda cana V . F- /at Cumpra a PetrnbraS, a ortentneso
traçada, intedlatuarente. 	 Em 24 de maio de 1921".
(Rest. so MM R . em 26 de maio de 1961)

PR 2.295-61 N9 88, de 24 de maio de 1961. Submete processo em
que o Enaenhelro JAIR LEONARDO LOPES, presta
contas de suas atividades como Presidente do Grupo 04
Trabalho constitua-to. no Conselho do Desenvotannen.
to. pelo Decrete rúmero 47.738, de 1.0 de fevereiro (14
1960 erro a finalidade de estuda,' a situarão econamics
da Bacia Hidroars fica do Rio Jequitinhonha, nos as.
'ladra de Minas Gerais e Bahia, su gerindo ainda o se.
guinte: ti) sejam confiados às Centrais Elerricas dl
Minas Gerais tCEMIG), emprêsa de caráter reatonal
que se encoram tècnicamente aparelhada para scan.
ação de tarefas dessa natureaa. o reexame dos estudol

procedidos Pelo Grupo de Trabalho, incluindo-se n1
sua pau t e de tra ',alhos estudos específicos sabre a pus,
sibilidade do ap roveitamento energético em caratel
prioritario do Salte da Divisa: bi seja determinado e
anbrestamento, no Banco Nacional do Desenvoiramen.
to Econômico. dos estudos procedidos pelo mensiona cri
Garro de Traaa ho. até tine D S IDinrn DOTIMISins•
Malta, os t raa alhos concernentes no acextane
Mesmos	ara, do sem mearia-) da imed i ata ConS•
titVeAn	 Ernaresa Em 24 de mato de 1921". d.:lesa
ao MM E, em 2G de maio de 12611 .

ORGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

— Exposições de Motivos:
P1440.587-60 — N9 328, de 19 de maio de 1031 . Submete processo era

que FRANCISCO sorro MAYOR, Inspetor do ara-
balho, nivel 17, ot Quadro Permanente do !Min:stens
do Trabalho e Previdência Social, recorre do despe.
cila ministerial mie indeferiu seu pedido de aposenta,
dona cem RS vantagens do símbolo CC-4, o qual se'
gundo entende »seria o final da carreira que integra.
"Mantenho o rnaeferimento, nos têrmos da EXTIOSIÇae
de Motivos. Era 24 de 71slo de 1961".	 (Rest.
M.T.P.S,, em 2C de maio de 1981).

FR 14.066-61 — N isi 327, de 19 de maio de 1661. Submete processo eue
que a Ministério da Agricultura solicita autorizaçall
para que REIN 9I,D0 SPITZNEP. Professor Catedra•
tico. da 4 Cadeira Química Analítica, da Escala
pericr de Agricultura e Veterinária do Paraná, posst

tausentar-se do pais, pelo prazo de 50 dias, a fim ctç
• convite dos Gemina da Suíça o Alemanha. visnaj

ra
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nesses paísea instalaçóes e . laboratórios especializados
no ensino da Quitnica. "Autorizo, por cinqüenta (501
dias. Em 25 de maio de 1981". (Exp. ao M. Agr., em
26 de maio de 1961).

PR 14 069 61 —' 331, de 20 de maio de 1961. Submete processo em
que o Instituto oe Previdência e .Assistência dos ser-
vidores do Estado solicita autorização para que MOY-
SEs MORE/Nu ocupante do cargo de Dentista, classe
B.. lotado no Hospital dos Servidoras do Estado, possa
au.sentat-'e do pais, pelo prazo de dez meses, 'a partir
de agest, de 1951, a fim de usufruir bedsa de estatios
concedida pele *lnternationa , Cooperou= Adminis-
tration" porto IV, de New York, Estados Unidos da
América do Nto te. 'Autorizo, sem ônus para os cofres
públicos nos tèrmos da Exposição de Motivos, Em 24
de maio de 1961" (Exp. ao IPASE, em 26 de maio de
1961).

ra 14.071-61 — N9 333, de 20 de maio de 1961. Submete processo em
que o Mimstérie da Agricultura solicita autorizaçao
para que ACCACIO VVEY. Veterinário, classe B, uivei
18, lotado na Inspetoria Regional da Divisão de Defesa
Sanita.ria Animal, em são Paulo, possa afastar-se do
país pelo prazo de 30 (trinta) dias, a fim de, atenden-
do a convite da °Assoeiacion Argentina Criadores de
Cebu", visitai aquê/e pais, com finalidade de observar
o compertamento do gado Nelore importado do Brasil.
"Autorizo, por 30 (trinta) dias. Em 25 de maio de
1961". (Exp. ao M. Agr., em 28 de maio de 1981).

— 'AUTARQUIA
— CAIXA ~man Fedem az &mini
—
PR 15.27441 — N9 200, de 19 de maio Ge t961. Solicita autorização para

a venda de 88 lojas e 240 apartamentos de sua proprie-
dade. "Autorizo. através de concorrências publicas.
Rigor na avaliação e na própria concorrendo. Em 24
de maio de 1981"

'
 (Rest. C.B.F. de Brasília, em

25 de maio de 1901).
- DESPACHO DO GABINETE MILITAR
— Portaria.
PR 15.281-51 — aT9 85, de 25 de maio de 1991. Designa Militar para

serei; em Erasilla,
PORTARIA N° 85/SP

Brasflia, D.F. — Em 25 de maio de 1961.
O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da

República usando da atribuição que lhe confere o ar-
' tigo 29, do Decreto nv 47.433 de 15 de dezembro_de
1959 prorrogado pelo de n° 49.544 de 16 de dezeffüro
de 1959, resolve:

Designar para servir em Brasília, a partir de 23
de maio. o Capi ta( da Fôrça Publica do Estado de Sao
Paulo	 ADHEMAR FERREIRA — que foi colorado
à disposição do Gabinete Militar da Presidência da Re-
pública. — General cie Brigada Pedro Geraldo de
Almeida, Chefe do Gabinete Militar;

SECRETARIAS -DE ESTADO

•MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORS
nSINETE DO MINISTRO

101,TALla DE 25 DE MAIO
DE 1961

O Minis ro d: Estado da Justiça e
reileeee, Interiores resolve:

Ne 51.3 -- Wel:alar os sonhcces Es-
dr ca silva Gusiros, advoaado do
Isaeco de Brasi l S. A., Geraldo le'..-
ealeni 13ego, Assistente de Gabinete
do Ministro e Carlos Castelo Bsonco,
Aseessor da Presidência da Repabil-
ca. oes a, a preeldenela do pri-
rnelro, correseuirern Comissão de In-
quere() a fiir de apurar a reeponsa-
bel ee -Te ti^ Arrenclas Noticieeas -s-
treneeiras na divulgação ele notícias
sensrirein! i s`n, e alarmantes, com
gares p .eiterzos para a Naeil.o e o
novo. — Oscar Pedroso Horto'.

Dr:PACHOS DO MINISTRO
Processo n9 2.162-61

Irregultridades na Administração
do Território do Aore

27 de outubro de 1955, recebeneo
os oito vatemes do Inquérito Arlmi-
nist sat i eo tnetaurado para apurar ir-
re.guiarirlades na Administarção do
Territerio do Acre — Processo núme-
ro 12.220-55 — em que eram indicia-
dos f l incirnárlos e os ex-Governado-
res.: Amilçar Dutra de Menezes. João
Kubitschear de Figueiredo, Abel Pl-
n'oeiro Maciel Filho e Francisco de
Oliveira Conde — proferiu o então lett-
:listro da Justiça, doutor Prado Kelly,
O segiara e despacha:

"Eyb-, iam-se cópias do Relató-
• e fim de serem remetidas ao
Governador do Território do Acre
e ao Presidente do Tribenal de
coroais romunicando-ltes que no-
derfio solicitar quaisquer outros
elementos ou peças do inquérito
mie reartem necessárias e reme-
ta-se o processo ao Procurador
Geral da Justiça do Distrito ra-
deral,. para as providências cab1-
vais".

Cumorindo a decisão, o Ministério
da Justiça, a 8 de novembro de 1955,
expediu os seanintes Avisos: nilynero
0.341, encaminhando cópia do relató-
rio da Vomissão ao Governador do
Território Fedcial do Acre: número
3.340, enviando outra cópia do rela-
tório ao Presidente do Tribunal de
Contas da União e n° 3.339, remeten-
do, à Procuradoria Geral da Justiça
do Distrito Federal, os oito (a) vo-
lumes do mencionado inquérito ad-
Ininistrativo.
! 2. A 14 de novembro de 1V35, lato

Penidu, Chefe d o Gabinente do novo
Semistro da Ju , tiça, doutor Menezes
Pimentel, possue ao Governador do
ecrritório do Acre o radiograma que
s. tranecreve:

"De Or INII do Senhor Ministre
solicito Vos Inda devolução ur-
gente só; ie relatório eirsiarlo Avi-
so Min lsterial 3.341-55 para re
exame assunto novo titular Jus-
tiça. Atenciosas saudocões.

Penido, Chefe do Gabi-
nete".

3. Devolvido o documcnto pelo C.30-•
vc -.ador do Território do Acre, não
foi éle incorporado aos autos, maS
protocolado à parte, passando a cons-
tituir, no Ministério da Justiça, um
novo processo, o de no 3.914-55, to-
talmente desligado e sem remissão ao
processo original.
" No processo novo, continha apenas
a cópia do relatório restituída pelo
Governador do Território do Acre,
exarou o Ministro o seguinte despa-
cho:	 --

"Arquive-se. 27-1-50."
Tal deapecho. proferido numa sim-

ples cópia do relatório, sem conheci-
mento das proejas, alegações e defe-
sas constantes do processo, que na-
quela altura se encontrava na Pro-
curadoria Geral da Justiça, referis-
se, evidentemente, à cópia documen-
to avulso. Não podia, portanto, de
maneira alguma, considerar-ae como
decisório do inquérito administrati-
vo.

Este, não é demais repeti-lo, acha-
va-se na Procuradoria da Justiça.

4. Entretanto, a 26 de maio de 1958,
acudido ao pedido formulado pelo
Deputado Oscar Passos (Requerimen-
to número 1.428-56), o Ministério da
Justiça informou à Camara dos
Deputados, que o inquérito adminis-
trativo estava encerrado e arquivado,
não cabendo mais qualquer provi-
dência por parte • desta Secretaria
de Estado (Of. G-1.531-58)1

Ficava, assim, o assunto pratica-
mente sepultado na esfera adminis-
trativa. Na esfera Judicial não se
tinha notícia de qtralquer providên-
cia por parte da então Procuradoria
Geral da Justiça do Distrito Federal.

Todavia, quatro anos depois, com
a mudança da Capital para Brasí-
lia, chegou ao Ministério da Justiça
o Oficio n° 59.: de 20 de setembro de
1960, com o qual, o então Procurador
Geral da Justiça do Estado da Gua-
nabara, Doutor Cândido de Oliveira
Neto, 'tendo em vista haver sido
deslocado para o Procurador Geral

sabre o Ministério Pablico dos Terri-
tórios Federais", devolveu os oito (81
volumes do inquérito adminietrativo,
solicitando o encaxoinharnen!-o dos
mesmos ao Procurador Geral da Jus-
tiça do novo Distrito Federal.
(Proc . 35.510-60)

Nêste cibo:mento aduzia aquele
Promotor, que o 89 volume original
dos autos do inquérito se e.."(i-J:wa e
fera por tle reconstituído eni parte
(Processo 35.51040, fis 2).

Na verdade, mãos que nino,uem
tentou identificar subtraiam de pro-
cesso administrativos as oseas sobe-
tanciais, censo declarações, depoi-
mentos, diligências, aleeroões dss par-
tes, esvaziando-o de rirnio:4 neces-
sários. Do ponto de vista adminis-
trativo, o processo ficou mutilado, im-
prestável. Não há, porém, falai' em
extravio porque o volume violado ai
está a atentar, na sua inrligncia, o
saque cometido. Note-se mie isto
ocorreu na Procuradoria Geral da
Justiça do Distrito Federal! F, du- •
rante 5 anos não se deu importe.ncia
ao episódio.

A 14 de outubro de 1960. com o Avi-
so 119 560-13, os restos do inquérito fo-
rem remetidos ao Procurador Geral
da Justiça de Brasilla (Processo 119
35.510-60, fls. 4), que o examinan-
do alvitrou a devolução do mesmo "ao
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Justiça e Negócios Interiores para,
como autoridade julgadora competen-
te, proferir decisão sôbre a ocorrên-
cia tou não de ilícitos administrativos,
conio os apontados pela Comissão, e,
se o entender de Justiça- e direito, a
remessa de cópia autênticoda h Po-
licia Civil de Rio Branco, capital do
Território, onde os fatos delituosos
teriam ocorrido, para a abertura do
inquérito policial, qualificacão e iden-
tificação criminal das indiciados, o
qual, após concluído, deverá se en-
viado a esta Procuradoria para pro-
positura da ação penal, se fôr o ca-
so.". (fls. 48).

Com este parecer, volveram os au-
tos ao Ministério da Justiça.

Não tem razão o doutor Procura-
dor Geral. A falta de decisão da au-
toridade administrativa não pode,
em face da independência das ins-
tâncias — administrativas e Judiciá-
ria, ._. constituir obstáculo à propo-
altura da ação penal.

Nestas condições, não tendo ainda
ocorrido a prescrição do crime de
peculato, imputado aos Indiciados, de-
termino: a) que se expeça aviso ao
Governador do Estado da -Guanaba-
ra solicitando providências Ora dez-

cobrir as peças que compunnam o Bo
volume do inquérito aduatni.str:tivo
extraviado na Procuradoria daquele
Estado; b) devolva-se o pressrne in-
quérito à Procuredorta da Justiça do
Distrito Federa:, para que a mesma,
com base nos elementos e provas
documentais alie existentes, provi-
dencie, com ureencia, a itastaoraçãs,
ele competi:Ws psoeeeso criminal con-
tra os ind:ciados.

Brasília, em 22 de maio de. 1961 —
Oscar Peerow: Horta — Ministro da
Justiça e Negócios Interiores

DEPARTANIENTO
DE ADNI!IslISTRAÇÂO

Divisão do-Pessoal
APOSTILA EM 12-5-61

Na Portaria n9 57-B, de 21 de mai
ço de 1961, de designação de sindi-
cância destinada a apurar irregulari-
dades ou não no Serviço de Assistên-
cia a Menores foi lavrada apostila
declarando que os nomes dos servi-
dores que figuraram na mesma como
José Fernando Pessoa da Silva e Ge-
raldo da Mota Barcelos, ficam retifi-
cados, respectivamente; para Fernan-
do José Pessoa da Silva e Geraldo da
Matta Barcellos. (Proc. • 12.265-61).

DEPARTAMENTO
DE IMPRENGA NACIONAL

- Divisão de. Administração
Ata da Sessão realizada para julga-

mento da idoneidade, recebimento 'e
abertura das propostas dos licitantes
• concorrência pública pare locaado
de máquinas elétricas de estatística
e contabilidade, lt base de cartões
perjurados, para continuidade, em
1961, de serviços mecanizados da
Turma de Estatística da Divisão de
Administração do Departamento de
Imprensa Nacional.

Aos dezoito dias do Mês de maio de
mil novecentos e sessenta e um, as
quatorze horas, reuniu-se, na sala de
Reuniões do Diretor-Geral do Depar-
tamento de Imprensa Nacional, a Co-
missão con.stituida dos senhores Osmar
Sebastião Ferreira,' matrícula número
1.263.664, Oficial de Administração,
Classe A, Chefe da Seção de Orçamen-
to e Estatística, Francisco De Maria,
matrícula n9 1.181.897, Contador
Classe A,. e Consuelo Simoni Lobo, ma-
tricula ri° 1.263.979, Oficial de Admi-
nistração, Classe L, que, sob a presi-
dência do primeiro, fôra designada50, seis dias depois, o senhor Oswaldo da Justiça em Brasília, à 11.41clisáto



MINISTÉRIO DA MARINHA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 23 DE MAIO DE 1931
O Chefe do • Gabinete do Ministro

da Marinha, resolve:
Tendo em vista o disposto no arti-

go 29 do Decreto n9 47.4e3, de 15 de
dezembro de 1959:

N.9 16 — Designar para servir em
Brasília, no Gabinete do Ministro
Marinha, a partir de 6-4-61, o MN —

-- Cl -- SC -- 58.2210.3 -- Ed-
mundo Mendes Quadros. — Ante/no
Borges da Silveira Lobo, Contra-Al-
mirante — Chefe do Gaainele.

Despachos do Ministro, em 19 de
maio de 1951:

Processo n.9 2.393-61 GMM — No
requerimento de 5-7-1050, do ex-Ma-
rinheiro Sebastiao Pedra Pan,a,euo,
foi exarado o seguinte despacho. Re-
querimento indevidamente dirigido ao
Presidente da República. Indeferido.
Não cabe à Autoridade Adinlnistrati-
va revogar prescriçãei prevista em
lei.

Processo ri.9 3.162-61 Gedat — No
requerimento de 3-9-1957, do ex-Mn.
José Rodrigues de Aguiar, foi exarado
O seguinte despacho, — Ineeferato
por falta de amparo legal.

Processo n.9 3.071-61 GivEal — No
requerimento de 21-12-1959, do ex-Me-
rinheiro Eduardo Ribeiro Neves, fid
exarado o seguinte despacho: — In-
deferido por falta de amparo legal.

Processo n.9 10.620-59 GIUM — No
requerimento de 9-7-1959, do cri-Ma-
rinheiro João Soares Bezerra, foi exa-
rado o seguinte despacho: — Inde-
ferido por falta cie amparo legal, além
de haver incorrido em A rescrição.

DE 23-5-1961	 •
Processo e9 5.091-61 GMM — No

requerimento d 7-4-1961, em que Ma-•
noel de Alcântara solicita por graça,
sua inscrição na categoria de Cozi-
nheiro, foi exarado o seguinte des-
pacho: — Indeferido. Arquive-se.

Processo n.9 5.090-61 G1VLM — No
requerimento de 17-4-1661, em que

,Marcos Cândido da Fonseca solicita,
por graça, sua transferencia para a
categoria de Moço, foi exarado o se-
guinte despacho: — Indeferido. Ar-
quive-se.

Processo n.9 5.238-61 GMM — NO
requerimento de 12-4-1251, em que ex.
FN SD Carlos Bitencourt Amolo so-
licita, por graça, sua matricida como
"Meço", na Marinha Mercante, foi
exarado o seguinte despacho: Inde-
ferido. Arquive-se.

Processo n.9 5.239-61 GMM No
req uer i mento de 7-3-1:461, em que.
Menveni rlo Pa7.os Nueez solicita, por •
orara, sua transferência da categoria:
cie "Servente" para "Moço", foi exa-;
rodo c seguinte despacho: — Indefe-
rido. Arquive-se.

DIRETORIA DO PESSOAL
DA MARINHA

PORTARIA DE 17 DE MAIO
DE 1961

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma.
rinha, resolve:

Tendo eia vista o art. 29 do Decreto
19 47.423, de 15 de dezembro de 1959:

N9 1E5 — Designar o 29 Cl TA-CO
57.0908.4 Antonio Correia Lima para
servir no Comando Naval de Brasília,
a partir de 30 de novembro de 1960,
— Zi/iner Campos de Araripc Macedo,
Contra-Almirante, Diretor-Geral do
Pessoal da Marinha.

PORTARIA FE 19 DE MAIO
DE 1961

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma-
rinha, resolve:

Tendo em vista o art. 2° do Decrete
n9 47.413, de 15 de dezcolOrn ele 1259:

N9 175 — Designar o 19 50-ES
45.1079.3 • rayme Lyra da Silva, para
se.rvir no Comando Naval de Iirasilia.
— Minar Campos de Araripe rIrec(7o,
Contra-Almirante, Diretor-Geral da
Ressoei da Marinha.

o e. c., 1i61	 47C1",,

Concorréncia. — Francisco I5 Pfariti
M e aalro da C. C. — C e de s o eteires
Lobo, Secretrio da C. C.

• Seção do Pe3so.1
cIL:Fireins18111 .1(on	 fõlha de pa,tainento

torlzarla oco) meindram:o :v D. G,
n.9 39, de 18 de maio de 1051, 'do 10
Diretor-Geral do D.I.N., na fe.moi

da	 1.711, de ....
DLereto n'?	 tio

de dezembro de 1959, Decreto n9
47.937, de 15 de março de 1900 e De4
ereto IV 49.541, de 16 de dezembro de

1950.Classificação: Despesas Ordinária!,
— Verba 1.0.00 — Custeio, Coto lo-
naão 1.0.0 — Encargos Diverso
Subconsignaçí:o 1.6.21 — Órgãos sob
regime especial — 1 — Pessoal, Lei
n9 3.834, de 10-12-60 — Portaria nç
1-B, de 7-1-61, Verba 1.0.00 —Custeia
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil,
Subconsig,nação 1.1.10 — Diárias —k
14 — Departamento de Imprensa Na-
cional.

Nome: Aloisio Augusto d'Abreu —g
Cr$ 33.000,00. •

T.F.P., 19-5-1961. — Mina Pereira
Cardoso, Contador 18-8. — Visto:
Carlos Ferreira Serpi, Substituto dg
Chefe da Seção do Pessoal.

dg

MINISTÉRIO DA GUERRA
GABINETE DO MINISTRO

, Portaria de 23 de maio de 1961
O Ministro de Estado dos Negócios

da Guerra, resolve:
Atendendo à proposta da Diretoria-

Geral de Ensino e parecer do Estado-
Maior do Exército.

N° 1.125 — Nomear, para Diretor
do Centro de Estudos de i.ínguas Ee-

tranoeiras, o Coronel Professar Afrã-
nio Viçoso Jardim. — (a . Illareclite
Odylio Denus, Ministro da Guerra.

Despacho:
Em 19 de maio de 1951

Seja pôsto à disposição da Fábrica
Nacional de Motores a tira de exer-
cer função de direção, o Major da
Arma de Infantaria — João Neiva os.
Mello Távora.
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estabelecidas, apresentaram resultados
plenamente satisfatórios quanto à, eft.
ciência do equipamento, tornando-se
por conseguinte, desaconselhável qual-
quer modificação. 2.2 — Cabe-nos es-
clarecer entretanto que, se durante a
vigência do contrato que resultar dessa
proposta, fôr verificada a necessidade
de novo estudo, este será atendido, sem
qualquer ônus para êsse Departamen-
to, conforme aliás está caracterizado
sob o titulo "Serviços Prestados pela
IBM". 3. — Equipamento — 3.1 —
Equipamento — 3.1 — O equipamen-
to necessário e que estamos propondo
para realizar os trabalhos menciona-
dos nos Editais, será constituído das
seguintes unidades: Tipo 036 — Des-
crição: Perfuradora Interpretadora
Duplicadora Alfabética — Quantida-
de: 2 — Encargo Unitário: 150.000,00
— Encargo total: Cr$ 300.000,00 —
Tipo 052 — Descrição: Conferidora
Eletro-Automática — Quantidade: 1
— Encargo total: Cr$ 54.000,00 — Tipo

— Descrição: Intercaladora e o
respectivo painel tipo 901 — Quanti-
dade: 1 —Encargo Total: Cr$ 	
300.000,00 — Tipo 080 — Descrição:
Classificadora — Quantidade: 1 — En-
cargo total: Cr$ 120.000,00 — Tipo 405
— Descrição: Máquina Elétrica de
Contabilidade, com 80 contadores de
subtração direta, velocidade 80/150,88
barras de impressão, 20 posições de
contrôle, 4 seletores de classe, 5 dis-
tribuidores de "X", 1 placa de total
progressivo, parada automática após
total intermediário e os respectivos
painéis tipo 903 — Quantidade: 2 —
Encargos unitário; 990.000,00 —
Encargos total: 1.933.000,00 — Tipo
513 — Descrição: Reprodutora Resumo
com 45 posições de comparação e o res-
pectivo painel tipo 901 — Quantidade:
1 — Encargo total Cr$ 330.000,00 —
Tipo 601 — Descrição: Multiplicadora
com soma e subtração e o respectivo
painel tipo 901 — Quantidade 1 — En-
gargo total: Cr$ 420.000,00 — Total:
Cr$ 3.504.000,00 Paineis isentos de
pagamento das taxas singulares de uso
— Tipo 901 — Descrição: Painel móvel
para máquinas 077, 513 e 601 — Quan-
tidade: 13 — Tipo 913 — Descrição:
Painel móvel para máquina 405 —
Quantidade: 11. — O valor da presen-
te proposta para locação das unida-
des descritas no item 3, é de Cr$
3.504.000,00 (três milhões quinhentos
e quatro mil cruzeiros). 4. — Servi-
ços prestados pela IBM — 4.1 — As
concliç5es estabelecidas para locação
do equipamento acima mencionado,
incluem a prestação elos seguintes ser-
viços por esta Companhia. 4.1.1 —
A:..sistCncia Técnica — a) Levanta-
mento, estudo e planificação de novos
serviços que iorem objeto da meca-
nizoeao; b) Reestudo, sempre que a-

ce,sário, para modernização dos servi-
ços , já mencionados; c) Orientação
técnica durante a implantação de

nizecg o pelo sistema IBM de cartões
perfurados, são hoje era (lie, farta-
i= t,E3 reconhecidas em toclq,s os seto-
res de atividades, pela segurança, ra-
pidez e eficiência que proporciona aos
servidores o ainri a, pela certeza de se
poder sempre (liso& dos elementos
mais aperfeiçoados no gênero, 5.2 —
E' 11111 sistema que se mantém alicer-
çado na constante eficiência e econo-
mia do seus trabalhos e a sua supre-
macia é assegurada pelo aprimora-
mento técnico de seu sistema de tra-
balho. 5.3 — Declaramos nossa com-
pleta submissão a tôdas as cláusulas
do Edital de Concorrência, conforme
estabelece o artigo 749 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública e
UI condições do mesmo Edital. Com
os nossos protestos de elevada estima
e distinta consideração, subscrevemo-
nos — Atenciosamente — IBM do
Brasil —Indústria, Máquinas e Ser-
viços Ltda. — Filial — Rio — Geraldo
de Castro Mattos. — E, para constar,
lavrou-se a presente Ata que vai assi-
nada pelo Presidente e demais mem-
bros da Comissão de Concorrência e
será publicada, na íntegra, rio Diáçio
Oficial, Seção I, Parte I — Sala das
Reuniões do Diretor-Geral do Depar-
tamento de Imprensa Nacional, em 18
de maio de 1961. — Osmar Sebastião
Ferreira, Presidente da Comissão de

Pele, Portaria número 02/17, de 6 de
Marco de 1961, publicada no Diário
O. Seção b, Parte I, de 17-361 para
Julgamento da idoneidade, receber e
proceder à abertura das propostas dos
licitantes à concorrência pública para
locação de máquinas elétricas de es-
tatística e contabilidade, à, base de
cartões perfurados, para serviços me-
canizados da Divisão de Administração
do Departamento de Imprensa Nacio-
nal, nos termos do edital publicado no
D. O., Seção I, Parte I, de 29 de abril
de 1551, e Diário Ofreiri, Seçao I ("E.(l)
de 28 de abril de 1931, páginas 4.016
e 4.007, 10.189 e 10.190, respectiva-
mente. No dia e hora acima indica-
dos, compareceu à Comissão de Con-
corrência a firma IBM do Brasil —
Indústria, Máquinas e Serviços Ltda.,
representada pelo seu bastante pro-
curador, senhor Geraldo de Castro
Mattos, único concorrente, cujos do-
cumentos de Idoneidade, examinados
pela Comissão, foram julgados de acôr-

• do com o edital, sendo a mesma con-
eiderada inscrita. Aberto o invólucro
que continha a proposta, o que, em
conformidade com o edital estava fe-
chado e lacrado, foi verificado o se-
guinte resultado: IBM do Brasil —
Indústria, Máquinas e Serviços Ltda.

, — Cr$ 3.504.000,00 (três mlihões, qui-
nhentos e quatro mil cruzeiros). — A
proposta apresentada, que obedece in-
tegralmente às clausulas do edital pu-
blicado no Diário Oficial, Seção I,
Parte I, de vinte e nove de abril de
mil novecentos e sessenta e um, é a
seguinte: IBM do Brasil — Indústria,
Máquinas e Serviços Ltda. — Rio de
Janeiro, 18 de maio de 1991 — Pro-
posta DP. n9 018-61, que faz a IBM
do Brasil — Indústria, Máquinas e
Serviços Ltda., ao Ministério da Jus-
tlça e Negócios Interiores — Departa-
mento de Imprensa Nacional, para
locação de serviços de máquinas e1-
tricas de contabilidade e estatística.
•—• Prezados Senhores — Havendo to-
mado conhecimento da presente con-
corrência pela publicação dos respec-
tivos editais feita no Diário 0/icial --
Parte I, de 28 de abril de 1561, ás pá-
ginas .10.3tOJ-190 e Diário O --
Seção I — Parte I, de 29 de abril de
1961, às páginas 4.00e-4.007, temos a

honra de submeter à apreciação dessa
digna Comissão, esta proposta para
mecanização dos serviços discrimina-
dos na clausula 0 3 dos citidoe Editais,
compreendendo o seguinte: 1. Servi-
ços objetivados — 1.1 — Confecção
das folhas de pagamento e che que do
pessoal; 1.2 —Relação analítica dos
descontos obrigatórios de consignação
em fôlha: 1.3 — Despesa cum o pra-
soai por setor de trabalho; 1.4 _ Re-
lação para ilterac., cit de pagamento,
1,5 — Balanço meosai do ansiaria! de
consumo; 1 6 — Re:Lições analíticas
dar; entradas, sairias e devoluções do
material de consumo: 1.7 — Despesa
do consumo por setor de trabalho; • novos serviços. 4.1.2 — Assistência

Eo.ucacional; — a Seleção do pessoal
mediante prova de nível mental, de
caráter eliminatório; b) Instrução es-
pecializada e treinamento do pessral
selecionado, através os curses do nosso
Departamento de Educação, para o
seu aperfeiçoamento técnico .e ade-
quaCa do manejo das máquinas; c)
Exame periódico do pessoal durante
os cursos e comunicação aos clientes
sobre o ínctice de aproveitamento de
cada um; d) Concessão de certificado
de habilitação, ao pessoal que se elas-
sifisou com aproveitamento e freqüên-
cia. 4.1.3 — Assistência Mecânica, a)
Permanente assistência ao equipamen-
to locado, para garantia de seu regu-
lar funcionamento; b) Inspeção pe-
riódica das máquinas e substituição de
peças afetadas; c) Substituição de
qualquer unidade qae porventura ve-

1.8 — Mapa de prodoeão industrial,
mensal, por Órgãos e ministérios; 1.9
— Mapa de conversem 1.10 — Mapa
diário das encomendas das repariMees
públicas entradas no DIN; 1.11 — Re-
laçeo específica para efeito de cobran-
ça as Repartições Públicas; -- 1.12 --
Mapa mensal das publicações nos
Úrgeos oficiais (Diário Oficiai, Se-
ção I (Parte I e II), III IV) Diá-
rio da Justiça, Diário do Congresso
Nacional, Seção I e II o Diário Oficiai
(Partes I e II — da Guanaba-
ra, Diário Oficial da Assen blefa Le-
gislativa, discriminaodo os jornais e
as Repartições Públicas; 1.13 — Con-
fecção de cartões de ponto para os ser-
vidores de DIN, — 2. -- Estudo esqzie
fliálico — 2.1 — Cons'de;ondo coe e
sistema ora proposto já vem sendo
adotado por Cs :, e Déparramento e 1.) L.

assim que as tarefas aliai:das nos men-
cionados Editais e relativas aos exer- nha a apresentar defeitos, ou por des-
cicios anteriores foram executadas em gaste que prejudiquem o desenvolvi-
nossa s máquinas, clispensamo-oes da mento dos trabalhos; d) seguro do
apresentação de estudo esquemático do equipamento, contra fogo no local de
modo pelo qual Irão ser excsutadas o instalação. 5. — Considerações Ge-
cerviças, uma vez que, as rotinas então rals — 5.1 — As varitegens da ineca-
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Diretoria da Despesa Pública MINISTÉRIO DA FAZENDA
conviderautil

Adelaide e Atalá a apresentar Mi
títulos de pensão.

2. Ao S.A. e ã S.O.R.
N. 72.555-59 - Do interesse de Be-

nigna Paula Arcas - De acardo.
2. Ao S.A. para os devidos fins..
3. Aguarde-se na S.O.R. do S.C.,
N. 225.19247 - Do interesse de Eli-

sa da Sirva Santos - Indefiro a pe-
tição de fls. 35, tendo em vista o art.
49 Item 19 do Decreto 942-A de 31 de
outubro de 1890, Artigo 49. São ex-
cluidos e não podem fazer parta do
montepio:

Item 19 Os que, não sendo funcio-
nários efetivos, servirem Interina ou
provisbriamente emprego ou comissão
de Fazenda.

2. Publique-se.
3. Em seguida, arquive-se o proces-

so.
N. 172.787-56 - Do- Interesse de

Rosa da Silva Paes - Indefiro a pe-
tição de fls. 117, em face do que dis-
põe o artigo 20, item 29 do Decreto
22.414, de 20-1-933, em cuja urgência,
ocorreu a concessão da pensão.

2. Cancele-se o titulo de fls. 119.
3. Publique-se e em seguida, arqui-

ve-se o processo.
N. 200.050-59 - Do interesse ti(

Adella Barros doa Santos - indefira
a petição de fls. 60, tendo em vista,
que o servidor Oscar Américo de Bar-
ros, não teve a sua aposentadoria ba-
seada na forma do artigo 114 do De-
creto 13.1878 de 14-11-919.

Arquive-Se.
N. 286.332-60 - Do interesse de Es-

meralda Roraão das Chagas - Inde-
firo a petição de fls. 74, tendo em
vista, que a Lei 3.765, de 4-5-980, não
é aplicável a pensionistas do montepio
civil.

Arquive-se.
N. 275.507-50 - Do interesse de

Florentina Carolina' de Freitas - In-
defiro as petições de fls. 71, 74 e '17
Inclusive tendo em vista que a Lei
3.765 de 4-5-960, não 6 aplicável a
pensionistas de montepio civil.

Restituam-se os títulos e em se-
guida, arquive-se o processo.

N. 274.137-60 - Do interesse de
Julieta Valuche de Araujo - Indefiro
a petição de fls. 46, tendo em vista,
que a, Lei 3.765, de 4-5-960, não õ apli- -
cavei a pensionistas do montepio ci-
vil.

Arquive-se o processo após a entre-
ga do titulo de fLs. 47.

E0aTeleIA DE 17 DE MAIO DE 1961

o D:retor da Diretoria da Despesa
rui21	 resolve:

1;io u o de suas atribuições, declara
ft) sennor Chefe do Serviço de Ina-
tivos e Pensionistas que, tendo em
Nista a imperiosa necessidade de' Ser-
eivo:

- Prorrogar por 2 (duas)
hor,,,s a partir de hoje, durante 30
wieta) dias, o expediente dos ser-
vidores et:lixe discriminados, arbitran-
do-lhes, de acôrdo com o item II,
clo urt. 150, da Lei 1.711, de 28 de
outvbro de 1952, as gratificações adian-
te indicadas:

1. Cie Archer de Bri-
to ee anso, Of. Adm.
18-e 	 	  10.000,00

2. 11`trio Antonio Rodrigues
of. Adm. 16-O 	  10.000,00

3. Olavo Pongette Pinto,
Of. Adm. 14-B 	  8.333,30

4. Idê Leal, Of. de Adm 	 ,
12-A 	  7.000,00

G. Mozart Santos, Escritu-
rário saA 	  5.333,30

6. Terezi lha Cordeiro de
Carve'ho. Esc. Dat. 7 5.000,00

7. Neide Sandes Nogueira,
Esc. Dat. 7 	  5.000,00

'Total 	 	  50.666,60

DESPACHOS DO DIRETOR.

tee 211.796-56 - Do interesse de
lei I: lana Corrêa - Indefiro a petição
de fis, 1 tende em vista, que o aci-
dente que witinou o servidor, ocor-
reu em época anterior a Lei 1.711
de 28-10-1952..
• 2. Arquive-se.

N 9 24 9e8-60 - Do Interesse de Su-
lainita Alvarenga Almada Rodrigues
Menezes - Indefiro a petição de Ri-
lhas 1. tendo „em vista que o con-
tribuinte não". -se valeu dos favores
concedidos nela Lei 3 132 de 8 de
main de 1937. publicada no D. Ofi-
cial de 9-5-1957.

2, Arquive-se,
N9 195.25 .1-60 - Do Interne de LY-

tia de $á Pereira - indetin a peti-
ção de fls. 63 tendo em vista que
em mentenees civil, não há concessãode neraeo liem reversão em favor de
filha rasada do contribuinte.

2. Araulve-se o processo, após o
Cancelamento do titulo de fls. 49.

N9 116.733-56 - Do interesse de
Izabel da Silva Xavier - Inde-

firo a petição de fls. 62, tendo em
vzsto que o titulo da pensionista in-
tere ssnia. ia se encontra apostilado,
com a reversão da cota-parte que
pertencia e sua filha Chlquita, que
contraiu matrimônio em 24 de ou-
tubro ee IP52.

2. 1"..m sPzida encaminhe-se o
processo à S. de Credito, para que
se sirva de prosseznir após o can-
celamento do titulo da fls. 22, pela
B. de Penf-ionistas.

N9 , 287.723-60 - tIo In'eresse de
neerenica dos Santos aras - In-
'defiro a peeeão de fls. 1, tendo em
'vista, _que em montepio civil, não

concesão de pense°, em favor
de sobrinhas do contribuinte.. uma vez
que, o grau de parentesco da inte
lassaria não está Incluído na escala
dos beneficiários de que trata o ar-
tigo 19 itens "a", "b" e "c" da Lei
3.132 de 8 de Inalo de 1957, nuble.
cada no .D. [Viciai de 9-5-1957. Ar-
quive-se.

147 291.087-54 - De interesse
elaudina Luz de Outro - Tendo em
vista que o servidor Edson Gomes
Vieira, era Contribuinte do IPASE,

N7 344.726-60 - Do interesse do
Rolando Pedreira - De acôrdo, con-
vida-se o interessado a promover a re-
tificação de seu nome, a qual de-
verá ter feita, por uma outra Lei,

2. Aguarde-se na S.O.R. do S.O.N9 183.677-59 - Do interesse de
Regina Pernambuco Telles, no reque-
rimento de fls. 60 R.egina Pernam-
buco Telles, na qualidade de Viúva de
Otávio da Costa Telles funcionário
aposentado do M.V.O.P., falecido,
pede a concessão do abono provisó-
rio da pensão -de montepio a que
se julga com direito.

2. O Decreto n9 942-A, de 31 de
outubro de 1890, que criou o mon-
tepio obrigatório dos empregados doM. Fs, depois estendido aos demais
funcionários públicos civis da
União com a finalidad ede pro-
ver a subsistência e amparar as fa-
mílias dos mesmos quando faleces-
sem estabeleceu a condição de exer-
cerem cargo em caráter eletivo os
funsionários admitidos como contri-
buir/Ws do montepio civil (art. 4913.7 1).

3. Na &tia do falecimento do ser-
vidor inativo Otávio da Costa Tal-
les, vigorava o Decreto n9 22-414, de30-1-1933 que, no seu art 2 man-
teve os contribuintes obrigatórios, an-
teriormente inscritos, bem cotno re-
novou a proibição de novas adinis-sões, o que eára cOncretizado atra-vés da Lei n9 3 . 089. de 1916 ar-tigo 108.

4. Dessa forma, apesar de' o ser-
vidor Otávio da Costa Telles ter sido
admitido em 1901, (certidão de lis 6)não pudera ser inscrito como contri-
buinte de raonteplo. vez que não exer-cia cargo de caráter efetivo, situa-ção em que se encontra ainda, q uan-do entrou em vigor a Lei n9 3.089.de 1916.

5. Assim sendo, não contribuiupara o montepio civil, quer durem-te a atividade, coino se verifica daguia de fls. 5, fornecida pela E. keC.B,quer . como aposentado, segundo In:formaçáo da 8. F. C. (fls. 74) .6. Diante de todo o exposto, in-defiro o pedido de fls. 60.. que carece
de amparo da lei que rege a ma-téria.

7. Dê-se conhecimento à reque-rente de que deverá se dirigir aoIPASE (fls. 5), pana pleitear o be-neficio a que tem direito.
Publique-se e arquive-se.
N7 311.876-60 - Indaga a Comis-são de Classificação de Cargos, no

Oficio inicial, se é cabivel o paga-
mento, em caráter provisório, das van-
tagens financeiras de que trata o
artigo 63 da Lei n 9 3 780, de 12 de
julho de 1960, com fundamento no
enquadramento correspondente dos
cargos a funções do Ministério a que
pertencia o inativo, enquadramento
éste também realizado provisóriamen-
te, por fórça do Decreto ng 49.160, de
19 de novembro de 1960.

2. Sôbre o assunto convém ficar
esclarecido que o art. 63 da Lei nú-

mero 3.780, de 12 de Julho de 1960,
acima focalizado, cuida da extensão
aos servidores inativos das vantagens
financeiras previstas naquela Lei.

3. Nessa conformidade, com o ba-
tia° de disciplinar a aplicação aos
inatiyos das disposições da Lei nú-
mero 8.780, de 12 de julho de 1960,
na parte que independe regula-
mentação, esta Diretoria responsável
pelos pagamentos devidos aos inati-
vos de acôrdo com o item XVIII do
art. 3.7 do Regimento da D.D.P.,
baixou a ordem de serviço n9 4,, de
12 de setembro do corrente ano, re-
comendando a modificação da feaha
de pagamento dos aposentadas juris-
dicionados ao Tesouro Nacional, bera
como as Delegacias Fiscais. nos Es-
tados, com as alterações preconiza-
das na citada lei, acrescentando, ain-
da, que-as demais vantagens consig-
nadas no plano de Classificação de
Cargos, seriam apreciadas após o en-
quadramento dos Cargos e funções do
mlni.sterio ou órgãos a que pertences-
sem os Inativos,

4. Tendo em vista, o que dispõe O
art. 39 item III, parte final, do De-
creto n9 49.160. de 19 de novembro
findante, esta Diretoria aguarda a
publicação no órgão oficial, do en-
quadramento dos cargos e funções de
cada Ministério, para adotar as pro-
vidências correspondentes aos inativos,
(art. 63 da-Lei 3.780-60) consoante
disposições de sua alçada.

6. Este entendimento está perfei-
tamente *robustecido pelo dispositivo
constante do art. 5 9 49 da Lei nú-
mero 3.826, de 23-11-60, quando con-
cede o abono de 44% a inativos al-
cançados pelo art. 63 da Lei de re-
classificação de cargos, noas, cujo be-
neficio ainda não lhes letra assegu-
rado.

N9 61.902-58 - Do interesse de
Heloisa de Castro Monte - Convide-
se a pensionista fls. 39 - a subs-
tituir a pública-forma inclusa pela
certidão de casamento tendo em vis-
ta, que o documento de fls. 42, não
é aceito pelo Tesouro.

2. Publique-se e aguarde-se na
S. O. R. do I. C.

N. 150.550-60 -"Do interesse de Ady
Corrêa Borges - A requerente de lis.
1 - Ary Corrêa Borges, requera con-
cessão de montepio deixado pelo con-
tribuinte - Manoel Titara da Silva,
alegando sua condição de companheira
e qualidade de herdeira universal dos
bens do morto, inclusive da pensão,
conforme consta da certidão de fls.
3v.

2. Todavia, como na legislação Vi-
gente sôbre o montepio, notadamente
na lei n9 3.132, de 8 de maio de 1957,
não está prevista a adjudicação do be-
neficio às pessoas nas condições de
que trata este processo, esta Diretoria
promoveu o pronunciamento da douta
Procuradoria da Fazenda Nacional
sô'ore 6 assunto.

3. Tendo em vista que aquele órgão
jurídico houve por bem homologar o
entendimenen da D.D.P., esclarecendo
que "o simples testamento não cons-
titui ato capaz de condicionar as de-
el:(5es administrativas, as quais só-
mente na lei devem encontrar o seu
ponto de apoio", indefiro o pedido
inicial, por carecer de amparo legai.

Publique se e arquive-se.
N. 357.344-57 - Do interesse de D.

Maria Francisca Deiró dos Santos -
Indefiro, a petição de fls. 65, tendo
em vista, que a concessão da pensão
da genitora das interessadas • ocorreu
na qualidade de mãe viúva do servi-
dor, não -havendo em montepio civil,
reversão em favor de irmã do contri-
buinte.

N. 254.797-60 - Do interesse de
Antonia Rahnunda da Conceição -
Indefiro a petição de fls. 52, tendo
em vista, que a concessão da pensão
acorreu na vigência do Decreto 942-A
de 21-1-1890, não revertendo em favor
da viúva do contribuinte a cota-parte
da filha solteira que vier a falecer, ou
contrair matrimônio.

2. Cancele-se o titulo de fls. 48, e
restitua-se o de fia. 50.

3. Arquive-se.
N. 249.426-60 - Do interesse de

Jandyra Adalgiza da Silva - Indefiro
a petição de fls as, tendo em vista
que a Lei 3.765, de 4-5-960, não e
aplicável as pensionistas do montepio
civil.

2. Arquive-se.
N. 220.263-60 - Do interesse d2

Antonia Gomes de Oliveira Meyer -•
Indefiro a petição de fls. 1, tendo em
vista, que a Lei 2.004, de 7-2-940, em
nada se prende ao montepio civil, fa-
cultando tão sómente ao associado
desempregado a continuar a contribuir
para Institutos ou Caixa de Aposenta-
dorias e Pensões.

`2'. Arquive-se.
N. 333.034-59 - Do interesse de

Irene Ribeiro Dias Pessoa - Irene
Ribeiro Dias Pessoa, recorre do ato
deSta Diretoria que indeferiu o seu
pedido de pagamento de dias de pro-
vento do seu falecido esposo, João
Tavares Dias Pessba, aposentado do
Ministério da Fazenda, porque Cate
estava em débito para com a Fazenda

sin •

Crt.

nada 'há a ser deferido por esta
D. D. P.
2. Arquive-se.
N7 287.701-0 - Do interesse de

Dermevil lionória Costa - Indefiro
a petição de fls. 1, tendo em vista,
que o servidor falecido não era con-
tribuinte do montepio civil. Arqui-
ve-se.

N9 131.760-60 Do interesse de
Leonor Gonçalves de Freitas - Opi-
no para que a interessada se habi-
lite na forma do Decreto 3,607, do
19-2-1.866, apresentando justificação
de família feita era Juizo.

2. Aguarde-se na S.O.R. do S. O.
119 151.874-60 - Do interêese de

Era da Silva Buscado - Indefiro
a petição de fls. 1, tendo em vista
que o servidor falecido não era cen-
tribuinte do montepio civil.
2. Arquive-se.

2. Em seguida, restitua-se o pro-
cesso a S. de Pensionistas, para que
se sirva de cumprir o despacho desta
S.D.P. fls. 54v.

N. 182.111-60 - Do interesse de
Adelaide de Vasconcelos Chaves e ou-
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outros pedem - providências desta Di-
retoria no sentido de ser a Delegacia
Fiscal naquele Estado autorizada a
determinar que a mencionada Alfan-
dega efetue os pagamentos decorren-
tes da Lei n9 3.826, de 23-11-50, (D.O.
do dia 19 de setembro), a fim dd evitar
que a diferença a que tiveram direito
caia em "exerciMo findo",

2. Esclareça-se que a aplicação da
lei dita de "paridade" aos inativos
não pode ser automátiea, a não ser
em casos especiais.

3. Não constando o endereço dos
signatários, depois de fichado, publl-
que-se, para seu conhecimento, e em.
seguida, arquive-se.

N. 254;870-60 Do interesse de
Francisco Figueiredo — Indefiro, de
aceira° com o parecer do Serviço do
Pessoal.

2. Publique-se e arquive-se.
N. 320.061-60 — Do interèese de

Escobeiro Fernandes e outros —
Aguarde-se a representação que se fez
enviada à Presidência da República.

Publique-se e arquive-se.
N. 47.703-39 — Do interêsse de Ro-

drigo Gomes Ribeiro de,Brito — Ao
contrário do que alega- o requerente,
não foi éle na oportunidade, beneficia-
do 'elo artigo 49 , parágrafo único, da
Lei 488-48, urna vez que, segundo ju-
risprudência do Egrégia Tribunal de
Contas, adotada waidormemente pela
D.D.P., o dispositivo legal mencio-
nado, não tem aplicação ao pessoal
apresentado. Recebia ele, conforme se
acentuou, provento constituído do ven-
cimento do padrão "31", da Tabela
do Decreto-Lei ne 8 512-45, e do au-
mento do artigo 24. da Lei 483-48,
concedido aos inativos em 'geral, não
se confundindo com as vantagens do
a e ' parágrafci único, da citada Lei
435-43. Diante do exnesto, indefiro o
pedido de fls. 101-1C3, por falta de
ampuro legal.

Devolva-se o titulo de inatividade de
fls. 89-92 e arquive-se.

N. 21.9. .931-59 — Do interesse de
Jenny Lopes de Abreu — As fls. 87,
Jenny Lopes de Abreu, na qualidade
de mãe e euradora de Luiz Felipe Lo-
pes de Abreu,_ requereu incorporação
ao provento de inatividade de seu -fi-
lho, das vantagens decorrentes do ar-
tlgo 109, da Lei 3.470-58.	 .

&incitada a audiência do S.P.F.
ficou assentado que o artigo 109. alu-
dida não" tem aplicação a inativos,
não havendo, também, possibilidade de
aplicação da . Lei 1.050-50, uma Yed
que não se tratei de reajustamento,
reclassificaçâo ou fusão' de cargos.

Diante do exposto, nada h
.fi 

á. que de-
ferir. Devolva-se o título mediante
recibo e depois arquive-se.

N. 322.510-59 — Do interêsse de
/eoeme Cunha de Araujo Preza° —
Nada há que deferir, de vez que a
requerente não é beneficiária de pen-
são de meio-seldo.

Restitua-se o titulo e arquive-se.
N. 154.910-60 — Do interesse de

Yvonette Wirmond Toques da Silva —
Sendo a requerente beneficiária só-
mente de pensão especial,- indeilro o
pedido de fls, por falia de amparo na
Lei 3.354-54.

Arquive-se.	 •
1nT,	 41.898-60 — Do interêsse de

Odette de Andrea Nabuco Mante-
nho despacho de fls. 6ev, por seu
fundamento.

2. Encaminhe-se ft S. Créd. F.
tendo em vista a. solução de fls. 6e.

N. 10.884-59 — Do interèsse de
Mário Cerqueira Barreto — Indefiro
o pedido de fls. 49, em face do pare-
cer do S.B. 19, emitido as fls. 53.

2. Faça-se a apostila aeima indicada
e encaminhe-se ao Egrégio Tribunal

NaCional era impOrtáncla superior a
que deixara de receber.

2. Verifica-se-111s. 18) que o ode
Imitis" foi aposentado por decreto de
15-9-1938, no cargo de oficial achni-

' inistrativoe classe "E", do Q. VIU ao
Ministério da Fazenda.

3. Preparado o processo, foi-lhe ex-
pedido o titulo de inatividade, com o
provento integral da época, por isso
que'eontava mais de 30 anos de servi-
ço.

4. Posteriormente, com o advento
ela Lei n' 200, de 30-12-1947, mandava
estender ao pessoal inativo por fdrça
do que dispõe o artigo 1 9 da Lei n9 ..
1.193, de 6-9-1950, foi 'o respectivo ti-
tulo de inatividade (fls. 45) apostilado
em data de 29-7-1952, com o acreselmo
necessário para que o provento alcan-
çasse o valor do padrão "34", e em
seguida, tivesse o beneficio do artigo
24, letra b da Lei n9 488, de 1948. Esta
apostiJaanereceu integral homologação
do Tribunal . de Contas, visto que o
procedimento anteriormente seguido
pela Diretoria da Dee eesa, de conce-
der a diferença aesege.ada pelo art.
e9, parágrafo único da Lei 08-48, aos

• nposentados anteriormentç vigência
da Lei n9 200, de 1947, fôra recusado
pelo Tribunal de Contas, como se in-
fere das fia. 57, 57v, 56 e 61, do Pro'
Cesso.

5. Desta decisão do Egrégio decor-
reu o cancelamento das apostilas de
19-2-50 e 29-1-1952, constantes do ti-
tulo anexo.

6. As demais apostilas lançadas no
ttatulo de inatividade e registradas
pelo Tribunal de Contas, não autori-
zou o abono da diferença pleiteada.

7. A apostila de 20-7-1952, já men-
clonaaa, elevou o provento do interes-
sado João Tavares Dias PeSS6a à im-
portância anual de CrS 118.800,00, mas,
absolutamente, não lhe conferiu di-
reito à diferença mensal de Cr$ ....
1.500,04, do art. C, parágeafo (mico
da Lei .43, de 1948.

8.. A S.F.C., encarregada de lan-
çar na /olha de - paearnento os au-
mentos posteriormente assegurados por
leis especiais, ao anotar o da Lei ..
2.745, de 1a56, equivocou-se e por um
lapso, acresceu o provento de Cr$ ..
1.500,00 por mês, a partir de janeixo
de 1956, quando entrou em vigor a
referida Lei n9 2.745-56, e o inativo,

• inadvertidamente, recebeu até 1959,
aquela importáncia a qu'e' não tinha
direito, como se constata de seu ti-
tulo de inatividade, e contribuiu, dêsse
modo, p ara a divida npurada, cuja
cobrança é perfeitamente legal (Cri
67.875,00) •

9. DC.S.sa divida esta por ser descon-
fada , a parcela de' Cr$ 1.7e0,00 lan-
çada r.o ch eque do ni:s de junho„ree
lecionado em "Restos a Pagar", de
1959. -

10. O Cheque do més de junho, no.
total de Cr$ 23.931,00 é bastante M-
ferior á divida Cr$ 67.875,00, peia
qual responde a herança deixada pelo
"de Cujos".

/1. Cumpre ainda ressaltar que,
para obtenção do pagamento preten-
dido na petição de fls. 111-114. (pro-
vento do mes de junho e 4 dias do
mês de julho) torna-se imprescindivel
a apresentação do Alvará Judicial, que
o eutoeize, irente ao eue ficou estabe-
lecido na Circular DG 1-57.

12. Indefiro, face ao exposto, o pe-
dido . de reconelderação de lis. 106-114.

13. Publique-se e encaminhe-se o
proczsso à Direção Geral da Fazenda
Nacional, com a solicitrtçãO de que
seja ouvida a Procuradoria da Fa-
zenda Nacional, no Estado da Guana-
bara, quanto as providências a serem
tomadas para a cobrança da divida.

N. 344.396-60 — Do interasse de
Adolpho Martiriez Reis e outros — No
telegrama inicial, em nome de inati-
vos domiciliados em Santos — Estado
de São Paulo, recebendo proventos
pela Alfándega daquela localidade, os
Otrlatários Adolfo Martines Reis e i

3. Oportunamente, vá àS.P.°.
N. 323.106-59 — Do interésse de

2. Arquive-se, cientificando-se a
parte:

N. 201.285-59 — Do interase de
Narciso Lara de Araujo — Indefiro o
pedido, face ao parecer do S.P.F.

2. Arquive-se.
N. 59.270-60 — D4 interesse de

Jayrae lvIariz Pinto — Indefiro o Pe-
dido, face ao parecer do S.P.F.

2. Arquiae-se.
N. 201.298-59 —Do interesse de

Saaldetnar Bona — "Indefiro o pedido
face' ao parecer do S.P.F.

2 n Arquive-se.
N. 291.296-59 — Do interesse de

In:arejara do Carmo — Ineetiro o pe-.
dido, face ao parecer do S.F.F.

2. Arquive-se.

N. 201.293-59 — Do interesse de
Sebastião VasConcellos — -Indefiro, de
acordo com o parecer do S.P.F.

2. Arquive-se.
N. 2e1.291-59 — Do interêsse de

Pedro Corrêa Pinto — Ineeliro o pe-
dido, tece ao parecer do S.P.F.

2. Arquive-se.
N. 201.288-59 -.- Do interêsse de

Oscar Barbosa Lege Moretzsonn —
Indefiro o pedido, lace ao parecer do
S. P F

2. Arquive-se.
• Retificações

Manoel Rabelo — O interess ado, foi
atendido pelo proce sso 201.102-59.

Portaria DDP — 438, de 4-8-60. pu-
bauseea r.c D.O. de 11-840 	 panuaes
11.205 a 11.308.

a) P.-endro dia	 29 de agósta
.Onde'se•le:

2.739 — Caixa de Amortizaçao —
Tarei caos

Leia-se:
2.379 — Caixa de Amortização

Tareleaos
b) Segundo dia — 21 de agosto
Pesseal Tarefeiro —

Inclua-se:
2.322 — Diretoria dá Despesa

blica
2.320 ._... piretorla das Rendas In-

ternas
2.336 —. Contadoria Geral da Repú-

blica
2.363 — Segundo Conselho de Con-

tribuintes
c) Sétimo	 — 29 de agtisto
Ministérid da Justiça — Aposentados

Inclua-sei
4.54 — Letras J a M
cl) Decime Terceiro dia -- 6 de se-

tembro
Pensionistas do Tribunal de COntas

;ilide se lê:
7.520 — Letras A a Z

Leia-se:
8.520 — Letras A a 2. -
e) Decimo Quinto dia — 9 de se-

tembro

Inclua-se:
7.258 —AaZ
f) Vigésimo Segunao dia* — 17 de

setembro

• Salário-Familia	 •
Dependentes ele Servidores Apasen-

tados
Inclua-se:

5.107— a Z
5.108 —AaZ
5.109 —AaZ
5.110 —AaZ
5.111 —AaZ
5.112 — A a Z
g) Salário-Familia
Dependentes de, militares

Inclua-se:
2.254 —AaZ
2.255 —AaZ
h) Ministério da Viação e Obras Pú-

blicas
-VigésimoVigésimo dia — 20

Exclua-se
.003 e- Leta C.

. Serviço do Pessoal

DESPACHOS DO DIRETOR,

Em 8-7-60

Processo W 15'7.435-60, de MURO'
Martins Meireles, solicitando" paga-
mento de abono de 30% sôbre os senil
adicionais, por tempo de serviço.
Indeferido por falta de amparo le.
gal.

Processo n9 8'778-60, ele Zilda de Al-
meida Soares, solicitando licença es..
pedal. — Indeferido..

Em 28-7-CO •
Processo n9 188.403-60. de Carlos

Ajaricabe de Castro e outras, solici-
tam a equiparação ao .nivel mais alto

- Indeferido.
Preces() n9 163 907-60, de Alberto

Pina, ria Souza, solicita recensidera-
crv, de despacho. — Mantenho o des-
pacho exterior, uma vez que persistem
as roaões que deram causa ao indefc.
rime.ta o.

Em 29-7-60
Processo n9 188.408-60, de Carlol

Leuza.la Pascoa e outros, solicitam
paeammOn de salário na base de 3(1
dias mensais. — Indeferido.

Oracesso tr, 124.633-60, de Cremilde
Beifort Goffredo e outros, solicite
apostilas de seus titulos de nomeação.
a letra O. — Indeferido.

Processo n9 169.175-60, de Armenda
Jurepie.ra Flohrs, solicitando a eleva.
ção de eeus salários a ref. 24. — Cor.
agindo a inetáncia, tomo cenhecimene
to do emalo para indeferi-lo.

Proceeso n9 188.407-60, de Carlos
Louzada. Páscoa e outros_ selicitaudo

salarial de tarefeires.
Indeferido.

Em 30-7-00
Processo n 9 139.105-60, de Ignaldo

Machieo Victor e outros, eeleitarn
pagamento de salário na taise de 30
dias mensais — Indeferido.

Lm 30-7-60
Processo n9 156.256-60, de Maria

Tupin3inbá Fereirm, solicita o	 ..z.a-
mento cie 30% sebre os Ration	 por
tempo de serviço. — Indeferido.

Apostilas
Processo n 9 97.335-60 — A portaria

n9 1.169, de a-11-53, que admitiu Ilka
Martins Guerra, lotada na D. S. do
iMpósto de Renda em Juiz de 'Fora,
Estado de Minas Gerais, foi feita a
seguinte apostála datada de 27-7-60,
pelo Diretor do Serviço Pessoal:

de Contas.	 s.	 1

O ereldcr a quem se refere a
presente portaria passou à cate-
goria de extrenumerario m ,neaae..
ta a nartir de 9-12-53, em face do
disposto no art. 5 9 da Lei nernero
3 483, de 01-O2-58 (D, O. de 9 de
dezembro de 1958) regulamentada
pelo Decreto n 9 45 3e0. de 23 de
janeiro de 1959, publicado. no D,
O da mesma data.

Processo n9 104.237-60 — A porta-
ria n9 1.256, de 19-9-52, que n.eretie
Ameba de Andrade, lotada na D. R.
do Iinpôsto de Renda no E.- da Gua-
nabara. foi feita a seguinte aeosOle
datada de 15 . ?-60, peio Diretor da
Impôsto de Rdeda:

Tendo em vista o que conde do
processo n s 104.237-60, o se rvidor
a miem se refere a presente por.
teria é equiearado ao funcienario
efetivo. pear todos os ereitos a
partir de 1 10-51. e''-vi da Lei rol.
mero 2.284, le

Reteficaçao
• No Diário 01"cTol . de 9-7-CO. neeina
10.00e. 2e coluna,

Onde se né: ... Maria Jose
les de Araujo ... (Proersso narn,r,ro
123' 7.90-59) — Lei g-S2: reriajos4 p çore) ,s de Araujo ... (Proceaa0
n9 123493-59) ...

• I



OLEÇÃO DAS LEIS
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r VOLUME 1'

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de janeiro ff março

Divulgação nal 844

Preço: Cr$ 170,01,-	 -
*

VOLUME ir.
'ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de janeiro a março

Divulgação 12! ,845

Preço : Cr$ 560,00

'A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência Ii Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbóiso Postal

••

Iril.r""nr'r !r'nr", -7-; • ••	
tt'' •

r4764 Quinta-feira 25

r" . Onde se lã:	 Marly de Souza Pin-
to ... a partir de 9-12-59 — Leia-
se: ... 1n,larly de Souza Pinto ... a
partir de 9-12-58 ...

Onde se lê9	 Sarah Martins ...
a partir de 9-12-68	 — Lela-se:

Sarah Martins	 a partir de
9-12-58

Onde se lê:	 Holmes Fagundes
Pereira ... — Leia-se: Holmes Fa-
gundes Pereira	 a partir de 9-12-58
(Proc. 56.441 60) ...

No D. O. de 11-7-60, pág. 10.075,
2e coluna,

Onde se lê: .., Benardina Rocha
Ferreira Lela-se: Bernar-
dina Rocha Ferreira ...

Na 3° .coluna,
Onde se /é: José Brasileiro Veras

a partir da 26-5-59 — Lela-se:
... José Btaaileiro Veras ... a partir
de 26-5-57 ...

Onde se lê: Jerusa Reichwaldo da
Costa ... com exercido na S. R. de
Coletoriaa 'no E. R. Janeiro	 —
Leia-se:	 Jerusa Reichwald da Cos-
ta .., lotada na D. R. I.

Onde oe lê:	 Isabel Abrantes
matricula 963 155 ...	 Leia-se:
Isabel Abranteg	Lela-se:
matricula 1.963.155

DESPACHOS DO DIRETOR

	

Em 4-8-60	 -
Processos na. 169.169-60, 169.174-60,

Eamaalo Santiago de Oliveira, José
Carlos de Araujo Bastos, solicitam o
pagamento na base do salário minbno,
no Estado da Guanabara. — Corri-
gindo a instância tomo conhecimento
do pedido rara Indeferi-1o.

Processos na. 177.849-60, 177.850-60,
Civero Simões dos Reis, Maria Mela
Matos da Rocha, solicita mandar
apostilar a sua Portaria na ref. 28.
- Encleierido por falta de amparo le-
gal.

Em 5-8-60

Processo n9 203.587-60, Alice Aze-
vedo Freitas de Andrade, solicita con-
tagem de tempo de serviço em dôbro.
— Corrigindo a instância, tomo co-
nhecimento do pedido. — Indeteedo
por fal ta da amparo legal.

Processo n9 125 356-60, Waiterlina
Martins Teixeira, solicita apostila de
seu titulo na classe O. — Indeferido
à vista da 'informara:0e e do parecer.

Processo no 198.544-60, Laura Ma-
ria Bezerri/ Corrêa Lima e outros, so-
licitam_o pagamento de mais 5 diárias
mensais. — Indeferido.

Apostilas
Nas Portarias aos servidores abaixo,

foram feitas apostilas de equiparação
aos funcionários efetivos. para todos
efeitos, ex.-ri da Lei a9 2.284, de 9
de agiisto de 1954:
Assinadas pelo Diretor do Impdsto

de Renda
Em 5-740, ba, de Humberto Pinto

da Luz, extratumerário-tarefearo, ma-
trícula na 983.V1 , lotado D. R. do
Tmoasto ccroehrla ,rn S. Paulo, a par-
tir de 8-7-57 Processo no 174.919-57).

Em 15-7-Ce. na de Maria Francisca
Rangel Corri , o o, tarefeira, matricula
n9 1.962.904, lotada na D.S. do Tm-
pikito de Panda em Campos, a partir
sie 2-12-57. Processo n9 154.122-60).

Despachos
Dia 2-8-60

Procase t'-:
lo o - ira 60, de Luiz Novcret:o da

Costa a. solicita o pagamento de
a)re sôo , ' os adicionai, por tempo de
:serviço, — "Indeferido".

N ol 19001(3-60 de José Marcos de
Moura, solicita apostilas de seu titu-
lo de nomeação a letra "O". — "In-
deferido".

N° 179 607-80, de Dinah Menezes
de Araum e, outros, solicitam que se-
jam revistas os seus vencimentos. —
altideferido".

N.° 134 473-60, de Bano:amen Zago,
solicita os benefícios do art. 52 da
Lei n.° 3.470, de 1958. — "Indefe-
rido".

N.° 188.405-60, de Carlos Ajurlcaba
de Castro e outros, solicitam o paga-
mento de sem salários na base de 30
dias mensais. — "Indeferido".

Na. 169.172-60, 170.75142 140.989-
1260, de Eloacy Anaorim, jandira Mes-
quita Cunha, Antonio Freire de Lima,
solicitam oi pagamento na bri.ç, do sa-
lário-minimo, no E da Guanabara, —
"Corrigindo a instância, tomo conhe-
cimento do pedido para indeferi-lo por
falta de amparo legal".

Na 154 001"-60. 188 408-60. de Alla
Cohim Ribeiro de Freitas. Carlo,: Lou-
zada Páscoa e outros, solici tam o paa
gamento na base do salária-minimo,
no E Guanabara — "Indeferido por
falta de amparo legal".

Apostilas
Nas Portarias aos servidores abaixo,

foram feitos apostilas de equlparaaãO
aos funcionários efetivos. para 'fados
os efeitos, "ex vi" da Lei n.° 2.2114, de
9-8-54:

Assinada pelo Diretor do Impôsto
"	 de Renda

Em 15-2-60, na de Nésio Casibibo
de Carvalho, extranumerário-ta?efairo,
inatr, ti' 1.997.387 lotado na la R.
do Impeato de Renda na D. Federal.
a partir de 7-3-59. (Poocesao número
2.754-60).

Em 30-6-60, na de .Tmé Maaaih5es
Bastos; marinheiro, rei. "-,8" matri-
cula n.o 1.383 605. lotado T.N.E.E.M.
da Alfândega de Aracaiu — Sergipe,
a partir de I1-8-54. (ProCe330 nume-
ro 324.848-59).

Despach0
. Em. 13-8-60

N.o 80.876-56, de Ana Rua Nunes
de Oliveira, solicita concasaao de li-
cença especial. .— *Indeferido".

, .	 Em 16-8-60

N.o 207.103-60 de Maria Isabel de
Araujo Mendonça. solicitando a ex-
tensão dos benefícios do Proc. núme-
ro 76.328-60. anexado ao de número
82.103-60. — "Indeferido por falta de

.amparo
Em 17-8-60

N.° 182 516-59 de Mar ia RoIlm de
Azevedo Sá. solicita apostila. do seu ti-
tulo de nomeação na letra "O". —
Persistem as razões que determinaram
o indeferimento de 5-8-59, fls. 10 ver-
sos. Mantenho o despacho recorrido".

N.o 182 515-59, de Maria Alzira Soa-
res, solicita apostila dp seu titulo de
nomeaçaa na letra "O". — "Mante-
nho o despacho anterior, de vez que
subsistam as razões que o determina-
ram".

N.o 168.218-60. de Zélia Matutina
de Lemos Ferreira p outras solicitam

sustação da renosicão da divida pro-
veniente de Mandado de Segurança.
_ "Indeferido à vista dos pareceres".

Apostilas
Nas Portarias aos servir' 1-es abaeto,

foram feitas apostilas de aquiparacho
aos funcionários efetivos, para todrps
efeitos, "es vi" da Lei n." 2.284, de
9-8-54:

AsgNada.s pelo Direor
do serviço Pessoal

Em 11-8-60, na de Julinho Dal Pó,
Auxiliar de Coletoria. ref. "18". ma-
tricula n" 1.029 34:a lotajo Coletoria
Federal de Chapem) E. s. Catarina,
a partir de 30-10-59. (Processo núme.
ro 348 157-59).

Em 10-8-60, na de Egon Jacob,en,
Auxiliar de Coletoria. ref. "18' • lo-
tado na Coleto-ls Federal em Novo
Hamburgo, E. R G. clO Sul, a partir
de 19-9-5F (Proc. n.312 911 '3-5'7 .

Em 12-8-60, na de . Francisco José
Dias, Guarda-Aduaneiro. re? "19"
lotado na Mesa da Rendas Alfande-
gado. de Ponta Praf, E NTrito Grr,SPO,
a partir de 30-9-50. (Proc?aso núme-
ro 200.263-60).

h
Em 10-8-60, na de Nesvt.on de An-

drade Monteira, servente, ref. "20",
matr. nao 1.198.337, lotado no Serviço
Pessoal a part irde 22-6-60. (Processo
n.° 162.527-60),

DESPACHOS

Em 17-9-60
'roa. n9 199.779-60, de Paulo Ga-

briel de Magalhães, solicita licença
para tratamento de saúde, — Inde-
ferido.

Em 22-9-60
Proc. n.9 226.294-60, de Cleber Fera

reira Flôres, solicita extenção doa
benefícios do proc. ri.. 76.328-60, ane-
xado ao de n.9 82.103-60. — Indefe-
rido.

Proc. n•9 245.084-60, de José To-
non e outros, solicita paramento de
salário na base de 30 dias mensais,
— Indeferido.

Em 23-9-60
Proas. na. 246.719-60 e 238.652-60,

1-espectivamente, de Rubens Silveira e
Thome.? Martinelle e outros. solicitam
abono cie 3toOe sôbre o salário minim0
— Indeferido.

Apostila
Nas Portarias relativas aos servido-

res abaixo, foram 'feitas apostilas de
equiparação aos funcionários efetivos,
para todos os afetos ez vi da Lei nú-
mero 2.284, de 9-8-54:

Assinada pelo Diretor do Serviço
do Pessoal

Em 21-9-60, na de Ana Maria Marx
Pessâa; auxiliar de Coletoria ref. 18,
lotaria na Coletoria Fiscal em Belo
Horizonte a partir de 11-10-59. (Pro-
cesso n.o 196.306-60). -

Assinada pelo Delegado Piscai
em Pernambuco

Em 30-8-60, na de tuia Vasconcelos
de Almeida, tarefeiro, lotado na De-
legacia Fiscal em Pernambuco, a par-
tir de 4-9-59, (Proc. n.o 245.149-60),

Nas Portarias de admissão- de tare-
feiras abaixo, foram feitas apostilas
passando-os a extranumeráritw-men-
salistas em face do art. 5.9 da Lei
na 3.483, de 8-12-5a, regulamentado
pelo Decreto n.9 45.360, de 28-1-59.

Assinada pelo Direto; do Serviço
Pessoal

Em 22-9-60, na de Delas Aparecida
Breviglieri, mat. n.o 1.962.814, com
exercido na Delegacia Secional do
Impeksto de Renda em Bauru, Estado
de São Paulo, ft partir de .1-12-59.
(Proc. n.* 113.525-6(fl •

Em 22-9-60, na de Neyde Curvo, ma-
trícula n.o 731.684, com exerciMo na
Recebedoria Federal em São Paulo, a
partir de 12-4-59. (Proc. r1.9 	
322.584-59).

Em 26-9-60
Proas. na. 252.341-60, 252.343-60,

respectivamente de Wanda Mendes e
. outros solicitam equiparação de seus
salários. — Indeferido.

Proc. na 245.0e8-60 de Anezia
taro dos Santos, solicita licença espe-
cial. — Indeferido.

Proc. n.9 213.528-e0 . de Maria Ca n-
dida Amaaonas de Siqueira Menezes,.
solicita a apostila da sua portaata
anexa. — Indeferido à vista da in-
formação. — Indeferido,

Proc. n.9 217.020-60, de João Chi,-
sóstorno de Farias, solicita aPosillade
seu titulo de nomeação. — Indeferido

Edesio Bastos Machado Edesio

DESPACHOS

Em 10 de agasto de 1960
Processos:

1(9 138 574-60 — de Dukia de
Aguiar — solicitando a extensão dos
benefícios do processo no 76.328-60
anexado ao número 82.103 de 1960.
— Indeferido par falta de amparo le-
gai.
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No 201.670-60 e_ de Yeda Fabrino'
Ramos e outros - solicitam elevaste.°
de seus salários. - Indeferido por
falta de ampero legal.

N9 20().83S-60 - de Alfiedo de Fa-
rias Rodrigues - solicitendo paga-
mento de abono de 311e3: sibie os seus
adicionais, por tempo de serviço. -
Indeferido.

N9 227.003-50 - de Jesuino Vargas
Coaracy - solicita reconsiciefação
despacho. - Indeferido à viela do
que dispõe a Circular D. G. 17-53
(Diário Oficiai de 4 de -dezembro de
1958).

Dia 11 de agásto de 1960
Processos:

N9 203.564-60 - de Cleber Montei-
ro e outros solicitam o pagamento de
mais 5 diárias mensais. - Indeferido
por falta de amparo :ceai.

N9 165.971-60 - de Exila de Si-
queira Ribeiro - solicita cancela-
mento de falta não justificada. -
Indeferido à vista do parecer.

Apostilas;
Nas Portarias da adinasseo tarefei-

ros abaixo, foram f • unas apostilas
passando-os a extratittmerarios-men.sa-
listas em face do artigo 5° da Lei nú-
mero 3.483, de 8-12-58, regulamentado
pelo Decreto ne 45.2e0 de 28 de ja-
neiro de 1935,

Assaareas p•Oci .flector do Ser-
viço Pessoal:

Em 19 de julho de 1960 - na de
Dolores de Moura Gefloni - matri-
cula número 1.187.585, da D. R. do,
Imposto de Renda no E.staclo da (jua-
nabara, a partir de 9 de dezembro
de 1958 - (Prestesso número 85.962
de leGt)),

Em 9 Ca' ageoe de 1950 - na de
Maria José Cereinro Vieira - matri-
cula ns 731.687, da Recebedoria Fe-
deral em São Paulo, a partir de 4 de
abril de	 -- (Processe numero i•
79.742 -Cio .

Eni 9 de agõsto de 1960 - na ele
Maria de Lotardes Araújo - matri-1
cula nernero 1.189 847, da D. S. doi
Imposto de Renda em Campinas ---1
Estado de São Paulo, a partir de 9'
de dezembro de 1958. - (Processo
número 13.143-59).

Em g de agetsto de 1960 - na de
Hereina Fra goso de mendonça - ma-
tricula ntlincro 1.187.496 - do Ser-
viço de CoMunicartões, a partii de 9
de dezembro de 1958. - (Processo,
número 203.061-60).

Em 6 de a gosto de 1960 - na cie
Anibala Onciina Echer - matricula
numero 1.997.119, da Inspetoria do
lanpõsto de Renda em Caxias do Sul,
a partir de 9 de dezembro de 1958.

(Processo número 136.388-601.
Em 6 de agAsto de 196r. - na de

Elza Garcia	 Ferreira - matricula
•nameru 1.997.146. da I). 6. 1. R.
em Bauru - Estado de sito Paulo, a
partir de g de dezembro de 19e1 . _.
(Processo numero
Em 9 de agõeto de 196 - na de

Antônio Carlos dos Santos - matri-
cula número 169 eel. da D. R. ele
Ininetsro de Rsede no Estado da Guia-
Twjjal. a., a partl dle j de dezembro de
1981. - (Preste : s.:e número 342.582 de
19571.

Em . 25 de ntereo de 1964; - na •le
Erneetleo (.;!Jez-.2,ere Toiede - mal
tricota número 1,189.8 	 D71. da	 . R.
I, Ta, era ene Pado,	 parta cio 9 le •
dezembro ds	 - (Processo :111-1
mero 286 523-ee,

(Publicade rer ter ateie oneeda no'
Diário Oficial de 12-4-6'n'.

Portarieit relativas aoa servi-
dores abaixo . foram feitas apostilas
de equiparação qr.).: funcionários efe-
tivos, para todos os efeitos. er et da
fel número 2.284, de 9 de agõsto
de 1954: •

Assinada pelo D:retor ras esse
viço Pessoal:

Em 9 de agOsto de 1960 - na de
Milton Bezerril de Andrade —Auxi-
liar Administrativo referencia 24, to-1

lado na Alfiludega do Rio de Janeiro,
a partir de 20 de março de 1959. -
(Processo n9 193.196-60).

Assinadas pelo Chefe do Ser-
viço de Comunicações:

Em 4 de agiósto de 1960 _. na de
José Zacharias Vieira de Mello -
tarefeiro - matricula..n9 1.997.099 -
lotado no • Serviço de Comunicações, a
partir de 14 de maio de 1959. - (Pro-
cesso n° 201.672-60).

Em 4 de aetõsto de 1960 - na de
Scbastdto Fernandes - tarefeiro -
Referência 19 - matricula número
1.997.076, lotado no Serviço de Co-
municações, a partir de 7 de maio de
1959, (Processo número 192.672
de 1960).

Em 29 de julho de 1960 - na de
Paulo César Machado - Extranume-
rário-tarefeiro - matricula número
997.286 - lotado no Serviço de Co-
municações, a partir de 13 de janeiro
de 1653. - (Processo número 190.276
de 1060;

Em 4 de ageisto de 1960 - na de
Maria Carmen Alves Batista - Ta-
refeira - matrícula número 997.482

Lotada • no Serviço de Comunica-
ções, a partir de 2 de outubro de 1959.
- (Processo n9 199.909-60).

Assinada pelo Delegado Fiscal
do Estado do Maranhão:

Em 7 de dunitto de 1960 - na de -
Baatriz Ribeiro Frnandes Tare-
feira - matricula número 1.519,071),
lotada na Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no .Maranhão, a par-
tir de 30 de setembro de 1950. ---
(Processo n o 25.503-60).

Assinada pelo Inspetor da Al-
fa;rdega do Rio de Janeiro:

Em 28 de julho de 1960 - na de -
Armando Ferreira - marinheiro -
Reeerência 20 - lotado na Alfânde-
ga do Rio de Janeiro a parth de 11
de ature:to de 1954. - (Processo 1111-
mero 177.172 de 1939).

Retificae,.ão
Ne D;erie oficia: de 12 de abril de

196i) - Página número 6.923 -
coluna,

Onde se
... Marta Cartejon Branco Alves

„ da D. R. I. R. ...
• Leia-se:

Martha Castejen Branco Alves
da D. S. I. R.	 &processo número
261.696-58) .

... Alzira Pinto de Almeida •„ -
(Processo na 280.58-58).

Leia-se:
... Alzira Pinto de Almeida ... -

(Processo - n9 280.581-581,
... Helena de Oliveira	 (Proces-

so n9 212.630-58).
Leia-se:

Helena de Oliveira ... 	 (Processo
n 9 252.630-58).

• Rivalda Marina Gerten	 a
partir de 9-12-6e. ...

Lela-se:
• .Rivalda Marina Gerken a

partiu de 9-12-58 a- (Processo núme-
ro 132 799-53) na 3a coluna onde se
lê:

... Carlos Mário Coelho Magalhães

Leinase:	 •
.. Canos See r:tire Coelho enaea-

!beco.;	 (Processa,	 ri9	173.358 de

	

Marta de Lourdes Cruz	 da
D 8. 'I.

ee:

	

de Lanardes Cruz	 da
Lies 

D.

• 

R I. R. ...	 tEsocesse número
192.797-53'.

,	 SOare9. da Silva	 da
D. R. S. R. ...

Leia-se:
... Iracema Soares da Silva ...

D. R. I. R, ..,	 (Processo número
'sst 654-58),
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se lê:

„ Alheie() Paes de Carvalho ...
( p rocesse ret 267.995-59).

Leia-se:
Alber to) Paes de Carvalho ...

(Puste esa e rfúmero 267.993-58).

— Parte I)

DESPACHO DO DIRETOR

Em 10-10-60
Processo n9 214.106-60, de Zilda

Regina Souza e outros, solicita o pa-
gamento de mais diárias mensais.
_. corrigindo a instancia, tomo co-
nhecimento do pedido para indefe-
ri-lo.

Apostilas
Nas Portarias relativas aos servi-

dores abaixo, foram feitas apostiles
de equipara,çâo aos funcionários efe-
tivas, para todos efeitos "ex vi" da
Lei 2.284, de 9-8-54: .
Assinadas peio Diretor do Serviço

Pessoal
Em 1-10-60, na de Arlindo Sc6z,

auxiliar de Coletoria ref. "18" ma-
tricula n9 1.358.028, lotado na doleto-
ria Federal em Joaçaba, Estado de
Santa Catarina, a ' partir de 15-4-60
(Processo n9 183.167-60).

Em 29-9-60, na de Mercedes Po-
latti Lopes, auxiliar Administrativo
ref. "25"

'
 lotada na Diretoria da

Despesa Publica - Ministério da
Fazenda, a partir de 11-8-54. (Pro-
cesso IV 210.499-60).
Assinada pelo Diretor do Impósto de

Renda eia Minas Gerais
Era 19-8-60, na de Juarez Bambir-

ru, tarefereiro, matricula número
1.997.381, lotado na Delegacia Re.-
gional do Imptisto de Renda em MO
nas Gerais, a partir de 31-12-58.
(Processo- n9 188.929-60).
Assingda pelo Diretor do Imptisto de

Renda em São Paulo
Em 22-9-60, na de Benedito dos

Santos, servente ref. "21", matricula
n9 1.291.552, lotado na Deiesacia Re-
gional do Inipoeto de Renda em São
Paulo, a partir de 11-8-54. (Proces-
so n9 17.345-60).

Processo n9 66.988-58 - Na Porta-
ria n9 1.280 de 2-10-58, que admitiu
Lygia Camargos de Souza, tarefeira
Delegacia Regional do Imposto d
Renda em Minas Gerais, hei feita
st seguinte apostila datada em 1-10-60
pelo Diretor do Serviço Pessoal:

O servidor a quem se refere a pre-
sente portaria passou à categoria de
extranumerario mensaitsta a partir
de 9 de dezembro de 1953, em face
do disposto no art. 5 9 da Lei número
3.483, de e-12-58 (D.O. de 9-12.58,
regulamentada pelo Decreto numero
15.360, de 28-1-59, publicado no D.O.
da mesma data.

Despachos do Diretor:

Em 12-10-66
Processo n9 246.001-60, ue Joáo

Baptista Zaccaria Rodrigues e ou-
tros, solicitam pagamento do auore:
piovisdrio sôbre salartm-minime. re-
gional. - Indeferido.

Processo n9 26'3.267-60, de Ala ra
Mourão, solicita o reajustamento de
seu salário. -- Indeferido .9 vista azos
pareceres.

Em 13-15-era
Processo n9 108.756-GO, de Carlos

Alberto Ferreira, solicita cievseae de
seas salários. - Indeferido.

Dia 17-10-60
Processo n9 253.705-60, de Adiu:

Galante, solicita o abono Se aOste pre-
visto na Lei 3.531-59. - indeferido.

Processo n9 262.210-60, de Wilson
elarques, solicita os bel9A,elos da
n9 3.439, de 21-8-58. - Indeferido
à vista da informação e do pare-
cer.

Dia 18-1040
Processo n9 267.325-60, de Ilka

Martins Guerra, solicita o CálC1, o aio
abono de que trata a Lei n° l:est
de 19-1-59 sôbre o salátera mintam da
região. - Indeferido por falsa
amparo legal.

Maio do 1961 1.7651
~Q.=

Apostila
Nas Portarias relativas aos serv14

dores abaixo, foram feitas aposnla4
de equiparação aos funcionários efel
tivos, para todos efeitos "ex vi" dg
Lei 2.284, de 9-8-54:

Assinadas. pelo Diretor do Serviço
Pessoal

Em 14-10-60, na de Maria Jus(
Sampaio Ferreita,• Cornai Lista rei.
"19", matricula n't 1 22.183
na Delegacia Fiscal do Tesouro Nal
cional no Piauí, a partir de 9-12-51‘
(Processo n9 266.704-60).

Em 14-10-60, na de Jorge da Costl
Martins, continuo ref. "23" miaria
cula n9 1.111.893, lotado na Adua4
nistração do Fidificin da Fazetioa,
partir de 11-8-54. (Processo niiinoro
306.896-59).

Em 14-10-60, na de Armando Polo,
auxiliar de coletoria ref. "18", ma-
tricula n9 1.509.805, lotaao na Cole-
toria Federal em São Caetano, cru-
todo de São Paulo,. a partir de 9 da
junho de 1959 (Processo Mim et. O
263.195-60).
Assinada pelo Delegado Fiscal CO)

Pernantuzieo
•

Em 27-9-60, na ele Ayrton de Arai)...
jo Gusmão, extranumerário ta 50(1'!.
ro, matricula n' t 1.802.978, lotado na
Delegacia, Fiscal do Tesouro Narno-
nal em Pernambuco, a partir de 22
de setembro de 1e59 (Prece:do nu-
mero 270.308-60) •
Assinada peio Diretor da S.P.11.1

Em 7-10-60, na de Augusto da ten.'.
va Gonçalves, auxiliar de Cienou
ref. "16", matricula n9 1.997.259 :o-
ferto no Serviço do Peie:mono da
União a partir de e-5-09 (Processo
n9 201.852-60).

Assinada pelo Diretor (Co Casa da
Moeda

Em 28-9-60, na de Roberto Patleta
de Andrade, aprendiz ref. "17- /to.
tado na Casa da Moeda, a partia da
4-3-56. (Processo n9 157.840-60).

Nas Portarias de admissão de ta-
refeiros abaixo, foram feitas apc,;sr.;:-
las passando-os a extranumera -02
mensalistas em face do artigo 5 9 da
Lei n9 3.483, de 8-12-58, reguian ca-
tado pelo Decreto 1,19 45.360 'cie 28 de
janeiro de 1959:

Assinadas pelo' Diretor do Serviço
Pessoal

Em 14-10-60, na de Rachel Dinla
Andrade, matricula n 9 1.187.551, lo-
tada na Delegacia Secclonal do Im-
posto de Renda em Curveta), Estado
de Minas Gerais, a partir de 9-12 58.
(Processo n9 83,069-58).

Em 14-10-60, na de Elza Noronha
Gomes da Silva, matricula numero
189.518, lotada na Delegacia Regio-
nal do Impjusto de Renda no Estado
da Guanabara, a partir de 9-12-58.
(Processo n9 254.447-60o .

Retificação
No D.O. de 27-2-60, peueina número

3.419, onde se lê:
...Nelson Schutter, classe "G"

Leia-se:
clo..sáC "0" (P.N.-

cesso n9 63.419-60).

DESPACHOS Do 1)T1tE7FOR
Em 23-12-CO

Processo n.° 347.0e11-i3O, de Antônio
Joae isetn-deo I.ara e (Miro.. Sohui-
can: elevaaan solarial. - "Indeferi-
do".

Dia 59-12-6j

Processo n.° 3:13.1C9-e0, de Maria
Dereliee et-queira de atse icar e outros,
solicitam pagamento de salário na ba-
se de 3o dias inensals. "Currigindo
a distância MOO conhecimento do pe-
dido para incleferi-lo"

Processo ries, 341 180-60 334 523-50
rionectivamente de Artnit e Capeea e
outros, vfaritia j asa civ. Fspinte San-
to, selicatare ventaeens esteieeecici as
rela Lei rio." 3.756. 	 "IndeferidO''.
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b) serem asegurados aos etiadores,
iprodutos, biológicos de comprovada
I eficácia, destinados à proteção dos
rebanhos eontra a febre aftosa;

c) serem atualizadas as técnicas ee
elaboração e contrôle de vacinas e
sóros contra a febra aftosa, face aos
preareesoe clentificos;
dl serem devidamente in.stalados e

aparelhados os laboratórios que ela-
borem os mencionados produtos;

e) serena adotadas as diretrizes
carstantes das Recomendações apro-
vadas na Reunião dos Diretores da
Producão Animal dos países sul-ame-
ricanos, inclusive do Brasil, efetuada,
no Rio de laneleo, sob o patrocínio
do Centro Pan-americano de Febre
Aftosa, no período de 28 de novem-
bro a 2 de dezembro de 1960; e ainda,

1) corem imp l antadas normas es-
perifices sabre a matéria, além do dis-
pesto no Decreto n o 2.500 de 16 de
março de 1938, modificado pelos De-
cretos n9 3.100, de 22 de setembro de
1938 e 6.963, de 14 de março de U11
e na Portara/ Ministerial n9 2, de :1
de maio de 1939.

I\19 '370-13r a- Aprovar as Instruções,
anexas a esta Portaria e baixadas
Delo Diaetor-Geral do Departamento
Nacional da Produção Animal, ex vi
dos arta 55 e 58 do Decreto no 2.500,
de 16 de março de 1938,-anadificado
pelo no 3.100, de 22 de setembro de
1928, elaboradas e propaetas pela Co-
missão institutcla pela Portaria no 30,
de 24 de abril de 1961, daquale De-
partamento, para regerem as normas
que devem ser cumpadas por todos os
laboratórios que elaborem vacinas e
sôros contra a febre leitosa. no País.

Roniero Costa
S. MA.13 1243-61

Cr

:Oscar Juca ao zsego 1,una . 	 .. Ag. FisCal.
Aduan. nivel 16 "'	 60.000a.

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Verba 1 0.03 — Custeio:
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil; Subconsignação 1.1.09 — Ajuda de
Custo; 22,02 — S.P. (Encargos Gerais).

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão:
Art. 127 do E.F.

Importe em Ser senta mil meeiros.
'	 S. F. do S.0 R., em 4 de abril de 1961. —	 Trétte	 otadlio
Rodrigues da Silea, Chefe.

RESUMO DE FOLHA DE. PAGAMENTO DE A jUDA DE CUSTO .
REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE lir 1	 •

NOME
	

1 Cargo ou função	 Total a pagar

Leva Fcitc• a Dantas e Outros 	 Asts. Fiscais Imp.!
Ad. níveis I8-E
e 16-D . . . 	 102.13130,00

Decrete-lei, verba, consignação e subconsignação: Verba 1 0 00 — Custeio;
Consiga:xá° 1.1.00 — Pessoal Civil; Seibconsignação 1.1.09 — Ajuda de
Curto; 22.42- a- S . P . (Encargos Gerais).

lYsoosieão legal (ai regulamentar que autoriza o pagameeta da concessão:
Art. 127 do E.F.	 .

Imr erte em Cento e dois mil cruzeiros.
S. F. do S.C.R., em 4 de abril de 1961. — Emilia Trote — Otacilio

Itadriguee da Silva, Chefe.

RESUMO DE FOLEA DE PAGAMENTO DE DIÁRIAS raaraaRrNTE
Ao MS DE ABRIL DE 1961

NOME Cargo ou função
•

Tatal a pagar

Cri

•leva re:rosa ara-eas . 	  Ag. Placai Imp.• ,	 Aduan. nível 18 18.950,00

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei n.° 3.834, de 10
de dezembro de 1960; Verba 1.0.00 — Custeio; Consignaeão 1.1.00 —

- soai Civil; Subconsignação 1.1.10 — Diárias; 22.02 — S.P. (E.G.).
Disposição levai ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão:

'Art. 135, do r.r.
S.P. do	 em 5 de abril de 19e1.	 rannia Troitc,	 OtacilioItadritten ria Slyn_ (thtafia_
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Maio de 1901- 4766 anilina-leira aw

Dia 2-1-61

Processo n. • 318-.794-60, de Palmi-
ana Clavas Canêdo, solicita a Lei
11.284, de 9-8-54. — "Indeferido à vis-

. Jia do parecer da S.D.V.".

Dia 3-1-61

r Processo n.° 312.244-60, de João Me-
- nuas Moreira, solicita concessão de
licença especial. — "Indeferido por
falta de amparo legal",

Processo-na 351.587 ..60, de Nell Mei-
!relias, solicita abôno de 301 calcula-
' do sabre o salário minimo regional. —
;"Corrigido	 nstãncia tomo conheci-
' raen",o do pedida para indeferi-lo por
salta de amparo legal",

• Apostilas-
, Nas Portarias relativas' aos servido-
res abaixo, foram feitas apostilas de
equiparaçáo aos funcionários efetivos,
para todos .eitos "ex vi" da Lei nú-
mero 2.284, de 9-8-54; .

Instrurões para regerem as normas
que devem ser cumpridas por todos

1 os laboratórios que elaborem vacinas
e sôros contra a Febre Aftosa

OS laboratórios que Se dedicarem à
fabricação de vacinas e Sôros contra
a febre aftasa, para poderem eIabo-

)

rar e comercializar os produtos em
aprêço, devem satisfazer as seguintes
aormas:

A — Instalações
a) Possuirem isolamento adequado

para pasagem de virus em bovino;
b) Serem dotados de isolamento

para cobaias, a fina de realizarem as
passagem de cada tipo de vírus e
produção de a/1ms hiperlraunes cor-,
resnondentes, destinados às provas de 1
tfpiflosção de viam.	 .

Os laboratados aula liso momento
at90 eetiverein em eondicões da efetua.

mento de capital, de 04 .5.000.0004
para Cr$ 50.000.000,00 e ampla refor"
ma dos estatutos sociais. t— Deferido,'

Dia 9-5-61
Processo no 431-61 — Corporação de,

Crédito e Financiamento S. A. — "C.
O. F." — Rio de Janeiro (GB): Au-
mento de capital, de Cr$ 5.009.000,00
para Cr$ 50.000.000,00 e ampla refor-
ma dos estatutos sociais. — Deferido,,

rem tais provas, terão um prazo ao
ais (8) meses para se aparelharem;
nêsse período, poderão contar com os
laboratórios oftclais para Use traba-
lho;

e) Possuirem instalações adequadas
paia a criação de camundongos ou
gepósitos dos mesmos, em caso de
adquirição de outros criadores, bem
como para os camundongos Infecta-
dos, utilizados nas provas de titulação
de viras e sorológicas.

Os laboratórios que usarem a ti-
tulação de virus aftoso em cultivo de
anula renal, ficam dispensados dessas
instalações e depósitos;

d) Serem dotados 4e instalações
apropriadas para produção de virus,
de actirdo com a técnica seguida pelo
laboratório, no preparo da vacina. No
caso do laboratório, utilizar matadou-
ros frigoríficos, charqueadas, etc.,
para a obtenção de virus, deverá res-
peitar a legislacão em vigor, inclusi-
ve indicando prèviamente os estabec-
cimentos utilizados para tal fins o os
veterinãrlos que se fizerem necessá-
rios para acomnanhe.r, em caráter
permanente, êsses serviços;

Quando o epitélio virulento fôr ad-
quirido pelos laboratórios, através
contrato com terceiras, asses forne-
cedores ficam obrigados a se regis-
trarem na Divisão de Defesa Somitia
ria Animal (D.D.S.A.) e obedecerem
às mesmas exigências previstas no
item anterior;

e) Os laboratórios que utilizarem o
hidróxido de alumínio na elaboracr.o
de vacinas deverão possuir as insta-
lações necessárias para sua produção
e contrôle. Aquêles que usarem hidró-
xido de alumínio proveniente de ou-
tras fontes, deverão comprovar, sua
origem;

f) Os -laboratórios produtores de
sôro anti-aftoso, quando utilizarem
suspensão virulenta para a hiperi-
munizacão dos bovinos, deverão lios-
sub• instalações adequadas, previa- •
mente aprovadas pela D. D. S. A.

B — Vacinas inativadas
As vacinas inativada,s contra f4a13

Briosa deverão s er submetidas a:
I) Provas para efeito de registro ou

revalidação na D. D. S. A.; e
II) Provas de contrôle emantes as

diferentes etapas do processo de fa-
bricação, em cada uma das partidas
subseqüentes.

1) As provas para efeito de registro
ou revalidação na D. D. S. A. se-
rão realizadas pelo Instituto de Bio-
logia Animal (I. B. A.) ou outros la-
boratórios oficiais, e compreendem os
contrôles de inocuidade, -esterilidade,
potência e características físico-quí-
micas: -

a) A prova de inocuidade será rea-
lizada pela inoculação de vacina na
lingua de cinco (5) bovinos seleciona-
dos, por via intradérmica, em 20 pon-
tos por animal e pela observação dos
animais inoculados na prova de po-
tência da vacina.

A vacina será considerada inócua
se os 100 pontos de inoculação resul-
tarem negativos. Igualmente, os ani-
mais vacinados não devem apresentar
reações local ou geral, graves, nem le-
sões especificas de febre anosa;

b) A prova de esterilidade será Is-1
vada a efeito em diferentes meios bac-;
rarialaeleaa. A vacina, não deverá coa-1

Superintendência da Moeda
, e tio Crédito

DESPACHO' DO DIRETOR
aln.alCUTIVO

• Em 9-5-61
Processo n9 431-61 — Corporação de

Crédito e Financiamento S. A. — "C.
C. F." — Rio de Janeiro (GB): Au-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 29 DE MAIO
• • DE 1961

O Ministro de Estado resolve:
Tendo em vista as conclusões a que

chegou a Comissão designada pela
Portaria n9 30, de 24 de abril de 1961,
constantes do Processo S.C. 25.351-
61 e considerando a necessidade de:

a) ser controlada, no Pais, a produ-
cão de vacinas e sôros contra a febre
eftosa. de modo a possibilitar uma
eficiente campanha nacional contra
tua virose;

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Assinada peio Diretor. do Serviço do
Pessoal

Em 30-1240, na de Sebastião Mo-
reira Netto, auxiliar de Coletoria ref.
"18", matr.cula n.° 1.011. 8 lotado
na coletaria Federal em pedreira, Et.
de São Paulo a partir de 28-7-57.
(Processo n.° 273.388-59),

Assinada pelo Diretor do Impôsto
de Renda

4-1-e0, na de alaria Valente Ca-
valcante, tarefeira, metricula nUrnero
1.506.536, da Dae.acia Regicnal do
Impôsto de ReiVa ID Fea. da Guana-
bara -a partir - de 11-7-60. (Processo
n. 121„.18-60).

Retiffcc!,-Jo

No Diário Oficial, de '201O-CO, pá-
gina na 14 278, 2." luna. Onde se
lê:	 Alice eliranla ee'eitas Sonsee •
ca ...; leia-se:	 -\llçe Miaaada
Freitas Foneeca arrearnao• "Fon-
caca" cora - "c") ... Pnceseo núme-
ro 299.741-60.

RESUMO DE FOLHA DE PAGAMENTO DE AJUDA DE CUSTO
-	 REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 199:

NOME
	

Cargo ou função	 Total a pagar

ta.



IMPÔSTO DO-SÈL0
'	 Caardidaças batias% em

▪ 0Seesies ao 4$.424 á32
Mateira de MO. — ;Quedar
ao 4, is 19 de feverenn de 059,
de Mingstea da Passeada,

DIVULGAÇACO 14:

Preg) aS "dormt

X VENDA*

Nas di !ifeleàs Pre. tbsdriits' es mem
Maga te Mketrasis dee Penada'

Phead~ ;pediu pai 13~ deItandeeilas Podei

vaaCf*4, 1- 1,1111klan -

r- germes patogênicos ou prOteoll-
ticos, admitindo-se apenas uma leve
contaminação de gemas banais;

c) A próva de potandia será reali-
zada na espade animal para a qual é
Indicada a vacina. Se O produto for
recomendado para mais de uma espé-
Cie animal, verificar-se-á sua potên-
cia em cada uma delas;

Serão utilizados dez (10) animais
selecionados, para cada tipo de virus

_ incluido na vacina; oito (8) recaberao
a vacina por via e dose indicadas e
dois (2) serão utilizados, posterior-
mente, como testemunhos. Transcdr-
rido o per1odo negativo, da vacina
conforme declaração do fabricante, to-
doa os dez animais serão inoculados,
na linaua, por via intradérmica, em 4
pontos, com aproximadamente 10.000
doses infectantee 50% do virus de
comprovação, Esse vinis deve possuir
características antigênicas correspon-
dentes ao virus da vacina.

Os animais serão observados duran-
te um - período mínimo de 10 dias,
para verificação da presença ou titia
sência de lesões locais e de generali-
zação. Serão consideradas de potên-
cia satisfatória aquelas vacinas que
protejam, pelo menos 6 dos 8 animais
vacinados, contra o aparecimento de
lesões podais. Todos os testemunhos
devem apresentar lesões- linguais e
podais.

Para efeito das provas de potência,
bem como para as de inocuidade a con-
sideram-se animais selecionados aqué-
les que tenham .sido submetidos a uma
quarentena de pelo menos quinze dias
e que não possuam anticorpos para
os vírus de febre aftosa existentes
no pais;

d) O resultado da prova da potên-
cia levada a efeito com uma 'vacina
serve exclusivamente para seu ju/ga-
&ant.°, considerando-se 'In totum" as
especificações e características cons-
tantes do memorial; -

e) O contrôle das características fi-
sico-quimicas da vacina será realizada
de aceirdo com sua composição e pe-
culiaridades, incluindo cia exames de
pH, agente inativante, adjuvante e
outros que se fizerem necessários. 03
resultados désses testes devem com-
provar a veracidade das indicações
fornecidas pelo fabricante;

f) Sem prejulzo de outras exigên-
cias legais e sendo satisfatórios os re-
sultados das nrovaa realizadas será
concedido o registro ou a reavaliação
do produto nos timos da legislação
vigente;

II) O contróle durante as diferentes
etapas de fabricação de cada uma das
partidas será realizado, normalmente,
pelos laboratórios fabricantes, sob su-
pervisão dos órgãos de fiscalização fe-
deral e obedecerão às seguintes nor-
mas:

a) Os laboratórios fabricantes de-
verão comunicar à Chefia da Inspe-
toria Regional do D. D. S. A. no
'Estado, com antecipação de sete dias,
as datas de elaboração da vacina;

.19) Todos os elementos físico-quinai-
cos empregados na elaboração de va-
cina contra a febre anosa deverão Ser
submetidos a contrôles prévios;

c) Os estabelécimentos produtores
deverão realizar, de maneira sistemá-
tica, a tiplficação do material viru-
tanto que utilizam para preparo da
vacina, bem como da suspensão de
virus no momento de ser incluida na
mesma;

d) Deverão realizar, igualmente, ti-
tulação do material virulento em es-
toque e também, o da suspenaão de
vírus, no momento de ser incorporada
à vacina.

Essa titulação pode ser levada a
efeito em camundongos lactentes ou
em cultivo do tecido, e cada dose de
vacina deve conter, pelo menos, um
milhão de mínimas infectantes 50%,
de cada tipo de virus;	 •	 - -1.4à

e)
,tDeverão efetuar, outrossim,-

prova de inocuidade utilizando o pro-
gesso anteriormente descrito ou a ino-
culação de 100 camundongos lactentes
ou ainda em 1 .00 tubos de cultivo ce-
lular;

1) Deverão realizar a prova de es-
terilidade da vacina e contraias de
suas características fisico-quirnicas;

g) Efetuarão o mais freqüentemen-
te possível, provas periódicas de ava-
liação de imunidade de suas vacinas.
Para tal, utilizarão a prova de efi-
ciência em bovino ou animais de labo-
ratório ou ainda titulação de anticor-
pos dos bovinos vacinados, mediante
provas de saro proteção ou saro neu-
tralização:

h)- Os laboratórios, manterão um
registro das diferentes fases da ela-
boração de cada partida da vacina,
consignando: pêso do material viru-
lento, tipo, titulo do material infaa.-
cioso, número de doses produzidas,
etc. Igualmente, manterão arquivados
os protocolos das diversas provas de
contrôle de cada partida, fornecendo
cópia dos mesmos à D. D. 8. A.

C — Vacinas a Viras Modificado
As exigências a serem cumpridas

pelos laboratórios que vierem a pro-
duzir ésse tipo de vacina, serão, na
oportunidade, objeto de Instruções
especiais.

Ti—SOros
Os soros hipermunes anti-aftosos,

a serem empregados na imunização
passiva dos animais, estarão sujeitos
ao atendimento das seguintes normas:

I) Provas para efeito de registro da
revalidação na D. D. 8. 411,

11) PrOVLI de contraia, durante as
diversas fases de elaboração, em cada
urna das partidas subseqüentes.

Aa provas para efeito de registro
ou revalidação na D. D. • 8. A. serão,
realizadas pelo I. B. A. ou outros la-
boratórios oficiais e compreendem os
contrôles de inocuidade, esterilidade,
atividade e conservador:

a) a prova de inocuidade será feita
pela inoculação de atiro, em 10 00,1-
nos, nas doses máximas indicadas, Os
quais não deverão manifestar qualquer
reaçãc local ou geral;

19) a prova de esterilidade sena le-
vada a efeito em diferentes meios
baaterioasgicos, o produto deve ser
estéril;

c) a atividade do saro deve ser
aferida pela prova de Mro-proteção
em cobaios, uttlie.ndo-se pelo menos
4 animais para cada dose constante
da prova, calculando-se a dose ml-
In= do saro capaz de proteger 40%
dos animais inoculados. O vírus uta-

ilisadÓ-na prova deve estar .adaptado
à cobaio e inoculado cada animai,
com 1.000 a 10.000 doses inlectanies
50%;

d) os saros monovalentes devem
pr(teger 50% dos animais na dose
de 0,3cin3 e os 131 ou trivalente, na
dose de 0,5cma . frente aos vírus cor-
respondentes;

e) a prova referente ao conserva-
dor será levada a efeito com o um ne
verificar a presença do mesmo e sua
concentração nas Indicações apro-
priadas;	 -
I) sem prejuízo de outras exigên-

cias legais e sendo satisfatórios os
resultados das provas realizadas, sara
concedido o registro ou revandaaáo
do produto, nos Gamos da legislação
em vigor;

ga os sôros que satisfizerem as exi-
gências acima deverão ser aplicados
em dose não inferior a 0,cm3, por
quilo de Vaso vivo.

II — O contraia de cada urna das
partidas de saro deve ser realizado,
normalmente, pelos laboratórios fa-
bricantes e obedecerão as seguintes
normas:

a) prova de inoculdade; inoculação
do saro em 4 bovinos, nas doses ma-
rimas prescritas;

b) prova de esterilidade idêntica
a do registro;

O) atividade: como a de registro.
Estabelecida a correlação da prova
em cobaios com outra prova "In vivo"
ou "Ia vitro", poderia nana dessas ser
utilizada em substituição à prova em
cobaios a juizo da D. D. 8. A.•s

d) os laboratórios deverão manter
um registro detalhado da imtuilaaçao
dos animais, sangrias, preparo do
saro, etc. Igualmente, manterão ar-
quivados os protocolas das diversas
provas de contraia e registro do co-
traria e registro do volume de cada
partida produzida, fornecendo cópia
dos Mesmos 11,' D. D. 8. A.

	

E.	 'Normas Gerais
a) O periodo de imunidade confe-

rido pelas vacinas inativadas será
fixado em 4 meses. Qualquer labo-
ratório que declare conferir seu pro-
duto imuniaaçao mais longa, devera
comprová-la, mediante prova a ser
efetuada pelos órgãos oficiais;

b) O prazo de validade da vacina
inativada será no máximo de 8 me-
ses, a partir da data de sua labia-
caga, mantida a mesma anixo 29 e
69 O. A declaração em contrario
deste principio Mmente será Aceita
após provas- oficiais;
• ei) Para efeito de registro, qualaa

quer modificações que se introduzam
na vacina, como sejam novas fontes
de Vírus, outro adjuvante ou inativan-

Maio de 11 4761

te, bela como alteração de dose, via
de inaculação, etc.,. acra considerada
como vacina difeaute e como tal,
sujeita a novas provas, como estabe•
lecido no item -I;

d) o período de liounidade contei
rido pelo soro, sera iiXado eia 12 laias;
o laboratório que acoimar um prazo
de proteção, mais longo para o soro
que fabricar devera comprova-lo mea
diante provas oficiais;

e) o prazo de vanuaae do sõro será,
ri máximo de 3 anos a pariu da data
da sangria dos annn-is douctures,
Lesde que conservado eu: teniperatura
de refágeraçeo;

1) somente poderão ser expostas à
venda partidas de vacinas e abros
cujas provas de contrôle sciani satis

-fatórias. As vacinas e soros que não
satisfizerem os requisitos tecnicos es-
tabelecidos nestas Instruções deverao
ser inutilizados;

9) os rótulos, bulas, Impressos dl.
'versos e qualquer mod,ilidade de P:0-
paganèa feita pelos lat:orat:-,, rtcs ce-
vem respeitar os textos aprovados na
processo da registro do produto. Os
rótulos e bulas das vacinas devem es-
pecificar, claramente, o tipo ou tip,)3
de vírus contidos,na mesma, de aceira°
com a classificaçao internacionalmen-
te aceita (tipo o Vallee. A Vallée e

Waidmann), não sendo pe.rmitidaa
expressões ambiguas como "vires do
Pais", vírus da região" e outras;

h) as amostras dos produtos para
fim de registro na D. D. S. A., de-
verão ser coletadas no próprio meai
de fabricação por veterinário federal,
o qual deverá tomar as indispensáveis
precauções para sua conservação e
transporte até O laboratório oficial
que fôr indicado para realizar o exa-
me e julgamento;

1) nos casos de ievalidaçao de re-
gistro ou de exames periódicos, tu,
amostras de vacinas e sôros serão co-
letadas no comércio, de preferência
na mesma cidade onde tem sede o
laboratório ;fabricante ou em locali-
dades próximas, por funcionário fe-
deral;

1) os laboratórios deverão adotar
condições adequadas de refrigeração
(2" a 69 C) durante o transporte e
estocagem dos produtos, bem como
exigi-las de seus representantes, ven-
dedores ou revendedores, de modo 'a
assegurar perfeita conservação do
poder imunizante das vacinas e siirral
contra a febre aftosaa A D.. D. 13. é
reserva-se o direito cie apreender •
inutilizar os mencionados produtos,
quando não fôr atendido asse requi-
sito;	 -	 .	 .

1) os laboratórios serão obrigados
a manter pelo menos um vmerináritt
devidamente credenciado pare os tra-
balhos de *aparo e contrôle das va-
cinas e saros contra a febre anosa,
residente no município onde tem sede
o laboratório, o qual deverá partici-.
par das diferentes etapas da elabO•
ração .desses prodmos

?A) A D. D. S. A. fiscalizará pe-
ribdicamente os laboratórios produto-
res de vacinas ou soros contra a febra
aftosa, * para verificai se estao sendo
fielmente cumpridas as exigências nu
as , normas fixadas nestas Instruções,
bem como coletar, quando julgar con-
veniente, amostras dó produto, pira
contraprovas em laboratorioÉ ofic:sitS:

n) o não cumprimento das normas
estabelecidas nestas Instruções, im-
plicará na adoção das sanções pre-
vistas no Decreto no 2.500 de 16-3-38,
modificado pelo Decreto n9 3,100 as
220

1 0 Ministério	 gricultura
 finalmente; 	

pres.
;

tara assistência técnica aos labora..
todos, quando solicitada, para proa
piciar o atendimento dessas Insira-
çbes, bem como colaborará no sentido
de acena facultados os meios de es-
timulo ao desenvolvimento da indús-
tria de fabricação de vacinas e abro,
contra a febre anosa, no pais.

Em 5 de maio de 1961. — Miguel
Cione Parda Diretor Geral do D, N.
P. A.

Quinta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seção 1 —



Período

Anual

ca5cri$

DESPESA

Mensal

f
Número

Salário N.9 de horas

Mensal	 diárias
Encargos ou categorias

Kaincro 1 Encargos ou categorias
11

Período
Salário N. de horas

DESPESA

Mensal
	

diárias

CR$

12 meses
1	 Auxiliar Administrativo • . 	 	 9.000,00

I.	 5	 12 meses
1	 Auxiliar Administrativo • -.. 	 	 9.000,00	 1

I

Mensal Anual

ctri$

108. 000,00

108.900,00

216.000 00

24.000.00

9.000,00

9.000,00

18.000,00

2.000,00

Malei clã 1.061‘,..PS	 tw,Rtó órIclAr_r  ïãcçá•ã E	 PãrIE

MINUSTÉRIO DA EDUCAÇÃO2." CULTURA

DIr:ETD 2IP, DO ENSINO SE,--CUNDÁR10

da Ensino Secundário de Florianópolis

Estado de Santa Catarina

r.:-.,-3Js de s a'ar:t . s cin pe.sso rti teroiter0r10 do
a. de 1.t1 3. )tie,

.to ECG11,-;liiC0 e	 Ccnrit,inttção 3
eti1rist ion: aurora 1) Desnesas de qualquer nat.:ti:te/a
to:fraGo kinsino Secundário, para o exercido de 1901,

Tn.,uitteria seerionAl do Ensino Se= dÁr:D ele rarinnópes, Ei.19 :Ir de Santa Catarina, orgaril,
1;t-It i-GO e do Decreto n. 9 itt1.314, de 4-3-1051, correndo a de.pc.io per i..:.\tita da. verba 3.0.00 —

.2.09 — Dispositivos Constitucionais; Subconsignação 3.2.01 — lvlar,u1crição e Desenvo vimento
c om as Inspetorias Seccioneis do Orçamento do Ministério d g Educação e Cultura — .19 — Dire n

aprovada pelo senhor Ministro cia 10-5-61.

Encarregado	 de Setor	 	 	 7.350,00 8	 12 meses 7.350,00 88.200,00

1 Atendente	 Datilógrafo	 	 	 5.00000 4	 12 meses 5,000,00 50.000,00

1 Encarregado de Expedição	 	 	 2.800,00 3	 12 meses 2.800,00 33.600 09

Soma	 .	 .	 .	 	 • 15.150,00 181.800,00

Previdência Social (Art. 17 do Dec. 50.314-611 	 • 1.518,00	 18.200,00

1
Amb

Total da despesa com o pessoal temporário 	  	 	 17.068,00 20.000,00

1) Os salários de cada categoria, são inferiores aos vencimentos bases
2) Na presente tabela somente será enquadrado o pessoal que já vinha
previsto no Decreto 50.281, de 21-2-1051; 3) No caso de categorias com
por O;)se o salário fixado para 8 horas.

icrianópolis, 12 de abril de 1961. — (assinatura ilecive1) — Inspetor

de classes correspondentes ou de encargos semelhantes no serviço público;
prestando serviços à Inspetoria Seeional antes antes de 1-9-1950, prazo
número de horas inferior a 8 foi feita a reduçá g prcporcionaid tomando-se

Secional de Florianópolis

Insoetoria Secciona! do Ensino Secundário de Pelotas

Rio Grande do Sul

Etteala de salários do pessoal tem perárto da Inspetoria Seccional do Ensino Secundário de Pelotas. Estado do Rio Orando do Sul, organizada
nos Itir.nos dos artigos 23 e 25 da Lei n.° 3.180, de 12-7-1050 e do Decreto 50.314, de 4-3-1061, correndo a despesa pôr c anta da será:- — De-
senvolvimento Econômico; Consignação 3.2.00 — Dispositivos Constitucio mis; Subconsignação: 3 2.04 — ManCtenção e Desenvolvimento do En-
sino; Alínea 1) Despesas de qualquer natureza com as Inspetorias See.cio Irais do Orçamento do Ministério da Educação e Cultura. 19 — Diretoria
do Ensino Secundário, para o exercido de 1961, aprovada pelo Sr. Ministre em 19 de maio do corrente ano.

,......__
,,	 I

I	 I
SOma . . •-•	 I	 !	 •	 . . • • • • •

1	 I
Previdência Social (Art. 17 do Dec. 50.314-61; 	 I

I	 T

I
Total da despesa com o pessoal temnorário; 	 . 	 249.000,00• . -. . .- ... :. . ..	 20.090,00

I'

O pessoal que figura clgta, tabela passou a prestar serviços após 1 de setembro de 1960. Não se tratou, entretanto de no' as admissões, mas
gmplesmente de substituição de servid-sti.res que, pore.motivos de ordem particular, deixaram de prestar serviços a esta InsItztoria. Como é lógico,
k.N.50 não fossem os mesmos .subistituidos, não seria possivei a manutenção dos serviços admin 1 strativis da Inspetoria..

õt.o. Alegre, 8 , de abril de 1961. _--- Golástica AnDeNca Comparsi, Ir.spetoria, Seccional,-,—	 .
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Em 19-3-61

No =C-226.323-59, em que Dul-
ce Façanha Costa Mattos, viúva do
ex-servidor Francisco Sanas Costa
Mattos, solicita continuação do pa-
gamento do salário-familia, foi exara-
do o seguinte despacho: "Deferido',

No MTIC-152.427-57, em que Ra-
chei Essabbá •Escriturária, classe "G"
do Q P. deste Ministério, 331103,13
concessão de licença es panei foi exa-
rado o seguinte despacho: "Indefiro,
face ás informações".

Apcetilas
Em 18-4-61

Na portaria expedido a Edwaltio
Patury Monteiro, Assistente, referen-
da "25", da P.S. da TOEM deste
Ministério, foi lavrada a seguinte
apostila: "A função, a que , se refere
a presente portaria foi rranCerleili da
Parte suplementar para a Parte Per-
'manente da então 'rebela única de
Extranumerario-Mensaeata do Minis-
terio do Trabalho. In leeeria e Cores,-
Cio, ex vi do' disposto De art. lo do
Decreto no 29.784, de 19 de junho de
1951". (IvITIC.211.490-57).

Na portaria exnedida à Maria de
Jesus costa, Escriturário, classe "E",
do Q.P. deste Ministério, foi levada
a 'seguinte aposti i a: "A servidora, a
quem se refere a oresen te portaria
neesou a eesiner-ee Me ri a de Jesus
da Costa Ma ellheee em virtude de
hover enntreido matrimónio". (MT
10-233.478-60 .

Na portaria ee'nedide. 11 Lúcia Amo-
rim, Tarefeiro d'e te 'iinnieterio; foi
lavrecia a srilinte asila: "A eei-
vidora, a quem se refere a presente

peataria, passou a assinar-se Lúcia'
Amofine da silva, em virtude de ha-
ver contraido matrimônio". M=-
134.007-81) .

Em 15-4-al
De Word° com o art. 1" da Lei no

2.284, de 9 de Meato de 1.954, e foram
lavradas apostilas de estaoilidade nas
portarias dos seguintes servidores:

Erivaldo Cavalcanti Costa Fiscal,
ref. "24" da P.P. da TUEM deste

(MTIC-211.343-59)
Edwaldo Patury Monteiro, Assisten-

te. ref. "25", da P.P. da TUEM des-
te Ministério. (MTIC-211.490-57).

Em 117-1147
De apeado com os artigos 145, Item

XI, e 146, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952 foi lavrada apostila
de gratificação adicional de .15% na
portaria do seguinte servidor:

Paulo da Silva e oliveira, Assisten-
te, ref, "26"

'
 da P P TreF"ef dee-

te Ministério, a partir ia 9 de junho
de 1953. (MTIC-326.172-52).

• •

Serviço de Docum:rttao

Aos interessados, comunicamos que
o Serviço de Documentação dó Minis-
eerio do Trabalhei e Previdencia So-
cial publicou no Diário Oficiai de 2
do corrente, um edital de concorrem-
cia pública que sera realizada no dia
26 de maio para serviços de impres-
são tipográfica e encadernação.

Mário de Assis Cuitelo, Presidente
da Comissão de Concorrência.

MINISTÉRIO
	 1h.

DA AERONÁUTICA

"CruTirPRIT
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Mato de 1931 47á9 ". •

Art. 19 A Comissão de Altos Estudos
e Planejamento — CAEP, criada pelo
Decreto n9 50.413, de 5 de abril de
1961, é um órgão do Ministério da Ae-
ronáutica, com sede na Cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, que
tem por finalidade proceder ao estudo

serão dirigidas e coordenadas peloe planejemento de assuntos ligados ao Chefe desse Departamento, sendo, p0-
desenvolvimento do Poder Aéreo e à rém, cada urna delas chefiadas por
formeaão da correspondente política ,um especialista de reconhecida cem-

petência.ição.de consecução, 111 — Pessoal
Art. V Os membros da CAEP serão Art. 

69 O Presidente da CAEP é oOficiais-Generais da Aeronáutica, nor- Ministro de Estado ou, por sua dele-
malmente em número de cinco, no- gação, o Chefe do Estado-Maior dameados mediante ato expresso do Mi-	 e aAeronauteca,nistro de Estado.

Parágrafo único. O Chefe do Esta-
do-M.alor da Aeronáutnca será mem-
bro nato da CAEP e poderá exercer
sua presidência por delegação do Mi-

nistrtee

+.4

DEPARTAMENTG
- DE, ADMINISTFIA4A0

Divisão do Pessoal

Em 7-1-81 •

No processo MTIC.417.148-b9, em
que Guaracy de Souza Sampaio, IrIP-
petor do Trabalho classe "J", do
Q.P., em exercido na DR em Campa-
nas no Estado de São Paulo, interobe
recurso contra desoacao do Delegado
Regional de São Paulo que indeferiu
pedido no sentido de se considear
tomo efetivo exercido, nos termos do
art. 158 e único da Lei ne 1 711. de
28-10-52, o periodo de 2 a 9 de maio
de 1958, foi exarado o seguinte des-
pacho: "Dou provimeneo ao cedas°,
tendo em vista os pareceres da DA'.
e do D.A.".

No MTIC-115.252-543, em que Israel
Andrade Correia, Assessor Juridleo,
ref. "31", deste Ministério,' lotado no
DNIC requer "por exercidos lindos' .
pagamento de diferença de salário
correspondente,: aos exercidos de 1951
(a partir de 24-2) a 31-12-1954. foi
exarado o segninte desnacno: "Torno
sem efeito o desnacho de fls. 6 verso,
para o fim de reconhecer a divida na
imnortância de Cre 177.87040 (cento
e setenta e sete mil, oitocentas « ese-
tanta cruzeiros e ruarents. eenteves).

Exped i ente do Diretor da Divisão
Despacho

Em 16-11-60
No MTIC-21a.831-6e, rm nue João

Pineei ro de Mirenda Erenea requer
certidão nos seeminte.s térenee: u se —
11reu1in Sebaetfeo Leal machado é
funelonerio de'de Mielst A r i o; anel a
feno que exerce: cleede auende e
qual o ordenede que ner.!ei)e cum es
eceeeriinee e qtlineilênioe
ete., foi exarado o eeeetinte deepache.
"VU Reconhece o reeeer e nte a firma
em Tebe li ão. 2 re erlere o fim a qee
en eleetina a certidão, 3e n Sente oro-
currelle nem pleitear pelo Servidor'.

Apostilas
Em 19-7-61

. No decreto de designação de Fer-
nando Mala da Silva, para exercer o
cargo. em comissão, de ne.lerzadn Re-
gional de Seguros FO-2 d 1* Repelir),

"foi lavrada a seguinte anesefer "Nes
termos da Lei n o 3 780, de 12 de ju-
lho de 1960 a função eratifinnela, . a
que te refere &ste decretei foi trans-
formada em carro em :emissão sim-
bolo 7-C, do Olmeiro Perrnanence" do
Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio. no mesmo contienar . do in-
vestide o Tnsneter de Seguros Fernan-
d- Mala da Silva".

No, decreto de bom eaceo tia Ernani
de Oliveira. Inarletnr do Trabalho,

• classe "M". do Q.P. eleete Minisee-
rio, foi lavrada a seguinte anoattle!
"Nos termos da Lei n o 3.780. de 12
de julho de 1960 os yen-ementes CO
funcionário, a ovem se refere este
decreto. *ião fixados no sfrnbolo e-O.
cerresnoneentes ao cereo. em caolha
silo, de Delegado no Estado de São
-Paulo".

No decreto de notneanão de Ed-
mundo Levv, para exercer n car go em
comissão. de Deleeado Peetional do
Trabalho no Estado do Amazonas. foi
lavrada a seguinte anostila: 'Nos
termos da Lei n o 3.780 de le de. inibo
de 1960 os vencimentos do fundem:e-

- rio a quem se refere este decreto. Filo
fixados no simboar) 3O. da-rd:monde:1-
te ao do cargo, eni cornisaão. de Dele-
gado Regional do Trabalhe no Estado
de São Paulo". (IVITIC-100.249-50.

No decreto de nomeação de Aceecio
• Pinto Nogueira Júnior, In.enetor de

Previdência, dam "I". do Q .Pe date
Ministério foi lavrada a seguinte
apostila: "O funcionário, a quem se
refere o presente decreto foi nomea-
do, erre caráter interino, na vaga de-
corrente da anosentadorla de José
Domara e r e ei remo se faz constar".
IMTIC-191.209-60)..

Despachos	 /- •

ii 19 Os Chefes de Departamento e
o Secretário Geral serão Oficiais-Ge-
nerais da Aeronáutica .

5 29 O Secretário Geral indicará um
41Oficial Superior do L•titiluadro de Oficiais

kaiE;2 4 

uu
1111 

• 39 Os Chefes de Subcomissões se-
rão indicadas pelo Chefe do Departa-
mento ao qual ficarão subordinados.,

1 49 Os Chefes de Departamento, o
Secretário Geral, o Assistente do Se-
cretário Geral e os Chefes de Subco-
missões, serão designados pelo Minis-
tro de Estado.

' Art. 79 0 >Moei administrativo terá
seu efetivo fixado em resolução da
CAEP, homologada pelo Ministro da
Estado, acorde com as necessidades de
serviço. O referido pessoal deverá ser
obtido, preferencialmente, nos quadros
funcionais do Ministério da Aeronema
tica, mediante o expediente legal ade-
quado.

IV — Funcionamento

Art. 89 A CASP terá funcionamena.
to permanente, reunindo-se pelo me-
nos urna vez por semana, Independen-
te de convocação especifica. 	 .

II 19 O Plenário será constituído..
apenas, pelo Ministro de Estado e, pe..'
los membros da CAEP, veemente po-
dendo deliberar quando presentes, pelo
menos, três de seus membros,

if 29 Qualquer reunião extrr ordfnie-
ria só poderá realizar-se por convoca--
cão expressa do Presidente. • 	 ,,

Art. 99 Qualquer matéria elaborada
dentro do âmbito dos Departamentos
ou Subcomissões será relatada em ple-
nário pelo Chefe do Departamento que
poderá ser assessorado, quando neces-
sário e oportuno, pelo Chefe da Sub-
comissão diretamente vinculado ao
projeto.

Art. 10. O processo cie votação será
ostensivo, sendo que, por ocasião da
votação sóniente deverão estar pre-
sentes no recinto os membros da
CAEP.

Art. 11. Aprovado o parecer ou re-
latório, o Secretário Geral o encami-
nhará ao Ministro de Estado, instruin-
do-o devidamente com uma copia au-
têntica da ata da sessão.

Art. 12. O Ministro de Estado, tendo
em vista o disposto no artigo 5 9 do
Decreto nçi 50.413, de 5 de abril de
1961, instruirá previamente, ao Chefe
do Estado-Maior s5bre o ternário que
competirá à CAEP desenvolver.

Art. 13. O Secretário Geral organi-
zará, para ser submetido ao plenário,
para estudo, discuss'áo e aprovaçào, o •
relatório anual das atividades da
CAAE.

Parágrafo único, Lese relatório de-
verá contar, obrigatoriamente, reco-
mendações e sugestões julgadas úteis a
oportunas não só quanto ao seu fun-
cionamento, mas também, que inte-
ressem da maneira mais-ampla ao pró-
prio Ministério da Aeronáutica.

V — Disposições Gerais
Art. 14. O presente Regimento In.

terno deverá ser periodicamente te-
visto, a ele Incorporando-se aquelas re-
soluções de caráter permanente julga-
das úteis e necessárias ao funciona-
mento da CA.

Art, 15. Os casos omissos serão re-
gulados mediante resoluções votadas
pelo plenário da CAEP e homologados
pelo Ministro de Estado. —1 Brigadei-
ro-do-Ar Gabriel Grua Moas, Ministro
da Aeronáutica.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

N9 503-0121 — Designar, uor ne-
cessidade do serviço, para chefiar os
(ergam previsto nos artigos 39 e 59
da Portaria n9 502-GM1, de 19 de
maio de 1961, que aprova o Regimento
Interno para a Comissão de Alto,
Estudos e Planejamento (CAEP ,
criada pelo Decreto n9 e0.413, de 5
de abril de 1961, os seguintes Ofi-
ciais:

a) Departamento de. Assuntos rei-
nomicos — o Maj. Brig. do Ar, En-
genheiro António Guedes Muniz;

b) Departamento de Assuntos Po-
Micos — o Maj. Brig. do Ar.,

 ------------  e-

• GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 19 DE MAIO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica resolve:

Tendo em vista proposta do Estado-
Maior da Aeronáutica:

N9 502-GM1 — Aprovar o Regimena
to Interno para a Comissát de Altos
Estudos e Planejamento — CAEle , cria-
da pelo Decreto a° 50.413, de 5 de
abril de 1961, que com esta baixa,

REGIMENTO INTERNO

I — Finalidade e Composição

— Organização
Art, 3* A CAEP, visando realizar

seus objetivos,. compreende;
— Presidência;
— Secretaria Geral;
- Departamento de Assuntos Poli-
ticos;
— Departamento de Assuntos Eco-

nômicos;
— Departamento de Assuntos Palco

Sociais;
tar—es.Departamento de Assuntos Mill-

5 19 O Ministro de Estado quando
julgar oportuno ao bom andamento
dos trabalhos e mediante proposta da
CAEP, poderá criar, dentro de cada
Departamento tantas subcomissões
quantas se fizerem _necessárias.

I 29 A organização, competência,
atribuições e funcionamento de cada
um dos Driplos acima mencionados se-
rão fixados em resolução da CAEP,
homologada pelo Ministro de Estado.

Art, 49 Cada Departamento será
chefiado por .um membro da CAEP,
exceção feita ao Chefe do Estado-
Maior da Aeronáutica.

Art. 59 Tódas as Subcomissões Cria-
das no âmbito de um Departamento



DE 1961
O Diretor-Geral do Departamento

Nacioral da Produção Mineral, re-
solve: •

Considteanuo a necessidade de pres-

Lei número 1.711, de 28 de outubro maio do corrente ano, o expediente

solve:	 mero 1.711, de 28-10-952:
Nacional da Produção Mineral, rel item I. & 1 9 do artigo 159 da Lei nu-

toá ares. 72 e 73, parágrafos 1 9 e 29 da consecutivos, no periodo de -2 a 11 de

de 1952, combinados com o art. 36,1

P. M. aprovado pelo Decreto número , dicada:
nack Carvalho do Amaral, ocupante Marinho Jovellno Moreira — Mes-

Fomento da Produção Mineral, sím-
do cargo de D:retor da Davisec ere, Nivz: 13 — Cr$ 7.886.60. — Syl-

alínea "a", do Regimento do D. N. do servidor abaixo mencionado arbi-

6.402, de 28 de outubro" de 1942,

te Diretor-Geral do Departamento te, e de acôrdo com o que dispõe o

NO 20 — Designar, de acôrdo Qom i NO 31 — Antecipar durante 10 dias

fora das horas normais de expedien-
tação de serV.ços a seu Gabinete,

trando-lhe a gratificação adiante In-

via Bartosa, Diretor-Geral.
bolo 4-C, lotado na referida Divesao	 RELAÇÃO N9 34-61para exercer, como substituto auto- 	

Prorrogação de prazo deferidamático o cargo, em comissão de Di-
retor Geral, símbolo 2 C, durante os N O 6.781-60 — João Ganme. — No
Impedimentos legais, eventuais ou prazo de 90 dias, contados desta data.temporários do respectivo Diretor-Ge-
ral.	 .Sylreo Barbos, Diretqaseie-I NO 6.782-60 — Anis Ganme.

"NeLlgenls Ut.en,

MINISTÉRIO DAS . MINAS
E ENERGIA

DEPARTAMENTO NACIONAL 	 PORTARIA DE.2 DE MAIO
DA PRODUÇÃO MINERAL

4770 Quinta-feira 25
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cora o parecer da Diretoria do Pes-
soal da Aeronáutica. À Diretoria do
Pessoal da Aeronáutica, (Processo
119 1.970-611.

Nagilde Stippe, Manoel Lopes dos
Santos, João Bateste de Brito, zaatia
Urandi Soares, Paulo da Silva Alen-
car, Antonio Cordeiro ,da Silva, Jssé
Nivaldo Vioene, Luiz Augusto Speri-
gone, Francisco Feitosa da Silva; Ma-
ria Sangali Grecca, Messias Ferrei' a
de Brito, egenor Domingues, (ateio
Cabeai, David Miranda Paciência
Eucndes Jose de Almeida, Raimundo
Barbosa dos Santos, Joaquim Antu-
nes Ribeiro. Antonio cassiano da sil-
va, Benedito Rodrigues, José Domin-
gos Fazoiari Nete. Sebastião Ferreira
de Araújo, José Cupertino da Ceeis
Conceição, Geraldo Barbosa dos San
tos, Mário Angelo Alves, José Rober-
to Rodrigues Maria da Matta e sou.
za, Otavio Pedro Pan Arnaldo Sa-
cramento, José Augusto de Souza

Republicado por ter saldo com in-
correções do original, no Diário Oficial
de 12 de maio de 1961 — fls. 4.336.

.) Departamento de Assuntos Mi-
*ataras — o anta. Brig. co Ar, tsaetos
VIaitzgrall .brasil;

si) Departamento de Assuntos Pateia
Sociais — o Maj. Brig. co Ar, eten-
ergue Fleauiss;

o beeieatrio Geral da Comissao
de Altos essiudos e leanejaraeino
tCAEP) — o Brig. do Ali. ext.,
2heophilo enatai ao Paentionea; e
j) Assistente do Secretario Geral

• Chefe da Secretaria da comissão
de Allos. Eiscurios e enanejameneo
tCAEP) — o Coronel-Amoor, João
Cameaill Telles Ribeiro.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica resolve:"

De acordo com o § 1 9 do artigo 59
da Portaria n9 602-GM1, de 19 de
inalo de 1961;

N9 504-(.iel1 — Criar as seguintes
Subcomissões dos Departamenais que
constituem a COMISSãO de Altos
lindos e Planejamento (CAEP):

a) Departamento de Assuntos Eco-
nômicos: Subcomissão de Incei:ene
Aeronáutica; Subcomissáo de Produ-'
Uvidade dos Parques e Cifieinaa;

b) Departamento de Assuntos Po-
liticos: bUbcomi.W.0 de Politica Aé-
rea Nacional;

c) Departeznentce de Assuntos Mi-
litares: Subcomissão de Operaciona-
lidade da FAB, como Fetrça Armada;
Subcomissão de Mineis; e

d) Departamento de Assuntos rsl-
ao-Sociais: Subcomissão de Assista.n-
cie Social,

O Ministro de Estado das Negócios
da Aeronáutica resolve:

N9 505-GM1 — Designar, por ne-
cessidade do serviço, para chefes das
Subcomissões da Comissão de Altos
Estudos e Planejamento (CAEP).
criadas pela Portaria n9 504-GM1, de
19 de maio de 1961, os seguintes Ofi-
ciais:

— Subcomissão de Indústria Aero-
náutica — o Brigadeiro do Ar Ene.
— Julio Américo dos Reis;

— Subcomissão de Produtividade
dos Parques e Oficinas — o Major-
Brigadeiro do Ar Eng. — Waldem.ro
Advincuia Montezuma;

— Subconsignação de Misseis — o
Brigadeiro-do-Ar Eng. — Oswaido
Ballousier;

— Subcomissão de Assistência So-
cial — o Major-Brigadeiro-do-Ar —

•Antonio Alves Cabral. .— Brigadeiro-
. do-Ar Gabriel Grita, Moas, Ministro

da Aeronáutica.

EXPEDIENTE DO MINISTRO

Requerimento,
27-4-1961

Claudio Falco Mendes e Noemi°
Pinto Macheai), funcionários lutados
no Centro Técnico da Aeronautica,
solicitando ao Diretor-Geral do Pes-
soal da Aeronáutica, conceseau de
atresc:mo de cinco t5) diárias men-
sais em seus vencimentos. "Avoco
para indeferir", de acôrdo com o pa-
recer da Diretoria do Pessoal da Ae-
.ronáutica. A • D.P. Aer. ‘Proc. nú-
mero GMs 1.684 e 1.710-61).

Mercantil Ltda., representada peio
seu Diretor-Presidente Genesi° Pa-
cifico, solicitando seja o servidor Jor-
ge Alves, da Escola de Comando e
Estado Maior da Aeroneut.ca com-
pelido a pagar-lhe a importitoeia de
divida do dr. Ernani Pereira Ramos
Filho de que é fiador, "arquive-see
de acórdo com o parecer da D.P.
Aer. 4.Proc. no GNI 1.887-611.

Iracema de Siqueira Campos, tendo
sido •julgada incapaz, pela J.8.8.
Aer., para o exercício da profiesao
de aeromoça, solicitando seja reexa-
minada pela referida Junta. "Inde-
ferido", cie acardo com o parece: da
Diretoria de Saúde da Aeronáutica.

p.s. Aer. (Proc. ng S-319-61).
Macário Pinto de Almeida, fundo-

Maio lotado no Q.G. da 34 Zona
Aérea, solicitando direito de recurso
contra o ato do Comando de Trans-
perte Aéreo que o puniu com pena
;de suspensão de 4 dias, convertida
n multa. e~0", de VOAR_

i Jillio Henrique Coelho, Onofre Pedro
I de Souza, Aithur Cardoso Alves, Be-1

I
nedito de Jesus, Michele Maresca
João José Domingos, servidores lo-
tados no Parque de Aeronáutica de
São Paulo e Anibal Gomes, cualista
de obras da Base Aerea de Santa

(

Cruz, todos solicitando o pagamento
do abono provisório de que trata a
Lei n9 3,531-59. "Indeferido" à vista
do parecer aa Diretoria do Pesscai
da Aeronáutica. A Diretoria do Pes-
soal da Aeronáutica. tProcs. neuneros
GM-1•780 — 1 789 — 1.770 — 1 788
— 1.781 — 1 787 — 1.774 — 1 759
— 1.758 — 1.761 — 1.789 — 1.791 —
1.776 — 1.775 — 1.762 — 1.760 —
1.765 — 1.790 — 1.786 — 1.785 -,
1.794 — 1.792 — 1.767 — 1.778 —
1 771 — 1.772 — 1.773 — 1.763 —
1.764 — 1.793 — 1.795 — 1.783 —
1.782 — 1.784 e 1.766-61. — Jo0
Ilubens Drummond, Maj. Ade Chefe
da Secretaria.

N9 6.783-60 — Irisa Ferreira de
Oliveira Santos. — Idem, idem, idem.
Exigências no prazo de sessenta dias,

contados desta data •

N9 7.755-60 — Secretário da Agri-
cultura, Indústria, Comércio e Tra-
balho do Estada de Minas Gerais. —
Pronuncie-se sôbre o pedido de pes-
quisa ee .águas marinhas na municí-
pio de Jacinto, requerido por Dilsoli
Saraiva de Almeida.

N9 7.282-60 — Newton Costa — Ree
colha taxas na iraportancia de Cr$
5.000,00 .

N9 6.306-60 — José Calliguer Fi-
lho. — Idem, na importencia de Cr$
5.030,00.

N9 6.452-60 — Fiorentino ZupeLli.
— Idem, na importencia de Cr$
300,00.

N9 6.871-60 — Ivo idade Pinto de
Oliveira. — Apresente planta locan-
do a . area pretendida e a do Decreto
nQ 46.614-59, satisfazendo o exigido
do oficio 1.3P3-61.

NO 6.267-60 — Maneei Paulo da
Silva. — Cupra a exigênela constan-
te do oficio 3.058-60, comprovando a
não interferência da área prezendida.

NO 647-61 — Prefeitura Municipal
de 3e/o Horizonte. — Exclua da área
pretendida a parte que interfere cora
a do decreto de lavra n 9 49 906-61,

N9 1.829-56 — Arciso Moita. — Re-
colha taxas na importeincia dç Cr$
1.160.00.

No 3.303-57 — Glacorno & Cia. Lie
/imitada. — Apresente nova planta de-
limitando a área realmente pesquisa-
da, por seus comprimentos e rumos
amarrando-a a um ponto inconfune.
direi do terreno.
. N9 754-45 — Condomínio Aguas da
Prata. — Exponha as razões que jus-
tifiquem o recurso contra a redução
da área de proteção a fonte.

Exigência
N9 3 681-61 — N e lson Ferreira

Brandão. — Tenha vista do processo
a fim de melhor apresentar razões.

S.A. do D.N.P.M., em 10 de maio
de 1961. — Unirdes Cruz da Silva,
Escriturário, Nivel 8-A.

CONSELHO NACIONAL
DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA	 .

PORTARIAS DE '6 DE MAIO
DE 1961

Seção de Administração
PORTARIA DE 29 DE MARÇO

196),

O Presidente do Conselho Nacional
de Aguas e Energia Eletrica: tendo
eia vista o que consta do processo
CNAEE ng 1 58i 61 resetve:

N9 7 — Nos termos ia art. 74 da
Lei n9 3.789, de 12 -7-64 e coi.'orine O
disposto no Decreto n 9 50 52 de 8
do corrente, conceder á erititeraeão
de 25% aos en ,renheiros nivel 18-Bt
Mordaunt John Moreira for,her, Alci-
no Viana de Arerar, Laero Ferraz

i Sampaio f. Rei ,vildn Roi:Manes de
• Carvalho e aos eneenaelros uivei 17sA
i Herneni de Pa ro Menos() Mala, TU-
trio José Ferreira Pinto elnward José
Maria, Grne,. De -ce . Ferraio l Villaça
e Pauto Ferreira de Souza Filho,
I A gratifi saceo te que trata esta
Portaria deve..á k.er nage após a int-.

, blicaceo desta no D.(trio Oficio!, re-
Coagindo. todavia, os seis efeitos a
1 9 de janeiro de 1961.
j No 8 — Nos termos do artigo 74 da
'Lei número 3.7:33, de 12-7-60 e con-
forme o dispesto no Decrete número
50.552. de 8 do corrente, conceder ao
Consultor Jundico, 3-C, Everardo Cor-
reia Beeerea, a gratificará° de, 25%,
que deverá ..r.r paea pós a publica-
ção desta no Diário Oficia!, mas re-
troagin.do os st:1s efeitos a 1 9 de ia-'
mero de rei,

t Rio de Jareirce 16 de maio de
1961. — Paulo Dias Velos° — Pingai

.1.dent4 do Conselho-	 .

O Ministro de Estdo da- Saúde, no
uso de suas atribuições legais, resol-
ve:

N9 178 — Elevar para Cr$ 4.000,00
(quatro mil cruzeiros) mensais, a
'mak de lo de março de 1961, a
gratificação de representação cones-
dida a João Pessoa Pires, que exe 2
em meu Gabinete as funções de Me-
torista. — Cattete Pinheiro.

PORTARIA DE 22 DE MAIO
DE 1961

_O Mirestro de Estado dá Saúde,
usando de suas atribuições legais, *re-
solve:

N9 198 — Homologar o afastamento
da reparacão, no periodo de 16 a 29
de abril de 1961, de Oswaldo Guanaes
Dourado, ocupante do cargo de nivel
17-A, da série de classes de Engenhei-
ro, da Parte Permanente do Quadro
de Peascr i deste Ministério, lotado na
Divisão de Obras do Departamento le
Administração, visto como, naquele
período, devidamente autorizado, fre-

MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

(4 ) PORTARIA DE 10 DE MAIO
DE 1961

relentou e Curso de Administraçáo. e
Fthanciamento de Serviços de Agua
I3etável na Faculdade de Higiene do'
Es:ado de São Paulo. — Cattete

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS D E23 DE MAIO
s	 DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
de Adminis`xação resolve,

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 69, ia fine, do Regimento,
qprovado pelo Decreto n9 42.917, de
30 de dezembro de 1957,

No 12 — Conceder dispensa a Ru-
bens Alves Ferreira, ocupante do
causo d nivel 10-B, da série de clas-
ses de Motorista, da Parte Pen -
:lente do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, da função gratificada, sim-
balo 4-F, de Superintendente do Ser-
viço de Transportes.

No 13 -e Designar João Augusto
lesiva Neto, ocupante do cargo ie
nível 16-(1, da série de classes de Cri-
ciai de Administração, da Parte Per-
manente do Quadro de Psssoal do Mi-
nistério da Educação e Cultura, Para
exercer a função gratificada, símbolo
4, de Superintendente do Serviço de
Transportes, vaga em virtude da is-
pensa de Rubens Aves Ferreira. —
Otclo Sarmento Serra Lima, Diretor-
Substituto.
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TÊRMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Diretoria do Ensino Superior

rermo de Acôrdo Celebrado entre a
Diretoria do Ensino Superior do Mi-
nistério da Educação e Cultura e a
Escola de Serviço Social da paraíba
para encargos de manutenção e eX-
cepcionalmente, a obras e eqUipa-
mentos do referido estabelecimento
de ensino

, Aos dezeseeis dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e sessenta e
um, presentes no Gabinete do Dire-
tor do Ensino Superior do Ministério
da Educação e cultura, nesta Capi-
tal, o respectivo titular Dr. Jurandyr
Lodi e D. Theodora Maria Morae.s de
Toledo neste ato representando, devi-
damente credenciado, a Sociedale Fe.,
minina de Instrução e Caridade, mera
tenedora da Escola de Serviço Social
da Paraíba, com sedes, eespectivarnen-
te een Campinas — Estalo de São
Paulo e 'leão Pessoa _ paraíba, til	
filaram o aresente acórdo para o Lin
especial de utilização dos recursos
constantes do Orçamento Geral da
União pai a o corrente exercício e
destinados a encargos de manuten-
ção e, exeepcionalmente, a obras e
equipameiv,os do referido estabeleci-
mento de ensino, conforme as cláusu-
las seguintes: Cláusula primeira. —A
Escola de Serviço Social da Paraíba
reccie3rá e. importancia de duzentos e
oitenta mil cruzeiros (Cr$ 280 006,00)
parte liaerada da dotação orçamentá-
ria /70 ,a) conforme processo número
44.024-61, para aplicação, de s.côrdo
com o seeuinte plano constante do
proc. n.° 21.904-61 do Ministério áa
Educação e Cultura: cento e doze mil
'cruzeiros (Cr$ 112.030,00) em pessoal;
oitenta e um mil e duzentos cruzeiros
(Cr$ 81.203,00) em material quinze
Onil e vinte nove cruzeiros (Cr$ 	
15.029,00 em equipamentos e seten-
ta e um mil setecentos e setenta e um
cruzeiros (Cr$ 71.771,00) em diversos.
Cláusula se,,,, nnda — A Escola de Ser-
viço Social da Paraíba fica obrigada
a apresentar comprovação especifica-
da da aplicação da import9.neia rece-
bida. mediante recibos originais. sela-
dos e assinados na forma da lei, até
15 de fevereiro de 1962. Cláusula ter-
ceira — Qualquer alteração no plano
de aplicação será precedida da auto-.
rização da Diretoria do Ensino Supe-
rior, que, se a conceder, fará constar
de seus assentamentos '11'6-orlas e la-
vrará Têm° Aditivo que será subme-
tido a reeatro prévio no Tribunal de
Contas. 'Cláusula quarta — A partir
da data da assinatura do presente
Acôrdo a Escola se obriga a não ma-
jorar, nos anos de 1961 e 1962, as ta-
xas ou emreumentos cobrados aos alu.
nos matriculeclos. Clau,s. vla quinta —
A despesa decorrente do presente
Arôrdo. na Importância de duzentos e
oitenta mil cruzeiros (Cr$ 280.000.00)
correrá à conta da verbo 3.0.99 — De-
senvolvimento Económico e Social,
consianação 3.1.00 — Snrviçor, em
Regime de Financiameneo,
subconeignaerio 3.1.17 — Ararclos.
itere 2) Acôrdos com as seguintes es-
tabeleci mente. d3 ensino superior pa-
ra encarg,oe manuieneão e. tocreea
ciona lmeni e. para obras e equipemen-
tas alínea 16, subalínea 12 — Eend,a
de Serviço Saciai da Paralea, anexo
4.14 — Minaierio da Educatelo e Cul-
tura, unidade 23 — Diretoria do En-
sino Superier, da Lei n. o 3,834, de 10
de dezembre de 1963. tealo sido cera
nenb ada sob o n.° . 36 e .der.luzicla
créciitc, resm-ctIvo. Cláusula sexta —
O paeareeni a- da importanda a com
se refere a Cláusula mimeira. te-a
ef ctuado no Tesouro Nacional. Cláu-
sula sétima .A despesa com a pu-
blicação do presente Acõrao no Diá-
rio oficial correrá por conta da Esco-
la de Servi r...o social da Paraíba que
providenciará o respectivo pagamento,
ressalvado que a Diretoria do Ensino
Superior não assinará novo térmo. se
o presente não fôr publicado em tem-
po útil por falta da pagacnento. C/du-

suta oitava — O presente Acôrdo terá
vigência a partir da data do seu re-
gistro no Tribunal de Contas até 31
de dezembro do corrente ano, não se
responsabilizando a União por indeni.
zação alguma caso aquêle Tribunal
denegue o registro. Cláusula nona —
O inadimplemento por parte da Esco-
la de Serviço Social da Paraíba de
qualquer dos dispositivos do presente
Acordo, seca motivo justificado e ex-
pressamente aceito, implica inabilita-
ção para firmar outro acôrdo da na-
tureza ou finalidade presente, até in-
tegral cumprimento das obrigações
aqui assumidas. Cláusula décima —
Fica eleito o fôro da Capital Federal
para dirimir quaisquer dúvidas que se
originarem na execução do presente
acôrdo. E por se acharem assim acor-
dadas as perdes contratantes, foi la-
vrado o presente Tèrmo, com isenção
de pagamento de selo, à vista do cts-
posto no § 5.° do art. 15 da Constara-
ção Federal (n.° 2 da Circular D.R.I„
n.° 162-51, e oficio de 12-6-53, da nus-
iria Diretoria), o qual é assinado pe-
los interessados e pelas testemunhes
abaixo firmadas, depois de lido e
achado conforme. — Rio de Janeiro,
la de maio de 1961. — Jurandyr Lodi.
— Theodora Maria Moraes de Tole-
do. — Testemunhas: Gaston Xavier
Court. — Armando Barcelos. — Apro-
vo: B. Tinoco,

(N.° 10.074 — 22-5-61 — Cr$ 408,60).
—

Termo de Acôrdo celebrado entre a
Diretoria do Ensino Superior do Mi-
nistério da Educação e Cultura e a
Faculdade de Serviço Social de
Santa Catarina, para encargos de
manutenção e, excepcionalmente,
para obras e equipamentos do re-
ferido esiiibelecimento de ensino.
Aos dezesseis dias do mês de maio

do ano de mil novecentos e sessenta e
um, presentes no Gabinete do Dire-
tor do Ensino Superior do Ministério
da Educação e Cultura, nesta Capital,
o respectivo titular Dr. Jurantlyr Lodi
e D. Theodera Maria Moraes de To-
ledo neste ato representando, devida-
mente credenciado, a Fundação Vidal
Ramos, mantenedora da Faculdade de
Serviço Social de Santa Catarina, am-
bas com sede em Florianópolis, Estado
de Santa Catarina firmaram o pre-
sente acôrdo para o fim especial de
utilização dos recursos constantes do
Orçamento Geral da União para o
corrente exercício e destinados a en-
cargos de manutenção e, excepcional-
mente, a obras e equipamentos do re-
ferido estabelecimento de ensino, con-
forme as cláusulas seguintes: Cláusu-
la Primeira — A Faculdade de Serviço
Social de Santa Catarina receberá a
importância de duzentos e oitenta mil
cruzeiros (Cr$ 280.000,001 parte libe-
rada da dotação orçamentária (70%)
conforme processo n 9 44.024-61, para
aplicação, de acôrdo com o seguinte
plano constante do processo número
17.088-61 do' Ministério da Educação
e Cultura: cento e doze mil cruzei-
ros (Cr$ 112.090,00) em pessoas ses-
senta e três mil cruzeiros (Grl's
0.000.00) em material; trinta e cin-
co mil crue:eiros (Cr$ 35.000,00) em
eqiiipamentso e setenta mil cruzeiros
(Cr$ 70. coo, Ge) em diversos. Cláusula
3egunda — A Faculdade de Serviço
Social de Santa Catarina fica obri-
gada a apresentar comprovacac espe-
cificada da eplicaerie da importencia
recebida, mediante recibos originais,
selados e as:mudar na forma da Lei.
ata 15 de fevereiro de, 1962 Cláusula
Terceira — Qualquer alteração no pia-
no de aplicação será precedida da aii-
torimação da Diretoria do Ensino Su-
perlar, que, se a conceder, fará cons-
tar de seus assentamentos próprios e,:
lavrará Térino Aditivo que será sub-
metido a redstro prévio na Tribunal
de Contas. Cláusula Quarta — A partir
da data da assinatura do presente;
tteórdo, a Fareleade se obri ga a não
taxas ou emolumentos cobradas aos,

imos ou emolumenots cobrados aos
alunos matriculados. Cláusula Quinta
— A despesa decorrente do presente
Acôrdo, na importância de duzentos e
oitenta mil cruzeiros (Cr$ 280.000,00)
correrá à conta da verba 3.0.00 —
Desenvolvimento Econômico e Social,
consignação 3.1.00 — Serviços em
Regime Especial de Financiamento,
subconsignação 3.1.17 — Acordos,
item 2) Acôrdos corri os seguintes es-
tabelecimentos de ensino superior
para encargos de manutenção e, ex-
cepcionalmente, para obras e equipa-
mentos, alínea 25 — Santa Catarina
subalinea 6) Faculdade de Serviço so-
cial de Santa Catarina mantida pela
Fundação Vidal Ramos, anexo 4.14 —
Ministério da Educação e Cultura,
unidade 20 — Diretoria dó Ensino Su-
perior, da Lei n9 3.834, de 10-12-60.
tendo sido empenhada sob o n 9 37 e
deduzida do crédito respectivo. Cláu-
sul Sexta — O pagamento da Impor-
tância a que se refere a cláusula pri-
meira, será efetuada no Tesouro Na-
cional. Cláusula Sétima — A despesa
com a publicação do presente Acôrdo
no Diário Oficial correrá por conta da
Faculdade de Serviço Social de San-
ta Catarina que providenciará o res-
pectivo pagamento, ressalvado que a
Diretoria do Ensino Superior não assi-
nará novo tênno, se o presente não
fôr publicado em tempo útil por falta
de pagamento. Cláusu la Oitava — O
presente Acôrdo terá vigência a partir
da data do seu registro no Tribunal
de Contas até 31 de dezembro do cor-
rente ano, não se responsabilizando a
União por indenização alguma, caso
aquele Tribunal denegue o registro.
Cláusula Nona — O inadimplemento
por parte da S'aculdade de Servico So-
cial de Santa Catarina de qualquer
dos dispositivos do presente Acôrdo,
sem motivo justificado e expressamen-
te aceito, implica inabilitação para
firmar outro Acôrdo da natureza ou
finalidade presente, até integral cum-
primento das obrigações aqui assumi-
das. Cláusula Décima — Fica eleito o
fôro da Capital Federal para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
na execução do presente acórclo. E por
se acharem assim acordadas as partes
contratantes, foi lavrado o presente
Termo, com isenção de pagamento de
sêlo, à vista do disposto no parágra-•
fo 59 do artigo 15 da Constituição Fe-
deral (n9 2 da Circular D.R I., nú-
mero 162-51, e oficio de 12-6-53, da
mesma Diretoria), O qual é assinado
pelos interessados e pelas testemunhas
abaixo firmadas depois de lido e acha-
do conforme. Rio de Janeiro, 16 de
maio de 1961. — Jurandyr Lodi —
Theodora Maria Moraes de Toledo.
Testemunhas: Gaston Xavier Court.
— Armando Barcelos. Aprovor B. Ti-
noco. Confere com o original D.E.Fe.,
16-5-1961. — Zacharias Santos, Ofi-
cial Adm. — Visto: Nair Forte.; Abu-
Merhv. Diretoria Substituta.

(N Y 10.07a — 22-5-61 — Cr$ 408,00)

Campanha Nacional
de Educação Física

Termo de Convênio celebrado entre a
Secretaria de Estado do; Negoems

de Educação e Cultura de Per-
nambuco e a Cainpar?:;:i Nacional
de Educação Física, pau funciona-
mento do curso Superior da Escota
de Educação Física.

Aos dezesseis dias do rhés MEtil
do ano de mil nevecentes e eeseera a
e um, o Secretário de Eearie dos Ne-
gócios de Educação e Cia t era de Per-
lam:Muda o Senhor Proles-ar Loari-
vai vtianova e o Superin t endente dul

Campanha Nacional . se Elaticação Fi-
sica, (3el. Antonio Pires de Castra
Filho, deliberituatn acet'-ar o presente
convenio, qes teia finaliaaae prea‘ar

coiaboração pedagógica à Escola e
'Educação Física do Estado de Por'
nambuco para o funcionamento dl
Curso Superior de Educação Física,

Cláusula Primeira
A Divisão de Educação Física pres-

tala, colaboração pçciagógica à Escola
de EducaçãcaFisica do Estado de Per-
nambuco. com o fim especial de faci-
litar o funcionamento do Curso Sua
perior de Educeção Física., e a rea-
lizaçan do programa reulamentar dai
disciplinas do currículo.

Cláusula Segunda	 •
Fica assegurada à Divisão de Educa-

ção Física, a indicação de um pra
fessor para exercer as funeiee c11
Coordenador do Curso Stip:e:d . de
Educação Física.

Cláusula Terceira

Caberá ao Coordenador, alem de ()a-
tras funções, as seguintes:

a) colaborar com a direção da Es-
cola na teecalizaçáo do recame diria -
tico, especialmente uca case a sercça
submetidos à Congregação e ao Con-
seilio Técnico Adminisrativo da n;
cola;

b) orientar tecnicamente as ata,
dos docentes.docentes.

Cláusula Quarta
D e::inperihará a função de Caor-

denador e Professor Júlio Herculano
Pedroso

Cláusula Quarta
A Secretaria de Estado dos Ne eae

cios do Educação e Cultura de Fe:-
nambuco fica obrigada a prover a'
Escola de Educação Fasica do Estada
de professôres para lecionar tLelas
Oleciplinas caniculares do Cirno Su-
podar de Educação Fisica.

Clá us ula Sexta
Este Convênio vigorará pelo preza

de um ano, a partir de 16 de maio e
poderá, em caso de infração de qual-
quer de suas cláusulas, ser imediata-
mente revogado, se -assim entender •
Govêrno Federal.

Clánsula Sétima
O presente Convênio será conAde •

rado tacitamente prorrogado por igual
período, se não fôr denundedo, por
qualquer de suas partes, com anteee-
clênea, mininne de sessenta diria

E, per estarem acordes, lavrou-se
êste Ténue, que vai assinado pelas
partes intereeeaaas e pelas testemu-
nhas abaixo.

Rio de Janeiro, 16 le maio de 1961
— Lourival Viloso?' z. — A
ra,.; de Ca,4,ro	 O ,	 n
Perp Lopes Pereira, — Agarro' de
San Asna.

P IP'AS Tj4.; is-	 PEVI
Pr ) , Jamell:o	 1:(10

pelo laa ceai a.• ao	 3,
de 13-1-55.

DIVULGAÇÃO N. 726

Preço Cr$ $,Oil

A VENDA:

Seçao de Vender t Av. Rodn grew
Afvee, 1

Â Gencila 1: Rrastérts	 F>thecid.n

Ateude-Ne a pedidos. pelo Sereiqm
de Reeintx)So Postul
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ea Dr. Antonio Worreto Eras, álea' :ar!
la Geral do Território Federal do'

Branco, zieripondendo pelo ~e-
te apaeliarlieo eadaaa~iio.
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' MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Territorials

CERRITÕ .RIO FEDERAL DO irao
BRANCO

Serviço de Administração
• •	 Geral -

EDFTAL DE CONCORRÊNCIA• . PUBLICA N9 2-1961

• De ordem ao Exmo. Sr. Governia
dor deste Território, contida na Por-
iam n9 -ai de 4 de maio de 1961, faço!
publico para conhecimento dos inte-
renarias, que, de 'acerca com o Ca-

pitulo VII. do Regulamento Gerai . de
'contabilidade pública, modificado pe.
lo Decreto-lei n9 2.266, de 20 de maio
de 1940, no Palácio Governamental, á
Rua da Imprensa /n9, nesta cidade.
ria saia onde é sediado o 'lerdo de
Administração Gerai, no dia 29 .de
maio de 1961, ás 15 horas, terá lugar
a Coacorrencia Pública n9 2-61.

Dd proposta

Os interessados dirigirão pro-
postas por escrito ao Sr. Diretor do
;serviço de Adulinistraçao Gerai; (S.
A. G.)	 • -•

Admitir-se-à a apresentação de
Drepostas para o fornecimento do sea
guinai material:	 •

17m (1) grupo gerador diesel elea,
trico, composto de um (1) Motor In-:
duatrial de 15,5 R.P. trabalhando a,
1.500 RPM, equipado corri tadiadde
tropical, com partida manual, direta-,
mente acoplada a um alternador de
12,5 K.V.A. trifásico com excitador
eia ponta do eixo, de 220/127 voas, 50
cicios, instalado em base de ferro, suta
pensc sôbre duna rodas de pneus, miara
tro pás telescópicos, barra de tração4
e blindagem;

ten (1) grupo gerador diesel - da
15/16.5 E.V.A., de 10Q0/1200 RPM, ou;• menos constituído de: Motor DieseI4de 4 tempete 22 ISP, partida elétrica e,
*carregador de baterias, bomba Mie.;
tora tipo 13osch, lubrificação forçada
à. pressão, refrigeração a água por raa
diacior Copiei:cisado, regulador auto-

1 milico de velocidade centrifugo da
cita sensibilidade, 1000/1200 IR.1,111
:acne:: garoa de ar e 'de óleo, devi-
damente equipado; atiernador, dg.25/11 6, K. VA., 1ea3/1200 RPM, eveg
ciclos, 220/127 volts com *neutro,
Cos. Phi 0,8, com excitatriz na ponta
do eixo, montado em rolamentos de
eeferas com isolamento :para climg
tropical; Quadro de Comando (Painel
metálico) compreendendo: 3 =pede
metros. 1 voltimetro, 1 comutador de
fases, reostato de campo, 1 empada
pilato, 1 chave tribIsica blindada cora
tusivels e 1 regulador automático de

- yoltagem; Montagem, sôbre base de
aço à prova de vibrações, aeoplaraem
to direta por luva elástica; Aeompa-!
nhaao de manual de instruções, para.
fuso churobadores instruções de ma,
nutenção e livro de peças sobressa-
lentes e planta de ligações e iliataia,
ção;

c) .s propostas datara° constar de
duas vias, sem emendas, rasuras ene

, taalinhas ou ressalva;
d) Deverá conter a declaração de

rubmissão .a tealas as condições esta.
belecidas no premiste edital;

•
e) Declarar preços unitários e do?

Má dos artista' a fornecer;	 -a-- e
.r.11) No dia, hora e local previstes

leean 1, a • Cprateção de 'Concotrencià
Dirá a abertura-das propagas.'" eeet

III — Da inscrição	 "^
1) — Para firmas ou empresas co-

merciais:
Os proponentes, compeovartio sua

Idoneidade juntando: -
a) ,Certificado- do registro da firma

contendo os dados da sua constitui-
çao ou teor do contrato social;

b) Prova de quitação com os im-
postos federais e municipais, ou aeja
apresentação dos talões de recieos dos
Impostos de renda, licença municipal
e de indústria e profissões:

c). 'errado relativa á - Lei dá 2/3'
tares. 354 e 36'l do Decreto-lei numera
5.452, de 1 de inalo de 1943 — Canso-
Unções das Leis ao Trabalho); 	 •

d) Prova de quiteção do impestO
sindical (empregados e empregado-
res);

e) Certidão a que se. refere o - De-
creto-1n n9 2,765, sie 9 de novembro
cie 1940 (quitação do empregador, com
ai( instituições de seguros somam); .

/) Selado brasileiro, prova de quita-
ção com o Serviço Militar; e de estar
em dia com as obrigações indielduala
de eleitor.

2) — Pare sociedade anônima*:
a Az tneaueas provas constantes das

aunais a a / do item -anterior;
• b) 3ixemp1ar do Fatetuto da &Iode-
dede, registrado no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio;
'o) eetemplar do Diário Oficial ;con-

tendo a publicaçao das atas dai As-
senibléias Gerais; constituição, insta.
laçai)," reforma de estatuto' e da
aia eleição da Diretoria.

3) — As firmas ou empresas estran-
geiras, que deverão mencionar esta
qualidade na .proposta, de formei ex-
pressa, para cumprimento do disposto
no art. 74. do R.G.C.P.. alem dos
documentas já mencionados; 'que lhes
forem aplicáveis, . apresentarão., um
exemplar do Diário Oficial que publi-
cou o ato autorizando-as a fundona-
rem ao Pais.

4) — Os documentos acima • anu-
meados deverão emanar-se da! re-
partições ou instituições da localidade
onde as firmas ou empresas ferem
sediadas.

IV das codedes. -
d) A Caução de inscrição será da

importancia de Cr$ 25.000,00 tviate e
cinco mil cruzeiros), era moeda: cor-
rente ou em títulos da divida pública
ferida), prestada mediante apresenta-
ção de guia de recolhimento da Te-
souraria do 'Serviço de Adminastraçao
Financeira deste Território. ãté O dia
imediatamente anterior ao da .Gon-
correneia, às 18 horas*

b) Esse depósito será restltuida após
encerrar-se o proceesamento da ,Con-
ccarencia, exceto o do proponente
vencedor, que abluente será reemboa
tad°, após a prestação da catiereo de
garamia do fornecimento;

c) A caução de garantia. do forne-
cia:ente será- de 10% (dez por cento)
sobre o valor teta: do contrato dai pe-
dido de fornecimento.

V e- do futqcoscnto das propostas
a) A ,adjudicação db fome. a (mio

easeatese-a; não temente no •' criar
ço mas também na "verificação da

queadade e ouaas vantagens em pro-
veito e sconveniência da Administra:
çáo;

b) Preliminarmente será estabeleci-.
da a seleção das propostas, tendo-se
em vista à qualidade e as vantagens
oferecidas pelo material para o que
a Comissão de Concorrência poderá,
quando julgar necessarke, solicitar pa-
tecer -de Órgãos ou funcionários aspe-

dos;
leit igualdade de tandiçOes,

embato • à anca b, preferir-ara a
ea de menor teço;	 " ?

letaapado safa galego a cloa-
-2-31101P2-11U

-sue 'de firmas ou 'ernpresasa nado.
nal e estrangeira, a preferência recei-
ta sobre a primeira (art. 742, do R.

e) Verificando-Se empate entre for-
necedores nacienals ou estrangeiros,
entre si, far-se-á, na riteenia ocasião,
concorrencia sumaria entre as Propos-
tas empatadas e dar-se-á' preferência
ao proponente-que oferecer, por escri-
to, informalmente, Maior redução do
preço proposto;

f) As empresas ou instituições sia-
diealleadas, em igualdade de copdi-
ções com outros proponentes, será ga-
rantida de preferencia, de acôrdo.com
o disposto no art. 548, das Consolida-
Ws das Leis do Trabalho;
• g) Não serão aceitas quaisquer cape-
cies de vantagem n2., previstas co
presente edital, nem recebidas as Proa
postas que contiverem 'apenas o ofe-
recimento de redução sôbre a propos;
ta de menor preço.	 .

VI- — Diversos '
a) Dar 8,30 às 11,30 e Mis 14,00 tia.

18,00 horas, de segunda á sexta-fei-
ras, na sede alo Serviço de Adminis-
tração Geral (S.A.G.), serão atendi-
dos os interessados em esclarecimentat
sobre a presente' Concorrencia;

b) 'O material será entregue em
Manaus -a .Estadb do i AMIZ011ab, no
depósito de material da Representa-
ção do Governo deste Território ou
Cai outro locai da mesma cidade, in-
dicado pelo Chefe da referida Repre-
sentação; -

e) A Administração reserva-se o di-
reito' de não adjudicar encomenda a
fornecedor : que esteja em atraso no
cumprimento de requisição anterior;

d) A falta do ctunprim.ento .de a-
quisição dentro do prazo -egebelecido
Importará em multa que será aplica-
da ao fornecedor, prevista na alinca
seguinte.: .
. e) Calcular-se-á a ratilta na base
de 1% rum por cento) Lebre o valor
total da compra, *por dia de atraso,
não podenda -exceder dg 1/3 (um ter-
ça) de dito valor;	 -

f) O atraso, para efeito do cálculo
da multa, ecrã, contado em dias. cor-
ridos a partir do vencimento do pra-
zo, até o dia anterior ao da entrega
e aceitação ela encomenda;

g) 'Se o fornecedor preferido na
Concorkencia se recusar a fornecer o
Material proposto ou vier a entrege-
la fora 'das especificações, a Adminis-
tração •poderá, independente de noti-
ficação ou aviso, acaudicar O forneci-
mento ao proponente classificado em
Segundo lugar. Neste-cato, correra por
conta. do fornecedor faltoso a dife-
tenda entre o Preço constante da pro-
posta preterida, na Concorrencia e
aquele por- que a Administração vier
a adquiri loa

70 A • despesa com a aquisição do
material de que trata- • á . presente
Concorrência correrá à 'conta da Verba
4.0.00 —• Investimentos --a. Consigna-
ção 4.2.00 — Equipamento e Instala-
ções - 	 4.2.01 — Má-
Milhas, motores e aparelhos da Lei
n9 3.834, de 10 de dezembro de 1960,
art. 49 — Anexo .4.17, Aliarei 17.
— Administração do Território Pez
deral do Rio Branco -e- do Orçaram-
to vigente.

Sala- de =Inibes 'da Comissão de
Concorrência Pública, ant Boa Vista.I() de maio de 1961. — Dr. Antônio
Torreão Braz, Presidente. — Joaquim
Neva Roberto, Secretário. — Cartas
?trafica, Membro.

Dias: 23, g e 25-5•1961,

e) Sob nenhum pretexto poderá o
arrendatário, alterar finalidade do
Imóvel, modificar-lhe as divisões in-
ternas ou fachadas. As 'benfeitorias
de qualquer natureza, que venham de
ser feitas pelo arredanterio, passarão
ao Governo, que não se obrigará a no-
nhurna indenização; - 	 .4.
' .00VértiO dará, na forma do
Dominei. assistência .à administração
do 'Read, na -parte concernente a- lua,
e água;

e) O arrendatário concederá,. graa
tuitarnente, hospedagem aos tripulan-
tes da Feirça Aérea Brasileira que fa-
zem a linha desta Capital e aos tues-
pedal oficieis do Governo: não. se In-
cluindo as despesas com bebidas e mi-
tras extraordinárias que referidos hósa
pedes venham a fazer.

f) Nas recepções oficiais e baila de
gala feito* pelo Cloyenao fica o erreis-
datário obrigado a ceder ca. saibos do
Hotel, devidamente aparelhados.	 e

g) O arrendatário se obriga a • zelar
o prédio do Botei, móveis, utensílios, -
instalaç5es, entregará ao Governo os
otensillos de copa, cozinha, roupa de
cama que lhe forem entregues, não po-
deado, ainda, proceder lavagens nas
salas e quartos taqueadós e indeniza-
rã O Governo dos preiutos que Por
dele ou culpa, causar aos mesmos.

h) Mo poderá o arrendatário ceder
Oafetei a outra pessoa sem o prévio
consentimento do Governo. 	 • •
• 1) No caso de rescisão do contrato
ficará a parte que der motivo a mes-
ma, sujeito à multa de Cr$ 200.000,00-
(dilzentos 'mil cruzeiros), independen-
te das despesas judiciais ou extra-
judiciiis que forem feitas para o tal
Cumprimento da referida obrigação.
Be a rescisão' sø verificar andgával-,
mente, nenhuma das partes fica su-
jeita à referida indenização:.

f) No caso de morte do arrendata-
-o contrato será transferido ao cári-
e sobrevi:tante ou herdeiro, até o

final do prazo estipulado, cabendo ao!
Governo rescindi-lo, caso os sucesso-
res não desempenhem a, contento as
obrigações rol aliam anterior.
•Is) O arrendatário assinará um têr- •

ano de .ree pensabilidade • doe -móveis e
Utensílios pertencentes ao Hotel.

Ein caso de desisteligéncia entre
•cialtratenteer, recorrer-se-á ao juízo'

beigtral, depois do que, Mio havendo: .
hoOrdo, ingresar-se-a	 Meia O fedO
aompetente *era o desta Capital; .

m) A parte do Hotel, atuaimen
Pela Rádio Internacional

df .canurtrafartaa ,pairmresete dttotearreatinmt4dar
•_	 .	 .	 • • • •	 ..	 .

EDITAIS E AVISOS Geral, devidaniento autorizado' De*
DiMo. Sr. Dr. Djiteir Cavalcanti
Arruda, Governador déste Territhrio
conforme Portaria n9 5841, de 9, ffs
maio 46 1911, torna público a seguinte
concorrência pública com base no ara
tigo '745 e Inciso do Regula:dento Ge:d
ai . de Contabilidade Pablica.

No dia 10 de junho do corrente saio;
Sábados, nove (9) horas no salão
nobre do Palácio da Governo, terá lu-'
gar a presente concorrência pública
Pare .o arrendamento do Hotel Boa
Vista, de propriedade do Governo Ter-
ritorial, sob as seguintes condições:

a) O Caverna do Território Federal'
do Rio Branco dará em arreridamento
o Botei Boa Vista,. com a sua instala-
ção atual e receberá 'do arrendatário
Importância nunca inferior a Cr$ ..
30.000,00 (trinta inil cruzeircs)
sais. cujo , pagamento será feito até O
dia 10 (de) do mês seguinte ao reis-'
cido,	 ata-

b) O arrendaMento será pelo prazo'
de dois (2) tinos, iniciando-se e ter-'
minando, Independentemente de aviso
prévio, -notificando-se judicial ou ex-
traJudicial, nas datas estipuladas no
ter'" contrato.

Comissão de Assuntos



MINISTÉRIO DA l'IARINHA

Diretoria de Intendência
da Marinha

DEPARTAMENTO DE SUPRI-
MENTO — (DI-20)

Divisão' de Aquisição, Concor-
rências e Contratos — (DI-21)

(212) •

Edita! de Concorrência

O Item 11 do Titulo "O" do Edital
Ge:al publieado no Diário Oficiai
na 22, de' 22 de outubro de ien) —
páginas 14.153-5(1, passa a ter a se-
guinte redeçáo:

Com relasão ao suberupo Latici-
nios, além da observãncia de que con-
tém o incises anterim, exigirá a Dire-
toria com o padrão do leite Integral:

atortura (mininio) — 3%
Extreto seco iminimo) — 11,5%
Esetrato saco (desengordurado) mi-

nha() — 8,3%
Acidez (Dornic) — 1,5 a 20
Densidade a 159 C — 1.028 a 1.032
— Roberto Doi:dr/dizes Machado,

Contra-Almsrante tEs1) — Diretor-
Geral.

Centro de Armamento
da Marinha

EDITAL DE CONOORRENCIA
POBLICA

De ordem do Sr. Diretor do Cen-
tro de Armamento da Marulha, levo
ao conhecimento dos interessadee.que
no dia 16 de junho de .1961 às 14,00
horas, serão recebid as e aberta. nesta
Centro, propostas para fornecimento
de um conjunto de relógios de ponto,
automático.

As nrmas interessadas devem to-
mar conhecimento prévio do contido
no Edital Geral da Diretoria de In-
tendência da Marinha, Obre Normas
a serem observadas para inscrição,
c.ncorrência e contratos em 1961, pu-e
blicadas no Boletim 129 47, de 18 de
nowembro de 1960, página- 5.219, do
Ministério da Marinha.

Nas propostas devem as firmas faa
zer declaração expressa de que toma-
ram conhecimento do contido no el.
tad,. Edital.

As propostas devem .ser apresenta-
das em duas (2) vias, em impressos
próprios, com preços em algarismos e
por extenso, sem conter, rasuras oU en-
trelinhas, devendo ser apresentado
preço para o relógio mestre e preço
unitáric para cada relógio auxiliar.

Quaisquer outros esclarecimentos po-
derão ser obtidos no Departamento de
Intendencia do C.A.M., Niterói, Pon-
ta ea Armação. diariamente das 9,00
às 11,00 e das 13,00,as 16,00 horas.

Centro de Armamento da Marinha
—' Departamento de Intendência. em
15 de maio de 1961. — Fernando Car-
do,n Viaitna Capitão de Corveta (In.1).

Dias: 24, 25 e 26-5-1961.

MIN I STÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Polltica Aduaneira

EDITAL N9 170

De acôrdo com a letra d do art. 90
do Decreto-lei n9 300, de 24 de feve-
reiro de 1938, torno público que Du-
pont do Brasil S. A. Indústrias Quí-
micas, com sede à Rua da Consola-
ção n9 57, 1P andar, na Capital do
Estado eis São Paulo, filial na cidade
de Rio de Janeiro, à Avenida Graça
Aranha n9 333 — V andar e fábrica
eia Guiabai, município de Barra Man-

sa, Estado do Rio de Janeiro, pelo
processo n9 S.C. 61,829-61 — (S. R.
S. 5.005-61), solicita registro de si-
milar para o seguinte produto de sua:
Sabricação:

"Espainante . Adesivo Esapon", agen-
te auxiliar a ser adicionado aos fun-
eicidas, inseticidas e herbicidas ue-
eistrado sob o n ç 343, na D.D.S.V.,
do Departamento Nacional de Produ-
ção Vegetal, do Ministerio da . Agrl-
eunura.)".

Qualquer contestação ao pretendido
eeeistre oe v era ser didelda ao Conse-
lho te Politica Aduaneira, diretamen-
te, em reeistrado postal, (alinieterio
da Fazenda, ia s andar, sala 1 0381, ou
através do protocolo Geral do Minis-
teria (GutchS n s 4), dentro do prazo
de Cl (se:dentai dias, a contar da
Pritn el r o pubacação deste Edital nu
DiUro	 "

Ide cie Janeiro 10 de maio de, 1951.
— (3*o Ferreira .Neve, SecretárioEsseceseese

Dias; 24, 25 'e 2C-5-261.	 .•
(Nv 21.363 — 22-5-61 — Cr$ 305,a0).

- tNISFÉRIO DA VIACÃO
E OBRAS PuBLICAS

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento

EDITAL N9 41-61
Edital de concorrencia pública pa-

ra construção da nova captaçao paia
'abastecimento público de água na
Cidade de Aimorés, Estado de Minas
Gerais.

Autorizado pelo Senhor Diretor Ge-
ral deete Departamento, faço pu-
blico e dou ciéncia aos interessados.
que fica aberta, nesta data, a con-
corrência pública para o serviço aci-
ma mencionado, de acôrdo com as
condições eeguintes:

— Da inscrição
1.a Condição — Para inscrever-se na

concorrencia deve a Limai pretenden-
te requerer ao Sr. Diretor-Geral até
a véspera da mesma, apresentando os
.documentos abaixo na Turma de Con-
tratos deste Departamento (Praea pio
X, 78 - 59 andar — Rio de Janeiro):

a) Certidões de quitação com todoa
os impostos devidos, federais e muni-
cipais, inclusive certidão negativa de
quitação com o sampôsto sôbre a Ren-
da.

6) certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Traba-
llio (Lei dos 2/3);

C) certidão relativa ao exercício das
profissões do engenheiro 'e arquiteto;

d) documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da
firma, ou do seu responsável técnico

e) Recibo provando ter efetuado
o depósito de Cr$ 50.006,00 (cin-
q(ienta mil cruzeiros) para garantia
da apresentação da proposta.

1) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comercio;

g) Certidão a que se refere o fie-
cre to-1 el n9 2.765, de D-11-40 (quita-
ção de empregadores para com as ins-
tituições de seguros sociais);

li) Apólices de Seguro de Acidente
do Trabalho; '

i) Quitação com o Impósto Sindical
da faina e do seu responsável técnico;
--j) Certificado de reservista e título

eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

2s Condição: Examinada a documen-
tação indicada na condição anterior.
a qual ficará arquivada neste Depar-
tment°, será o candidato autorizado a
assinar, de próprio punho ou do re-
presentante legalmente habilitado, no
livro próprio de inserictes, sendo entar
considerado inscrito. Dar-se-á a
crição até às dezessete noras do últi-
mo dia útil anterior à data da con-
corrência. ou até 12 barna se essç dia
fer sábado.	 .

II — Da Apresentação da
proposta

39,Condieão: No dia 30 de'Junho
19e1, os coucurrentes Julgados loOli.(h,
e por Isso inscritos, apresentarão naA
Divisão de Projetos à Praça Pio X, 75
— 49 andar — Rio de Janeiro, propos-
tas que serão recebidas ate às 15,0)
horas, pela comissão de recebimento
de propostas, A comissão de julga-I
mento sere presidida pelo Sr. DireSur
da Divisão de Projetos.	 1

44 Condição	 As prOpostiis Eer5.3
apsesentadea em quatro (4) vias, e.ir
invelucro feehaeo, sern emenuas,
suras, entrelinnas ou rusalvas C
Vente declarar cilie o proponente :,11

comesees deste edas:,-
esiislando ainda: o preço gioual, par
eetenso e em egesiselos, O ja use da,
dias a.neecutivos para a teruin..1
da Obru; assa-tato; a do proponente
a data.

5 4 Condição: As propostas serão aa,
modelo indiLacio pela Divisão de rio-
jetoS.

63- Condição: Abertos os invótucree
cada coneorrente pre.: elite rtiOr.O.
as propostas C,(35 tienia.s, enramas sa
a sesuir unia ata em que serão raen-
CiOnUCIOS os nonses dos proponentes
com os respeetives preços, a classifi-
cação dos oleámos e outras ocorreu-
elas que ti-acres:sai riu ao ju1an1et.G.3
da LIG:g e r:a°	 •

111 — leo Julgamento das Pro-
•	 postas

7 4 Condição — Nenhuma propos t a
se tes tev5,à4 enn consuaetaçao dssee
que exceesa a unportancia ue irS .
9,1X.0.00U,U0 inove milhões de cai-
untos) ou estabeleça pare a reailes-
ei0 do Serviço tun • prazo Maios de
que 200 (duzentos) dias consectitives,
contados a partir da data do 1.2-
elstro do contrato no Tribunal de
Contas.

Condição: Não serão aceitas as
propostas que-contenham redução so-
bre a mais vantajosa ou que divirjam
dos teriam deste editai, por menor
que Seja esta divergência ou, ainda,
que,se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Gerai de Cone
tabilidade pablica.

9s Condição.: o prezo no- qual o
proponente se propõe a terminar 11.1 •
Obras não será considerada para tla
classificação e não poderá exceder o,
fixado neste edital.

109 Condição: No caso de absoluta
Igualdade entre duas propostas, a co-
missão precederá por meio de carta,.
a nova concorrência entre os respec- •
tivos autores, a fim de se verificar
qual e. Maior redução que poderá fa-
zer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-a nos
termas dos arta. 742 e 756 de Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública.

119 Condição: Antes de qualquer de-
cisão superior, as propostas receolo.in
serão publicadas no Diana Ciliciai
para eonheciniento dos interessados.

124 Condição: A presente cetim-
rencia poderá ser anulada por macia
do Sr. Diretor-Gerai deste Deeart e

-mento, sem que, por este motivo, te-
ilheta os concorrentes direito a qual-
quer Inaenização,

IV — Do Contrato
134 Condição: As condições esta-

belecidas no presente editai . fazein
parte do contrato.

14s Candiçào: nelas as despesas ne-
cessárias ou , inerentes à lavratura do
contrate correrão por MUI da firma
empreit eira .

159 Condição: Não assiste ts-sfirma
empreiteira pleiteai qualquer Indeni-
zação ao Governo, pelo tato de Mio
ser registrado o contrato pelo Tribu-
nal de Contas.

164 Condieaut Ficam fazendo parte
integrante eitsie editai as Normas Ge-
rais para Empreitadas do Oca:11.4-
mnd° Nacional de. (Ari* de aanea.
Mento, aprovadas pela Perlaria nu-
mero .8. de li de Janeiro de 196 1 nein
como as Especificações para a presen-
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3. o contrato de arrendamento ti-
cará sujeito a registro no Tribunal de

/Contas, só tendo valor a partir dessa
ideca,lo, não respondendo o Governo
i do Território Federal do Rio Branco
por quelquer indenização no caso de
recu: a de registra.

4. As propostas deverão ser arre-
tentr S sm duas vias, a primeira se-
lada nos (irmos da lei e Wçsniacias pelo
resecnsável. No cae.o de serem apre-
zentzdak por procura-dor, cieverá ser
juntada a respectiva procuraçào, devi-
dr tare t e legalizada.

5. Os concorrentes deverão deposi-
tar ne resouraria do Serviço de Adml-
nistrs eáo Financeira a causa° para
garervia do contrato a ser assinado, na
Imre : tenda ' de Cr$ 3f3.000,C0 (trinta
e s t a mil cruzeiros) correspandentas a
10a- ',bre o valor • anual do aluguel,
senan aceita garantia banceria, po-
dendo a ndmintstração dispensá-la, se
wenn en t ender, era tare de notória
idensiaade do contratante.
-4. atara julgamento da ideneidade
do; proponentes deverão ser apresen-
te:1ns os seguintes documentos:
, a) prova de existência le gal da -fir

-ma (contrato registando na Junta Co-
merciei ou repartição competente para
fa sa-le)

h) prova de quitação com o serviço
militar • <caderneta cu certificado do
Exercito, Marinha ou Aeronáutica) se
e.s t raneeiro,.caderneta modelo 19;

C) prova de quitação dos drnreestos
deeides, relereis e municipais:

di certidão de que trata- o Decreto-
lei 1.943. de 'T-12-39, referente a na-
cionanzaçáo do trabalho (Lei dos
2/3);

e) certidão negativa do Impôsto de
renda (arts. 131 e 135 do Decreto tiú-
Mero 24.239, de 22-12-47):

j) prova de quitação Com as institui-
Coce d eaur0 social (Decreto-lei nú-
mero 2.765, de I3-11.40):

g) se o proponente fôr mulher ca-
sada, deverá fazer prova do consenti-
Mento do marido para firmar o reS-
perder min trato.
. 7. No dia, hora e local Viçados neste
edital, reunir-se-á a Comissão Incum-
bida de lulgamento da idoneidade dos
licitantes e do recebimento das res-
pectivos propostas, a qual. será pres1-
.dida nele Senhor Diretor : do Serviço
de A f' inistracio Geral.

8. Fm primeiro lugar será verifica-
da a I doneidade dos concorrentes, sen-
do a sselaasificados aqueles eme não
aatisfererern as eondieões previstas no
Item seis (43) deste edital.

9. Ares -o julgamento da Idoneidade,
serão abertos. apenas, os ineólucros

- contendo as propostas dos concorren-
tes luleedos idôneos.

10. As prodostas deverão ser dacti-
lografsatte, sem rasuras, e mendas ou
entretinhas e contar uma fórmula de

ror° 9i1 subm1ss50 a tôdas as con-
direer as- te edital,

11. Apts a oreanização e exame do
proceaTn. se nenhiima irregularidade
ler verifi-ada. será firmsdo contrato
com n cencorrente autor da melhor
Prrn(Wfl.

12. No caso de abeeluta Igualdade
entre eilnq 011'n/eis pronnstes. a Co-
misse erneelerá de aceirde com os ar-
tigo. 7. 2 e 756 do Regulamento Geral
de da—`ntalleade

. 13- No Interêsse da admçnistracao,
a pre ssn te concorrência podará ser
anui:lel pelo Governo do Território
Federal dn Rio Branco, sere que, por
esse ?rotim tenham os coecorrentes
direito q qualquer reclamação ou in-
dentes( An.

14. O referido imóvel que se comaõe
de 20 (vinte) apartamentea e 30 (trin-
ta) quertos, será entregue mobilado e
aparelhado ao vencedor da emente
concoreencia, de molde a funcionar
imedia temente.	 •

15oa Vista, em 10 de maio de 1961.
— Dr. Antonio Torreão Bras. Presi-
dente da Comisslo de Concorrência.
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EDITAL N9 42-61

untal de concorrência pública pa-
ra prosseguimento da construção dos
edifícios da sede do Distrito do rs-
p1 rito Santo, no Município de Vila
Velha, Estado do Espirito Santo.

Autorizado pelo Senhor Diretor-
Geral deste Departamento, faço pú-
blico e dou ciência aos interessados,
que fica aberta, nesta data, a con-
corrência pública para os serviços
acima mencionados, de acõrdo com
as condições seguintes:	 .

I — Da Inscrição
1.9 Condição -- Para inscrever-se na

concorrencia deve a firma pretenden-
te requerer ao Sr. Diretor-Geral até
a véspera da mesma, apresentando os
dccurnen.os sbsIxo na Turma de Con-
tratos citaste Departamento (Praça Pio
X, 78 — 59 andar — Rio de Janeiro):

a) Certidões de quitação com todos •
ee Impostos devidos; federais e muni-
cipals, Inclusive certidão negativa de
quitação com o Im.pósto sõbre a Ren-
da.

bl Certidão' relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra•
balho (Lei dos 2/3).

c) Certidão relativa ao exercido das
profissbes de engenheiro e arquiteto.

d) Documentos comprobatórios dct
Capacidade técnica e financeira da
firma, ou do seu responsável técni-
ca), e dezilaração do Chefe do Dis-
leite do Espirito Santo de que a
tirmt mandou examinar os serviços
no local mediante pessoa credencia-
da:

e) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta

. mil cruzeiros) para garantia da
apresentação da proposta;

f) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio.

suras, estrelinhas ou ressalva.s fl de-
verão declarar que o proponente ae
submete as condições dêste edital,
constando ainaa: o preço global, por
extenso e em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminação
da obra; assinatura do proponente e
a data.

5.9 Condição — As propostas serão
do modelo indicado peia Divisão de
Projetos.

6.9 Condição — Abertos os invólu-
cros, ceda concorrente presente rubri-
cara as propostas dos demais, lavran-
do-se a seguir uma ata em que serão
mencionados os nomes dos proponen-
tes com oa respectivos preços, a clas-
sificação doa mesmos e outras ~-
rendas que interessarem ao julga-
mento da licitação.
Iii — Do Julgamento das Propostas

'71 Condição: Nenhuma proposta
será levada em consideração desde
que exceda a importância de Cr$
26.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros) ou estabeleça para a reali-
zação do serviço um prazo maior do
que 250 (duzentos e cinqüenta) dias
consecutivos, contados a partir. da
data do registro do contrato no Tri-
bunal de Contas.

89 Condição — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
sõpre a mais vantajosa ou que divirjam
dos térmos deste edital, por menor
que seja esta eivergencia ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

9.9 Condigo	 prazo' no q
proponente se Propõe a terminar re,
obras não será considerado para al
classificação e não poderá exceder)]
fixado neste edital.	 ;

10.3 Condição — No caso de absolutato
Igualdade entre duas propostas, a,
comissão procedera por meio de corri
ta, a nova concorrência entre os rema
pectivos autores, a fim de se verifiCaX,
qual a maior redução que poderá Um;
ser nas propostas empatadas. Catita
haja novo empate, proceder-se-á nOs
termos dos artigos 742 e 756 do Re. 4
gulamento Geral de Contabilidade Pias;
blica,

11.3 Condição — Antes de qualqUeis
decisão superior, as propostas rece-'
bidas serão publicadas no Didno*Ofi-'
mal para conhecimento - dos interee-'
sados.

12.3 Condição .0- A presente coneors,
renda, poderá ser anulada por ordem .
do Sr, Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem que, por este motivo, teel
nhara os concorrentes direito a miais
quer indenização.

IV — Do Contrato

13.1 Condição — As condições estad
belecidas no presente edital fazem
parte cio contrato.

14.1 Condição — Vidas as despesas
necessárias ou inerentes à iavratura do
contrato correrão por conta .da firma
empreiteira.

15.9 Condição — Não assiste à firma"
empreiteira pleitear qualquer indeni-
zação ao Governo, pelo fato de não ser
registrado o contrato pelo Tribunal de
Contas.

16.3 (Jondiga° — Picam fazendo par-
te integrante deste edital as Normas..
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras de Sanea-s
mento, • aprovadas pela Portaria n.9 8,
de 11 de janeiro de 1961, bem como as
Especificações para a presente con.
corrência, que serão fornecidas diária.,
mente aos interessados das 15 as 17
horas, peia Divisão de Projetos deste
Departamento, onde serão prestados
quaisquer outros esclarecimentos.

V — Diversos

21

•
17.9 Condição — A caução a que se

refere a annea e) do Capitulo 1 do
presente edital, cuja guia será ez-
traida pela Divisão de Administração
deste Departamento ate a vespera da
realização da concorrência, só poderá
ser levantada peio concorrente aceito •
e pelos oemais concorrentes após a la-
vratura do contrato.

18.9 Condição — Se dentro de cinco
(51 dias contados da data do recebi-
mento cia notificação, não comparecer
o proponente vencedor à Divisão de
Administração para assinar o ajuste,
oerdera o mesmo, a favor da Fazenda
&acionas a caução referida na
7# Condição. A juizo do Diretor-Ge-

ral deste Departamento serão convi-
:actos a assinar o contrato, sucessiva-
mente os demais proponentes, na or.
bem em que tiverem sido classificados,
ficando os mesmos sujeitos ás penali-
dades previstas para o primeiro.

19.1 Condição — Será julgada int-
donea para outro e qualquer serviço
com o Governo Federal, a toma que
se negar a cumprir sua proposta.

201 Condição: A despesa _com a
execução dos trabalhos correrá à
conta da verba 4.0.00 — Investi-
mentos, consignação 4.1.00 — Obras.
subconsignação 4.1.03, alinea 08 —
1) -e Espirito Santo — Obras de
saneamento, etc. do Anexo 4.22 —
M.V.O.P. — 08 — D.N.O.S., da
Lei no 3.834, de 10 de Dezembro
de 1960, no presente exercido, e no
exercido subseqüente pela verba pró-
pria distribuída a este Departamento,
— Jorge Paes de Firme-reão, Dire-
tor da Divisão de Projetos.

g) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.° 2.765 de 9-11-40 (quita-
ção de empregadores para com as ins-
tituições de seguros sociais).
á) Apólices de Seguro de Acidente

do Trabalho.
Quitação com o 1m/obsto Sindical

da firma e da seu responsavei téc-
nico.

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável peia firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se , tratar de . estrangeiro.

2.9 Condiçao — Exarninac:a a do-
cumentação indicada na condiçad an-
terior, a qual ficara arquivada neste
Departamento. será o candidato au-
torizado a assinar, de próprio punho
ou do representante legalmente habili-
tado, no livro próprio de inscrições,
sendo então considerado inscrito.
Dar-se-a a inscrição até as dezessete
horas do último dia util anterior à
data da concorrência, ou ate gis 12
horas se esse dia iftr sábado.
1 — Da Apresentaçtto da Proposta

39 Condição . No dia 16 de Junho de
de 1961 os concorrentes julgados idó-
neos e por isso inscritos, apresentara°
na Divisão de Projetos, à praça Pio
X, 78, 4.9 andar. — Rio de Janeiro,
suas propostas que serão recebidas até
as 15,00 horas, pela comissão do rece-
bimento de propostas. A Comisses de
julgamento será presidida pelo Se-
nhor Diretor, da Divisão de 1:isoleis:is.
- 49 Condição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
Invólucro fechado,. sem emendas, ra-
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te concorrência, qui, serão fornecidas
dià riamente aos interessados das 15
la 17 noras. peia Divisão de Projetos
tv , :e Drp. triamento, onde serão , pres-
ta-'os t quaisquer outros esclarecímen-
t 05.

V — Diversos
CendIção: A caução a que se re-

fere a alinta e) do capitulo 1 do pre-
sente editai, cuja guia será eximida
pela Divisão de Administração déste
1.);,..partamento ate a véspera da rea-
Iiitilç:r 0 da e cmc:vréneia. só pe.derá ter
le l:anta:1a pelo concorrente aceito e
pelos demais concorrentes após a la-
vratura.do contrato.

181 Condição: Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi-.
mento da notificação, não comparecer
o propunente vencedor à Divisão de
Administração para assinar o ajuste,
perderá o mesmo, a favor da Fazen-
da Nacional, a caução referida na 179
Condição. A juizo do Diretor-Geral
dêste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
os demais proponentes, na ordem em
que tiverem eido classificados, ficando
os mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

199 Condição: Será julgada-inidõnea
para outro e qualquer serviço, com o
Governo Federal, a firma que se ne-
gar a cumprir sua proposta.

209 Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à
conta da verba 4.0.00 — Investimena
tos, consignação 4.1.00 — Obras, sub-
consignação 4.1.03, alínea 14-1) —
Minas Gerais — Obras de saneamen-
to, etc. do Anexo 4.22 — M.V.O.P.
— 08 — D.N .0. S. , da Lei n9 3 . 834,

• de 10 de Dezembro de 1960, no pre-
sente exercido, e no exercido sub-
seqüente pela verba própria distribuí-
da . a este Departamento. — Jorge
Paes de Figueiredo, Diretor da Di-
visão de Projetos.
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....._41	 •	 ,É0C1EPADES	 cal, os Srs. Oesar Pires de Mello, Joa-
quim da ata Peixoto, Jorge de To-
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et BANO), DO BRASII, O. 11,. 	 tos, ainda, suplentes do Cometa° Fim

51.ta da Assembléia-Gerai Ordint1154 ledo Dodworth, José do Nanimente
N doa Acionistas, realizada CM 28 de

p5e aa dispense a leitura do relatório, do - extraordinária do Conselho, as Brito e José Willeriaes Junior. Ene,atail de 1861t, balanços e editas de "lucros e perdas", quine horas, lavrando eu Tacito Ciau- seguida, o Presidente, congratulando-
Aos 26 cilas dO .mes de abril do ano em face, diz, de haverem sido tais pe- dio da Silva, funcionário do Banco, se com os eleitos, Prossegue nos tra-

• de 1961, retinidos, em primeira cativo- ças amplamente divulgadas em &leoa em exercício no Departamento de Ceia bailios em pauta e põe em discussão
`cação, as 16 horas, na sede social, em da imprensa, merecendo ser lido, ape- tabilidade e Secretario do Conselho, a fixaçao, para o perlodo de inato de
73rasilia, Distrito Federal, 21 acionis- nas, acentua, o aarecer do Conseleo a partir, a presente ata, que vai assi- 1961 a abril 4e 1962, doa bondarias da
tu do Banco do Brasil 3..a., por si Pascal, tendo em vista a essencialida- nada pelos Membros presentes. — Dr. Diretoria e do Conselho Fiscal. Com
ou por delegação, possuidores de de formal de seu contexto. Submeti- Carloman da Silva Oliveira, Pedro de a palavra, declara o representante do
1 ..825.025 sabes, representando Cr$. da a votação, a proposta é aprovada Magalhães Corrêa, •Ary de Almeida e Tesouro Nacional possuir orientação
365.005.000,00, acima, pois, do quOrum por unanimidade. Após, a pedido do Silva, João Rcdrigue.s Teixeira Ju- rto sentido de serem mantidos os atuais
de 1/4 do capital social exigido peia Presidente, le o Primeiro-Secretario o nior e Jose Meneies de Oliveira Cas- nivela de honorários em debate; mas
lei e pelo artigo 36 dos Estatutos, to- parecer do Conselho Fiscal. A seguir, tro." Acentuando que, além disso e que, a exemplo do critério vieorante
dos eles com direito de voto, Contar- o Presidente, em observancia do esque- por sua Instancia, esta a Comissão de em outras sociedades de economia mis-
me se ve de suas tuisinaturas no "Li- ma doe trabalhos, abre discussão só- obras Mamado exposiçao minudente tia . trouxe mstruções para autorizar a
vro de Presença", em que se consta- bre o relatório, os balanços, as contas e circunstanciada sabre os itens de in- Alta Administraçao do Banco a Mut-
uara as prescrições do artigo 92 do De- de "lucros e perdas" e o parecer do vestimentos ainda necessários para o zar da necessidade, fixar e conceuer
cxeto-lei no 2.627, de 28 de setembro Conselbo Fiscal, concedendo a pala- término das mencionadas obras, o Pre- aos membros da Diretoria soma.. ade-
de 1940, o Presidente do Banco, Se-. vra a quem, a respeito, dela queira fa- sidente consulta ao acion 	 quedas,titulose os ele- qued, a titulo de vefbas de reine-
albor Jogo Baptista Leopoldo Mima- ser aso. Coma a palavra, roga o acio- mentos oferecidas bastam para o ajuj- sentação. A essa proposição se associa.,
rodo, assumindo a Presidência, con- niata Clarimundo Rosa Nepomuceno sarnento de seu voto. Assentindo no e adita razões, o acionista Clarimun-
soalito o artigo 40 dos Estatutos, de- da Silva se lhe esclareça, em têrmcs exposto, o acionista Clarimundo Rosa do Rosa Nerpomuceno da Silva. Nin-
clara instalada a Assembléia Geral Or- de custo e prazos de execução, previa- Nepomuceno da Silva, depois de te- guém mais se pronunciando, o Pre-
dinária dos Acionistas, convidando, pa- tos e reais, o que se -oferece no que cer considerações acerca de contas dos sidente, para melhor racionalidade da
ra ~porem a Mesa, como Primeiro tange às obras, ora em curso, do edifi- balanços, a que alude por seu vulto matéria, submete, antes, a votação, a
e Seguado-Secretarlo, respectivamen- cio-sede, das agências metropolitanas ou natureza, declara aprovar, sem use parte pertinente aos honorários da Di-
to, oXacionistas Oswaldo Roberto Co- 'e dos apartamentos destinados acs fun- trições, a matéria em debete. Em se- retoria, na Vania, da proposta do re-
lin e Sebastião Izablas, convite esse cionerlos, em Brasilia, indagando sc guida, o representante do Tesouro Na- presentante . do Tesouro Nacional, que,
que estende, por defereucia, ao Presa as verbas aplicadas em tais construções dona/ prceõe se aprovem, com reser- após e aprovada pçr unanimidadc,
dente do Conselho Fiscal, Dr, Cario- se originam dos recursos inscritos na va, os balanços, as contas de "lucros mantidos, assim,' os atueis nirefs de
man da Silva Oliveira. Logo a seguir, rubrica "Fundo de Prevesao" e outras, e perdas" e o parecer do COnselho rémuneração cia Diretoria, autorizada
o primeiroeSecretario, a pedido do Pre- do Passivo não exigevel, que ascende, Fiscal relativos ao exercido de lera. esta a ajuizar da necessidade, lixar e
sidente, procede a leitura da Porta- aduz, a "quantiuie" Vultostzsimo. Em Logo após haver o acionista Clarimun- conceder aos membros da 1):retord

ala na GB-78, de 24 de abril de 1961, resposta, clizahe o Presidente que a do Rosa Nepsenuceno da Silva ratifi- verba adequadas de representac:do,
do Sr. Ministro da Fazenda, Dr. de- Diretoria, atenta e, amplitude dos In- cado seu voto sem restrições, o Presa- Continuando a cieuso dos htnior',.
mente Maria.ni, assim exarada: "O, Testamentos da espécie, tivera o zelo dente, neo haeeeda quem EC pro	 lÉnen- rios do Conseihe 'crl, propec o ee se-
Ministro de Estado das Negócios aa de pedir ao Conselho Piscai, para sub- classe, sue:flete- a votação o relatório da nista cIarenuado Rem Nepeeitaceto
Fazenda resolve designar o Procura- metê-lo, como o faz agora, •nw senho- Diretoria, os balasajos e inventenoe as da Silva es eleve, de 10 mil pare, ;tu
dor-Geral da Fazenda Nacional, Incha- re.s acionietas, uni relatório objetivo, contas ne.das comireendidas as.de lu- mil cruzeires mens:,M, a reintilie:a . o
rei F,cimiLson Moreira Arrais, para re- perraenorizado, sôbre as wrifiu.eões cro8 e perdas .' e o parecer do Conselho dos membros do coivelho Fiscal, ira-
presentar o Tesouro Nacional na contábeis ali implícitas, relatório esse Fiscal, que são, a seguir, com pedido de Porte esse, diz, que r..e, não coaduna
Assembléia-Geral Ordinária do Bari- que se eeneuestánaa na ata da reunia° preferencie paia, o voto do represen- ainda assim, coin as altas funções e
co do Brasil S.A., a reallear-se 110 ctia do Conselho Paul de 24-4-61, a qual, tanta do '2esoure Nacional, aprovados rr.sponsabilitiadJ cio. que se inveetera
28 do corrente mês". Em seguida, o lida pelo Prirneiro-Secretário, é assira com reserva, por . maioria; abstendan- e que, para a efetivecão do propos' o.
Presidente convida para tomar assen- concebida; "Aos viate e quatro dias do-se de votar os impedidos por lei e apela .para o desceriam e espirito cie
to à, masa o Dr. EdmiLson Moreira do MN; de abril de 1961, no Edifício COM cUscuiziar.cia explicita dos acio- justiça do representente do Tesoe o
Arrais, representante do Tesouro Na- do Bem°, no Rio de Janeiro, na Rua natas Cloximuado Rosa Nepornuce- Nacional. Com a palavra, lamenta o
danai, detentor de 55,73% das ações Primeiro de Março, 66, reuniu-se em no da Silva e Jeão Castelo Brame de representante do Tesouro Naelotal

•representativas do capital social. Após, Sessão Extraordinarla o Conselho Fis- Almeida, que se manifestaram pela não poder, à -alta de instruções ex-
dando inicio aos trabalhos, o Presi- cal, sob a presidência do Sr. Dr. Car- aprovação da leateria sem restrições. pressas, anuir te proposta formulada,
dente pede ao Primeiro-Secretário leia lonlan da Silva Oliveira, e presentes Log após. o Presidente interrompe a aduzindo estar o Governo, todavia, no
o avise que pôs à disposição dos acio- as Membros Srs. Pedro de Magalhães &esse° pbr dez minutos, c. fim de que propósito de examinar, em Assembleia
arastes, para exame, o relatório, os ba- Corrêa, Dr. Ary da Almeida e Silva, os senhores acionistas recebam as ce- vindoura, níveis comeeativels de Tenni-

dula,s para a eleição de uni Diretor e nemção para o Cm olho Fiscal, m e-lenços, as contas de "lucros e perdas" João Rodrigues Teise:ra Junior e Dr.
e o parecer do conselho Pescai, rala- José Mendes de Oliveira Castro, com dos membros e suplentes do Come- tivo por que propue se mantenham,
tivOS ao exercido de 1960, e que, do 	 especial de examinar as con- lho Piscai, aainiciados Os trabalhos inalterados os atuais howrdrios deo fira• teor a seguir transcrito, foi publicado, 	 e havendo o Primeiro Secretário ve- seus membros. Encerrada a discussao,
em obediência ao artigo 99 do Doere- tas atinentes aos investimentos patri- rifando a normalidade das urnas, o o Preeldente põe em votação, com pe-rnoniats do Banco em Brasilia, assimto-lei na 2.627, nas edições do Diário

	

	 Presidente convida, para servirem Ca- dido de proferência para a proposta
Oficial e "Correio Braziliense", de 23, consideradas as obras de construção :no escrutinadores, os acionistas Cá- do representante do Tesouro pacto-do novo edialcio-sede, dos edificios des-24 e 25 de março de 1961: "Banco ao

	

	 rimudno Rosa Nepcmuceno da Silva, nal, a. fixação dos henoraries do Oen-talados La Agências MetropolitanasBrasil S.A. — No Gabinete da Pie- José Geraldo de Góes e Isaac Oha,na. selho Fiscal, proposta eesa que, apes,
sidencia deste Banco, acham-se a dis- (duas) e dos edificios residenciais das- Por solicitação do Presidente, o Pie- é aprovada por, maioria com voto coa-
posição dca Senhoreei Acionistas, a par- tinados à Diretoria e a funcioaárlos. melro-Sm:etário promove a chamada teclo do acionista .Clarimundo Rosa
tir de 27 de março corrente, .as doeu- Até 31 de dezembro de 19130, foram dos senhores acionistas, que, de "per Nepomuceno da Silva. Em seguida, oaplicados pelo Banco, no custeio da-anentos a que se refere o artigo 99 do

	

	 si", depositam Bens votos nas urnas. Presidente faculta a palavra a quemquelas obras, Cr$. 3.655.880.554,10. se/-Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de betem-	 Efetuada a apuração, pelo Primeiro- desejar expor assuntos de natureza
bro de 1940. — Brasília (DF). 18 de ma apropriada contalbilmente como se- Secretário, com a ajuda dos escruta- geral... Com a palavra, estranha o
março "de 1961. — João Baptista-Leo- gue; Edifício-Sede: Cr$. 	  nadores, verificou-se haver sido elei- acionista João Jabour nae prescreve
Doido Figueirelo". Ainda por' soltei- 1.543.436.012,90, sendo Cr$. .... 	  to Diretor, para o quadriênio de 1961 a Assembléia, em seu temário, mate-
tação do Presidente, lê o Primeiro-Se- 50.532.525,00 pela aquisição do terreno 1965, o Sr. Alcides 'Pitares Soares Ju- ria alusiva ao aumento de capital do
cretario o edital de convocação da As- e Cr$. '1.492.903.487,90 pelo custeio de nior, com o sufrágio de 1.825.019 vo- Banco, lendo, de autoria do saudoso
sembiela, divulgado por três vezes, em material de construção e mão-de-obra boa não computados 6 votos em bran- senador Atílio Vivacqua, excerto de pe-
cumprimento a preceito estatutário e pelo reajurtainento de outras despe- co, Registrou-se, outrossim, a eleição, ça em que se conAre conceitos refe-
(artigo 39), nas edições do Diário Oft- Ias; Edificlos residenciais da Diretoria para membros do Conselho Fiscal, com rentes ao assunto. E prossegue citan-
dal e "Correio Braziliense", neste; a e de funcionários Cr$. 2.112.4444.551,20, 1.825.018 voi..a, dos Sra. Are ('e Ai- do, sôbre a matéria, trechos do memo-
9, 11 e 13-4-61; naquele, a 10, 11 e 12 sendo Cr$. 160.640.000,00 pela aguai- meida e Silva, aarloman da Silva OU- rial que apresentou e Assembléia Er-
eto mesmo mês e ano, e que é do se- ção dos terrenos e Cr$. 1.951.804.551,20 veira, João Rodrigues Teixeira Juntar, traordinaria, cie 7-3-61; assevera que
guinte texto: "Banco do Brasil S A. pelo custeio de material e despesas com J os é' M e n ej e s de Oliveira Castro a protelaçao, em demasia, do aumen-
- Assembléia-Geral Ordinária — São construção de alojamentos provisórios. e Pedro  de M a g al h á es Correa, to de capitai já ag eovada de soe oa-
convidados os senhores acionistas a se Do total dos investimentos do valor glo- verificando-se a existência de 7 vo- ra 1.200 milhões de cruzeiros, está
reunirem em Assembléia-Geral Orei- bal de Cr$. 3.655.880.564,10 correepon- tos em branco. Foram eleitos, tamban, acarretando para os acionistas pre-
alaria, no editei° deste Banco, nesta de a aplicações contabnizadas durante suplentes do Conselho Fiscal, com juizos de monta, procrastinação
capital, no dia 26 do corrente, às 16 o exercício de 1960 o valor total de Cr$. 1.825.018 votos os Srs. Cesar Pires de essa que poderia ensejar se provcessee
horas, para, relativaraent. ao exerci- 2.862.443.091,60, que abrange ' tanto o Mello, Joaquim da Silva Peixoto, Jen- a 'manifestação do oudiciário, mor-
do de 1960: a) — Tomar conhecimen- periodo em que as obras estiverem sob ge de Toledo Dodsworth, José do Nas- mente quando é controverso carecer o
to do relatório do exercido e exalam- se supervisão da Comissão de Constai- cimento Brito e José Willemsene J 11- Tesouro Nacional da autorização do
nar, para deliberação, as contas, ba- ção do Edificio-Sede em Brasília — nior, não considerados sete votos em Congresso para a subscrição da quota
lanças e inventados, bem como o Pea EDBRA (1. 0 semestre de 1960), como branco. Após, o Presidente proclama preferencie: de ações a que faz jus.
recer do Conselho Pascal. — b) Pro- também da atual Comissão de Com- eleito Diretor do Banco do Brasil S.A, Tais expressões têm o apoio do acho-
ceder a eleição de um diretor para o trução de Edgicios do Banco em Bra- para o período de 1961-1965, o Senhor rdsta Clarimundo Rosa Nepomuceno
período. 19431-1965 e a dos membros do silla — CCEBB (2.° semestre de 1960), Alcides piores eoares Junior, brasa da Silva. Prestando esclarecimentos, o
Conselho Fiscal e Suplentes. e) Fl- Examinadas especificamente as con- leira desquitado, bacharel em direi- Presidente põe em revelo que o ali-
zar a remuneração da diretoria e dos tas atinentes equeles Investimentos — to, profeseSr-universitário e residente mento de capital em tela, aprovado.
membros do Conselho Fiscal. — Pi- exame que se estendeu da qualifica- em Pôrto Alegre, na Av. Borges de na Assembléia Geral Extraordinária,
carão, em conseqüência, suspensas as çao.contabil à efetiva comprovação dos Medeiros, na 1.012. São proclamados de 3-8-59, pende ainda, para sua coa-
transferencias de ações desde o dia dispendlos — foram elas encontradas eleitos membros cio Conselho Fiscal cretização, de ato do Legislativo que
46 ao dia 28 de abril de 1961. — Bra- exatas, recomendando-as o Conselho, os Srs. Ary de Almeida e Silva, Dar- autorize, necessariamente e assim o
dna, 7 de abril de 1961. — João Bap- nestes termos, e aprovação da Assem- loman da Silva Oliveira, João Rodri- entende o Governo da União a suba-
tate Leopoldo Figueiredo, Presidente."I biela Geral Ordinária dos Acionistas game Teixeira JU/g0T, José Mendes de crever a parcela, majoritária, de ações
Pedindo e, palavra, o acionista Clari- 1em 26 de abril próxlino. Nada mals Oliveira Castro e Pedro de Brigalhães a que se habilita por prioridade legal;
Inundo Roo Nepolauceno da Silva pro- hanizdo a tratar, encerrou-sé e, hera Corrêa, o Presidente proclamou ele!- que a demora no ultimar da outorga.-- ___ ..........---
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então, à eleição dos Membros do Con-
selho Fiscal, tendo sido verificado o
seguinte resultado: Para Membros
efetivos foram eleitos os seguintes
Senhores: Doutor Inezil Penne Ma-
rinho, brasileiro, casado, bacharel, re-
sidente em Brasilia; Jorge Rievera
brasileiro, casado, contador, residen-
te em Brasília. e Fernando Rodrigues
Costa, brasileiro, casado, comercian-
te, residente- em B:asilia. Para Su-
plentes do Coa -telho Fiscal foram
eleitos os seeuintes Senhores: Oewal-
do Lancellotta, brasileiro, caiado, re-
sidente em Brasília; Jose da Moita
e Silva, brasileiro, casado. residente
em Braalia; Doutor Jceé Duarte
Agie er, brasileiro, casado, bachaiel,
reridente em Brasilia. Os honorá-
rios do Conselho Fiscal foram fixa-
dos em Cr$ 2 030,00 anuais, para os
Membros em exercido efetue o. Nada

!havendo mais a ser tratado, e nitr-
i !piem querendo fazer uso da palevra,
' encerrou-se a sessão, depois de la-
vrada a presente ata, que lido e sub-
metida à discussão, foi apiovada e
ensinada por todos os acionertas pre-
sentes. :leguem-se as assinaturas;:
FwJtleM flonealves Souto Maior. —
Carlos Jereissatti, Alers Piquet
Souto Maior. — Arnaldo Pereira de
A lmeida. — Oscar Piquet. — Maria

Lourdes Ribeiro Jereissatti. —
Clotre e P'quet Solto Maior. — Fer-
nando Rolrigues Costa. — Osualdo
Lencellotta.

Atesta que esta e cópia fiel do ori-
ginal. — Estado Goncalms Souto
Maior. Diretor-Presidente.
POSTO DE REelISTRO DO CO-

MERCIO — BRASÍLIA, D F.

471e atikita-falri TH

Ne deve, naturalmente, a Injumello do
transito regimental do processo res-
pectivo pelas diversas Comissões das
Casas do Congresso; mas que, tão lo-
go se vote a lei carente, providenciara
a Diretoria do Banco a imediata rea-
lização-de uma Assembléia Geral Ex.
traordineria para decidir, complemen-
tarmente, as providências cabíveis e
rápida integralização do aumen o de
capitai já aprovado. Apoe haver o re-
presentante do Tesouro Nacional apoi-
ado, em alocução objetiva, as razões
e propósitos aduzidos pelo . rraiden-
te, o aelonista João Jabour, daado-se
por satisfeito, di. faze-lo em nomena-
gem à insuspeitável intenção dos Ilus-
tres expositores. Voltondo a falar, re-
fere-se o acionista Clarimundo Rosa
Nepomuceno as indicações que, na As-
eernoleia Geral Ordinária de tf-4-O.
apresentara à Diretoria do Banco so-
bre: ai concessão, e Caiya de Previ-
dência, de crédito de 500 milhões de,
cruzeiros, para atender a emprésti-
mos de urgência e construção de casa
própria para o funcionalismo; In mo-
dificaçeo dos atuais serviços de depó-
sitos, tendo em vista o incremento de
produovidade; e e) pareicipaeão do
Bancai. no amiaito federei e em cone-
xect com órgãos especializados do Go-
verno, no formular medidas que equa-
cionem o problema do plantio geo-
económico do trigo, no paia. E :inan-
ira can:amado' a Diretoria a 'edicar
providências capazea de, pelo reina-
me de estrutura e funcionamento, ele-
var o nivel de eficiência do Serviço-
Medico e uo Departamento de Con-
tenciose elo Ba--o. Em atenção, cacto-
rece-lhe o Presidente, no que toca à
Caixa de Previdência, vir o Banco. per-
manentemente, estudando com agne-
Ia entidade, plano capaz de solucio-
mie a matéria em foco, de que é In-
dicio a majoração deferida pela Dire-
toria anterior, de 30 para 120 milhões
de crueeiros, da dotação -mira anui-
elementos imobiliários, além da .con-
cessão do suprimento de 100 milhões
de cruzeiros à Caixa de Empresamos,
por conta do Fundo de Assistenda So-,
ciai. Quanto aos serviços de depare

e tos, prossegue o Presidente, é obje-
to de estudos a adaptaçao de novos
métodos tendentes a simplificar as ta-
refas e incrementar-lhes, conseqüen-
temente, os índices de rendimento.
Explana ainda o Presidente que o Ban-
o°, ativa e continuamente, tem parti-
cipado, em varias comisees e grupos
de trabalho, dos estudos acerca de
triticultura brasileira, tanto no que
concerne ao amparo financeiro como
no que se estende à técnica das Con-
dições ecológicas de seu Cultivo, Z
conclui assegurando ao acionista que
os reparos feitos à organização e exer-
cício do Serviço-Médico e de Conten-
cioso encontrariam acolhida, junto a
Alta Administraão, para as correções
acaso cablvels. Tendo, apóie o acio-
nista Clarimundo Rosa Nepomuceno
da Silva, aventado o assunto referen-
te às va.ntagere e condições de mora-
dia dos funcionários em Brasília, o
Presidente, a respeito, lê nota da de-
cisão da Diretoria, em sessão de 19-4-81,
formulada nos seguintes- termos: °À
vista dos pareceres da Consultoria Ju-
ridica. decidiu a Diretoria, em sessão
hoje realizada, aprovar as seguintes
medidas com respeito ao funcionalis-
mo em exercido em Brasilia: 1 Cozi-
siderar vigente, até 31-12-61, a ajuda
de custo especial de 50%, ficando, po-
rem, eetabelecido que, dentro dessa
prazo, a regalla cessará 120 tcento e
vinte) dias apta entrega das cha-
ves do imóvel lotado pelo Banco; 2)
Autorizar a locação de- apartamentes
de dos quartos, tipo AFA, aes soltei-
ros, latejando-se, porém, quatrt
denários em cada apartamento; 3)
Eatebelecer que a concasseo de refei-
ções gratuitas só será feita até 30 dias
após a entrega las respectivas chaves
das me:males locetics. Enquanto os
funcionários permanecerem nos alo-
jamentos da Super-Quadra 303, e só
para eles, esta concessão vigorare até
81-12-01, quando cessará também, de-
finitivamente, a de tite trata o Item

1, acima; 4) atender aos funcionários
que vierem a ser transtendos para
Brasília, no corrente adio, me normas
aqui estabelecidas". Em seguida, pro-
põe o acionista Clarimundo Rosa Ne-
pomuceno da Silve se ir.sira em ata um
voto de louvor ao Presidente, pelo bri-
lho com que se houve na condução
dos trabalhos, mostra de sua alvar-
gatuna noral e intelta toai, a que se
deve adicionar seu acendrado gap:el-
eito público e reconnecido zelo no cum-
prin-,:mto do dever. A meção se ileso-
ciam o representante do Tesouro Na-
cional e o acionista Joe° Jabour, CoM
a palavra, profere o acionista João
Catzelo Banco de Ali...ezds discurso
con ,:rat...uw.orio pela cielinItive
laçi"..o do Bailei) em Brasilia, pondo, elp
simulem eue, no iimirte ue uma era
de emule e fecundo trabaino, na tran-
sição de nosso desenvoitemcnto econtia
mico pela interionzação da capital ao
Banco aguardam, em vulto crescente,
novos grandes serviços pela grande-
za da Pátria. Não havendo quem mala
se manifestasse, o Presidente agrade-
ce a presença dos Senhores acionis-
tas bem assim a dos membros do Con-
selho Fiscal e Diretores. destacando,
era menção especial, o ilustre Procu-
rador-Geral da Fazenda Nacional, Dr.
Edmilson Moreira Arrais a quem se
devem, diz, por seu alto espirito de
compreensão, a normannacie e efici-
ência dos trabalhos. E, ás 18 horas e
trinta minutos, dá por encerrados os
trabalhos da Assembleia, da qual eu,
Ozwaldo Roberto Colin, Primeiro-Se-
cretario, fiz lavrar a presente ata, que,
lida e achada conforme é devidamen-
te assinncia. — Mimado nonerto

— Jodo Baptista Leopocao Figuei-
redo. — Ecirmison Moreira Arfais. —
Sebastião laahias. Carloman da
Silva Oliveira.

FRIOORMICOS INDUSTRIAIS DA
NOVA CAPITAL 5 A.

(*) Ata ee Assembléia Geral Ordi-
nária do Frigoríficos Industriais da
Nove Capital S. A., recusada em
14 de abril de 1961
Aos quatorze dias do mês de abril

de mil novecentos e sessenta e um,
às dezessete horas, na sede social do
leigorifica, Industriais da Nova Ca-
pital S.A., em Planainna, Brasilia,
reuniram-se os acionistas da socie-
dade em número legal, conforme se
verifica do livro de -presença de acio-
nistas. Aberta a sessão pelo Senhor
Diretor Doutor Estacai Gonçalves
Souto Maior, solicitou aos presentes
a indicação de um Presidente para
• Assembléia, que foi par 'maioria,
Indicado o próprio Doutor Esteei°
Gonçalves Souto Maior, que, agrade-
cendo, convidou para Secretário o Se-
nhor Carlos Jereissatti. Tendo sido
assim constituida a mesa, o Senhor
Presidente informou que o Senhor
Secretario ia proceder à leitura dos!
documentos que dilue a mesa se
achavam e sôbre os quais devia a As-
sembléia deliberar, o que foi feito na
seguinte ordem: Primeiro — Aviso a
que se refere o artigo noventa e nove
da Lei de Sociedade .por ações, pu-
blicado no Diário Oficial de Brasília
e "Correio Brasiliense" aos dias dez,
onze, treze a quatorze de março de
mil novecentos e sessenta e une. Se-
gundo — Edital de Cdiwyeaçai, para
a presente Assembleia, intentado no
Diário Oficial de Semeia dos -dias
quinze, dezeseis e dezessete de mar-
ço de mil novecentos e sessenta e um
e no "Correio Brasiliense e dos diria
teraborze, quinze e dezesseis do mês
de março de mil novecentos e ses-
senta e um e do seguinte teor: Fri-
gorificos Industriais da Nova Capi-
tal 13.A. — „esseníbleia Geral Ordi-
nária — Convocação. — Ficam con-
vidados os senhores acionistas a se

Nota do Spb.	 Republicada por
ter saido com incorreções no Diário
Oficial de 23-5-81, fls. 4 709.
reunirem em Assembléia (ir-. ai Ordi-
nária, na sede social da sociedade,

PREÇO DO NuMERO

em Planaltina, 13raillia, no dia 14 de
abril de 1961, às 17 horas a fim de:
a) tomarem conhecimento do Rela-
tório da Diretoria, Balanço, Contas e
Parecer dó Conselho Pascal, referen-
tes ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 1960; b) eleger os car-
gos vagos por renúncia na Diretoria,
de Diretor Superintendente, Diretor-
Comercial e Diretor Industrial; C)
eleger os Membros do Conselho Fis-
cal para o exercido de 1961, fixando-
lhes os honorários. .— Planaltina —
Bragilia, 28 de fevereiro de 1961. —
Estdeio Gonçaivee Souto Maior, lei-
retor-Presidente. Terceiro — Rela-
tório da Diretoria, Balanço. Contas
de Lucros & Perdas e Parecer do
Conselho Fiscal. Lidos que foram
estes documentos, que se referem ao
exercido terminado em 31 de dezem-
bro de 1960, o Senhor Presidente, de-
clarou que comeetia à Assembléia de-
liberar sõbre -os mesmos, tendo os
presentes por maioria aprovado ditos
documentos, deixando de votai. os le-
galmente impedidos. Solicitou ente:,
a palavra o Senhor Secretário para
informar que não tendo havido lucro
neste primeiro ano de vida da So-
ciedade, óbviamente não havia divi-
dendos a distribuir, e pediu então a
Assembléia para que procedesse a vo-
tação para eleição dos .carros vages
por renúncia de diversos Diretores
Procedida a eleição verificou-se o se-
guinte resultado: Para Diretor Supe-
rintendente foi eleito o Senhor Alexis
Piquet Souto Maior, brasileiro, sol-
teiro, comerciante, residente em Bre-
ai/ia; para Diretor Comerciai foi elei-
to o Senhor Oscar Piquet, brasileiro,
casado, comerciante, residente em
Brasília; e para Diretor Industrial
foi eleito o Senhor Arnaldo Pereira
de Almeida, brasileiro, casado, co-
merciante, residente em Planaltiria —
Brasília, D P., ficando estabelecido
que os mandatos (iee Diretores ora
eleitos, terminariam euntamente com
Os dos Diretores remanescentes. fi-
cando, tambm, estabelecido qup os
honorário* da Diretoria seriam es-
tipulados de act5rdo com a lei, fixan-
do os honorários em Cr$ 38 000.00
mensais para cada diretor recém-
eleito. Novamente com a palavra o
Senhor Secretrio. pediu à AsitemOléia
que procedesse à eleicão dos mem-
bros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exercício de 1961, fi-
xando seus honorários. Procedeu-se.

ASSOCIAÇÃO CULTURAL SANTA i
ROSA

Carlos Barbosa — Rio G. do Sei
Entidade Mantenedora da amém;
Sta. Rosa, dirigido pela feonsregaçeo

das armila de São José
•Edital-no 96

A Comissão Assessbra do Fundo
Nacional do Ensino Médio, junto à
Diretoria do Fnsino Secendá.-to do
Ministério da rduca^ão e 'Julturr, de
ordem do Senhor 1)iretar. C01711311:CP

a ripem interessar nossa, que o Gine-
alo santa Rosa do °Sirito de Car-
los Barbiaa, em tearibaell — Rio G.
do Sul, se habilitou imito ft nossa
Comissão ao recebim ento do arzit'Ac
de Cr$ 100.003,0e icem mil eruze'ros).
eensignado na Verba 0-eamentária
d - 1960 sob a rionlea •10 PNEm,
rara o Colégio Cerloe Barbam. de
Garibaldi — Rio Grande Rio Sul.

Rio de Janeiro. 27 de teyerelrn de
nein. --Raimundo Rodrinues, Ficai-
dente da emassai) Assessbra

(E° 10.111— 25-5-61 —Cr$ 51 20'
COMPA Nen 4 "PTI")Pwl p,TrtreA Do

VALE DO PARAÍBA
Assembléia Geral Extraordinária
Nos termos do art. 17, item 5. e do

et. 31 dee Este aras da Cia. Ralee-
i : trica do Vale do Parelha e dos ar-

DE ROJE: CR$ • 2,00

Certidão — Certifico que "Frigorí-
ficos Industriais da Nova Ca-atai
S.A.". arquivou neste Mio sob o
número 78. por despacho de 12 de
maio de 1961, a Ata da Awembleia-
Geral Ordinária, reiterada em 14 de
abril de 1981, que aprovou o relató-
rio da Diretoria, balanço, parecer do
Conselho Fiscal, contas do exercicio
de 1960, elegeu Diretoria e Conselho
rscal, fixando-lhes a remenereçáo,
do que dou fé. — Eu. Olymnisdes
Guimarães Corrêa. Encarrezado do
referido POSto. subscrevo e assino a
presente certidão. — Olympiades Gui-
marães Correta.

Proc. n9 2 120-61.
N.lada com Crt 20.00.
(N9 10.103 — 24-5-61 — Crt 510 00)

(N9 21.007 — 18-5-61 — Cr$ 153,00).
tigos 87 e seu parágrafo único. incises
a e e, e 88 do Decreto-lei n9 2 627, de
26 de setembro de 1940, que dispõe
sõbre ad sociedades por açtes, sãe
convidados os Senhores Acionistae a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, em segunda eonv aeaeão,
nc próximo dia 30 de inalo ee 1981,
às 10,00 horas, na sua sede s )cia/, A
Avenida Rio Branco n9 151 — 89 an-
dar, nesta cidade, a fim de dil.btra-
ren-. Ware:

a). a reforma dos seus Estatutos:
b) eleição de novos membros da Di-

retoria;
c) mudança do objeto essenaal da

sociedade.
Rio de Janeiro, 19 de maio de 1961.

— é Varonil de Albuquerqme Li-
ma, Diretor-Piesidente,

Dia.,: 24. 25 e 26-5-1961.
(Ne 21.233 — 24-5-61 — Cr$_21i,C31 .

• DECLARAÇÃO
Perdeu-te diploma de Enfermeira da

Escola Anna Nerg — ti B. em nume
de Lucimar Gonçalves da Costa, da-
tado de maio de 1948 e registrado na
Diretoria do Ensino Superior do Mi-
nistério da Educação e Cultura no
ano de 1055.

Cidade do Rio de Janeiro, 18 de
maio de 1961. Lucimar Costa da
Souza.

.(Dia 23, 24 a 25-5-61).

UNCIOS


